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INTRODUCCIÓN

Para l a r e al izaci ón del p r e s e nte trabajo de Tesis part imos

de l s i g u iente planteami ento de l problema ; e s necesar io

real izar un análisis a l as re fo r mas hec has al Có d i g o Civil

para e l Di strito Fede r a l, d el 28 de Abril d e 2 00 0 , a l

encontrars e señala da únicamen t e e l tipo d e Adopción Plena y

de r oga r la Ado pción Semi pl e na nos da como r esultado l a

nec esidad de hacer un e studio de l a s misma s, toda vez que

median t e las nueva s re fo r ma s se otor ga ma yor seg u r i dad

juridic a a los adop t ados , a l da rles l a o po r t un i d a d de en t rar

a l a f ami l i a del adop t a nt e con t o dos los de r e c ho s y

ob l i gac iones que t i ene un hijo consangu íneo , es to grac í as a

l a equipara c i ón , s i n e mbargo se de j a í ndefenso s a a q ue l los

que f ueron adopta dos antes de l a s reformas de l 2 0 00 , median t e

la adop c i ón semiple na , puesto que se l es deja ún i c a mente con

sus dere cho s limitados .

Así mi smo es de i mportancia que sea modi fi c a d o el Cód i go

Pena l pa ra el Di s tr i t o Fe dera l , t o d a v e z q ue e n su art í c u l o

178 f r a c ción 11 , d on de se seña la l os agravant e s e n los

del i t o s d e Vi olación y Abuso Sexual , no se s eña la la f i g u r a

de la Adopción s e mi plena , entendiéndose a sí qu e existe

entonce s una violación a l a Co nsti t ución Política de l o s

Es tados Unidos Mex i r:a nos , que no s e s tablece en su artículo

14 o que no pue de existir en el orden crimina l una pena por

s imple a na l ogía , y aunque e l men or entre a l a f a mi l i a como

hijo , no d e be perderse e n cuenta l a figu ra d e l a adopc i ó n ,

a unado a l hecho de qu e d i versos artí c u l o s d e este

ordenami ento seña la n l a f ig u ra , alln gue no con t od a pre ci s i ó n
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En [unc i ó n de l p lan t eamien to del p r ob l e ma se emite la

siguient e hi pó t e si s : La adop ción e s un a figur a ju r id i ca que

no debe pe r de r se , por lo t anto aunque se de roga l a Adopc i ó n

s emiplena de l Cód igo Ci v i l para el Di s t r i to Fede r a l , é sta

con t i nua e xist iendo , a l o c uá l e xis t e el c uestiona mi e n to d e

po r q ue en e l a r t icu lo 178 f r a c c i ó n 11 del Cód i g o Pe na l pa r a

e l Dis t ri t o Fede r a l , no se hace l a men c i ón c orrespond i e n t e ,

p ue s to que se v iola as i l o s e ña l ad o en la Cons tit uc i ón

Poli tica d e los Es tados Unidos Me xicanos , qu e en s u artí c u l o

14 o párra f o terce ro e s t a b l ec e " En l os jui cios d e orden

criminal queda p r ohibido imponer , po r simpl e analogí a

p ena alguna" .

Es as í como en siete cap it ulas se t ra t a de p r oba r l o seña lado

e n la h i pó tesis anterior , a nal i za ndo d e una ma ne r a concre ta

la i mpor t a nc i a de l a adopc ión , y como e s ta se me nc i o na e n el

Cód i go Civil e n d iversas ocas iones , en su f o rma s impl e y

p l e na , l o s d e lito s s exua l e s e s t abl e c idos e n el Código Penal

pa r a e l Dis tri to Fe deral , por se r e l artículo 178 f racc i ón 11

de l Cód igo Pe nal e l ag rava nte de dos de el los y l a forma de

p r e ve n i r l o s mi smo s , toda vez que s on l o s me no r e s l o s más

vulne r abl e s , mismos que pres ento a cont inuación :

El capí tulo 1 s e r e fi e re a l parent esco e s ta blec i endo s u

conc e p t o c omo un vinculo j u r í d ico ent r e pe rsona s q ue

pertene c en a una mi sma fami l i a , l as cla s e s d e paren tesco que

e xis ten : consangu í neo (s e pre s ent a entre pe rsonas q ue

desciende n d e un tronco común , y aho ra l a equ i pa rac ión he c ha

en la ad opción plena ) , a fi ni dad (se c rea c o n l a fami l i a del

c ó nyuge ), y c ivil (se c r e a c on l a adopc i ó n ) ; as í mismo se

estab l e c en l os e f ectos que p roduce e l parentes co , como s on :

al imen t os , derechos sucesorios y pat ria pote s t a d e n s u caso .
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El capitulo 11 estab lece el conc e p t o de adopción

entendiéndose a es t á como el a c t o jur i dico por med i o del c uál

una pe r sona i n t e gra a su ci rculo f a mi liar a otra , mi sma qu e

queda a s u c ui dado , y entre las cuales s e crean derechos y

ob l i ga c iones r e ciprocas ; se ha c e referencia breve a la

his to ria de l a inst ituc ión comenzando pri nc ipalmen te por

Roma , q ue c omo e s s a b i do f ue un o de los pue blos que más

a porto juridic ame nt e y del c uá l vi e nen muchos de l os

preceptos que s e e ncue nt ra n presentes en nuestro Cód i go

Civil; as i como s e ha ce re ferencia a d i ve r s os pueblos .

En el cap í tulo 1II se hab la sob re la adopción semí plena ,

haciendo un bo sque jo de es ta f orma de adopc ión de a cu e r do a

como se e ncont ra ba señal ada a nt e s de las r e for ma s , seña lando

su concepto que es e l víncu l o j u r ídi co q ue se cre a e n t re

ado p t ante y adoptado , los efec tos q ue esta p r od uce , l os

r equi s i t o s pa r a adoptar y su forma de terminac i ó n .

El capitulo I V trat a sobre la adopc i ón pl ena de acue r do a l o

establecido en e l Cód i go Cí v i l pa ra e l Di st ri to f e de r a l

conceptualizándose e n e l mi smo a l a f igu ra , como e l víncu l o

j u r í d i co c reado po r dos persona s y e n l a cuá l una de e llas

ent ra como hi j o a ] a f ami l i a de la otra , pe r d i e ndo e n ese

moment o toda fi l iación que pudo habe r tenido con su fami lia

natural, s e estab lecen también los req uis itos q ue nos seña la

l a l ey para adopt a r, l os efectos de la adopción , así como la

no terminación de l a misma .

En el cap í t u l o V s e ha ce un breve compa r at i vo de la adopc i ón

s i mp le y l a adopción plen a , señalándos e l a s s i mi l i t udes y

diferenc i a s qu e l a s mismas p resen tan , además de establece r s e
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l a s itua ción e n l a que quedaron a que l los que fuer on adoptados

ant es de l a s r e fo r mas .

El capi tu l o VI hace refe r e ncia a l o s del i t os sexua les , como

son l a Violaci ón , Abus o Sex ua l , Ho s t i gami e nt o Se xual, Es tupro

e Inces t o , e n ba s e a l o establec i do en e l Código Pena l para

e l Dist r i t o Fe dera L seña l ándose e l encua d r ami e n t o a l ti po

pena l que se requiere para poder se r s ancionado como del ito .

Fi nalme nt e e n e l ca p i t u l o VI I , s e habla ra de l a s principal es

ca us aS de l o s del i t os se xua l es , e nt r e l a s c uá l e s

encon t ra remos a las des v i a c i one s s exua l e s , c omo s o n entre

otras , el s a d i s mo , el ma s oqu i smo , la pe dof i l i a , la zoo f il i a ,

el vou yerismo , etc ; a s i como l a s ad icc i one s a l Al c oh o l y las

Dr oga s y l os e f e c t o s que es tos puede n p roduci r e n l o s

s u j e t o s , que los p ue den l leva r a ser actores o victimas e n un

delito, in f l u yend o e l nive l e n qu e s e dese nvue lven , tambi én

s e hace me nció n a la forma de prevenir d e l os de litos

s e xua l es , mi s mo q ue p ue d e n s er a t ravés de una c or recta

e duca c ión sexual dada de s de l a fam ilia , la uti l i za c i ón de

med ios de comunica c ión mas iva , as í mismo se ha ce una pequeña

c ri t i c a a a rt ículos del Cód i go Pe na l d e l Di strito Federal ,

qu e s i b i e n señal an l a f i gu r a de l a adopción , no l o ha c e n de l

todo p r e c i s o y fina lmente se ha c e la p r opue s t a de re f o r ma a l

arti culo 178 f r a c ción II de l Cód i go Pena l pa r a e l Dis t ri to

Fede r a l, que como ya se d i j o no cont i ene como a g ravant e en

l o s de l ito s d e violac ión y a buso sexua l a l o s a do p t a nt e s y

adoptados .
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CAPÍTULO I .- PARENTESCO.

Mediante e l pa r e nte s co s e puede d e f i n i r e l e s t a d o c ivi l de

l a s persona s , por lo que es t e c a p i t u l o estudiara l os

conceptos bá s i co s de l mismo , así c omo l o s e fec t o s q ue e s t e

p r od uc e, con l a fi na l i dad d e establ e cer la d i f erenc i a e nt r e

l o s t ipos d e pa rentesco c on clar idad , a n t es de c ome nza r e l

es t ud io de la adopc i ón .

1 . 1 CONCEPTO.

En l a d octrina pode mo s encontrar diverso s c o nc e p t o s d e l

par ent esco , de ératad íst a s conoce dores del tema , que l o

definen d e l a s i g u i e nt e ma ne r a:

Para e l doctor I gnac i o Gal i ndo y Garf ías , e l pa r e n tesco

e s "e l nexo juri dic o qu e e xi s t e e ntre los suj eto s q ue

desc ienden d ire c t a me n t e unos de ot ros , q ue des c ienden de un

p r oge n i t o r común , y e ntre un có nyuge y los pa r i e n t es d e ot ro

cónyuge , o en tre e l adop t a n t e y el adoptado . Los s uje t o s de

e s a re lación son e ntre s í pa rien t e s . El g r upo de pa ri e n t e s y

l os cónyuges cons t i t uyen l a fami l fa "l .

En la opinión de Don Ant on i o de I ba r r o l a " s e l l a ma

pa ren t e s c o a l lazo e xiste nt e e nt r e pe r s ona s que p r o c e d e n un a

de otra o t ienen un a utor comú n o e l e stable c ido po r la l ey

civi l o canónica por analogía con los a nterio res ; o d i cho de

o t r o modo , la zo permanente que e x i s te e n t r e dos o más

per sonas po r r a zón de tener un a misma s ang re o d e u n acto que

I GALINDO GARFIAS IGNACIO. Derecho Civil. Edirorial Porrúa, Segunda Ed. M éxico. 1993. pago445 .
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im i t a a l de l e ngend ramiento y c uya simi litud c on éste s e

ha lla r e c on ocid o por l a le y" '.

Para el Profesor Rojina Vi lle ga s "el parentesco i mpli c a

en rea l idad un esta d o j u r í di c o por cuanto qu e es una

s i t ua c ión p e r mane nt e que s e establece e nt re dos o más

pers onas po r vir t ud de la c onsa ng uinidad . el mat rimonio y l a

a dopción , para o r ig i na r de manera c on stan t e un c o n j un t o de

c ons e c ue ncia s de de rec ho " ' .

Don Manue l r . Chá vez As cenc i o mani fie s ta que " e l

pa r e n tesco

den tro de

signi f i c a un

la f amilia.

v íncu lo j u r i d i c o

La natura l eza

ent r e

varía

person a s

segú n el

pa ren t e sco , po r c ons a ng ui rli da d , po r afi n idad o e l civ i l

(adopci ón ) . El parentesc o se ge nera por he c ho s humanos q ue

tienen c o ns e c u e nc i a s juridica s , c omo acontec e e n e l

pa ren tesco c o ns a ngu i ne o ; pero t amb i é n por ac t o s j uríd icos ,

c omo sucede con el pa rentesco por af inidad que na c e del

matr i mon i o y del parentesco civil que se genera po r la

adopci ón c omo a c t o jur ídico" '.

Por otro l a do Planio l y Ripert d e f ine al " parentesco

como la r e l a c i ón que e xiste entre dos personas de las cua les

l a un a des c iende de l a ot ra , c omo e l hij o y el p adre , el

n i eto y e l a b ue lo , o que de s cienden de un tronc o comú n c omo

do s hermano s o d o s p r i mos . Al l a do de este p a rentesco real

qu e es un hecho nat ~ra l , y que de r i va del na c i miento , l a l e y

a dmi te un p a rentesco f ic t i c i o que se establece po r u n

contrato pa rt i cula r l lamado a dopción . El pa rentesco adop t i vo

es una i mi t a c i ón d e 1 pa rentesco rea l " ' .

' DE IBARROLA ANTONIO. Derecho de Familia . Ed itor ia l Porr úa, pago 119.
, ROJ INA VILLEGAS RAFAE L. Compendio de Derecho Civil. Tomo l. 1989. pago260.
, CI IAVEZ ASCENCIO MANU EL. La Familia en el Derecho (De rec ho de Fam ilia y Re laciones Juríd icas
Familiares), Editorial Porrúa. 401 Ed. México. 1997. pag.273.
' PLANIOI. y RIPERT. Trata do Elemental de Derecho Civil. Tomo l. C árdenas Editor . 1991 . pag .283.

(,Neevia docConverter 5.1



A l o a n te r ior se podr ia e s t a b l e ce r qu e e l pa r e n t.e s co

comprende l o s v ínculos que s on orig inado s por l a s relaciones

del esta do de fam i li a , afirmando a s í que t odo p a r e n te s c o

tiene s u o r ige n en la misma, y qu e pue de ser e ncon t rado en u n

estad o na tura l c omo e s el pa r entesc o consa nguíneo , siendo

a que llos qu e de scienden unos de ot ros o de un tron c o común ,

el parentes co p or afinidad , que no es má s q ue la r e lación que

e xiste en tre los pa rient e s de un c ónyuge con e l otro y

v iceversa , y f ina lmente el c i v i l que e s e l que s e da con la

adopción ; as í mismo podemos establece r que e s un esta do

j u r í d i c o q ue se p r e s enta únicamente en las pe rsonas físi c as ,

y q ue crea de r echos y ob l igaciones para las pa r tes qu e l a

int egran .

1 . 2 CLASES DE PARENTESCO.

Ex i s t e n tres clases de pa r en t esc o reconoc idos por la ley

d e a c uerdo a l o e s tablecido en el articu lo 292 de l Código

Ci vi l para e l Di s t ri t o Fe deral que a la l et r a dice " La l e y

só l o reconoce como pa r e ntesco l os de cons a ng u i nidad , afinidad

y c ivi l "" ; mi smo s que s e rá n a nal i zados a cont i nua c ión .

1.2 .1. CONSANGuíNEO .

El parentesco por consanguinidad e s aquel que nace de la

r e l a c i ón jurí di ca entre personas que desc i ende n unas de o t r a s

o d e un t ronco común .

"Pa ra nu e s t r o Derecho e l parente s c o consanguíneo es e l

que se origina por la p r oc rea c i ón a través de l os víncul o s de

sangre. No es indispensable que l a p r ocreac i ó n ha ya ocur r i do

6 CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. Editorial Edicio nes Fiscales 15EF. 2002 . pag.42.
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dentro del mat rimoni o . El parentesco que se or i gina de l

concub i na t o o de l a madre soltera es consanguineo' ·.

El p r o f e s o r Agus t ín Bravo González señala que " l a

c ognatio es

descendientes

el

u nas

pa r e n t e s c o

de o t r a s

que

e n la

une a

línea

l a s pe rsonas

di rec t a o q ue

d e s cienden de un autor en comú n , si n d istinción de sexo ':" .

El artículo 293 del Cód igo Civil para e l Di s t ri t o

Fede r a l establece q ue "el parente s c o po r consangui n i dad es el

vinculo entre pers ona s qu e descienden de un tronco común .

También se da pa rentesco por cons a ngu i n i dad , en e l hijo

prod ucto de rep roduc ción asi s tida y d e quiene s l a consie n t a n .

En e l c a so de la adopc i ón , s e e quiparará al paren t e s c o

po r con s a ng u i n i d a d aqué l que existe entre el adoptado , el

a dop t a n t e , los par i ent es de és t e y l os descend ientes d e

a q ué l , c omo si e l adoptado fuera h i j o c o ns a ngu í ne o! · .

La sangre es e l p rinc ipal v ínculo e n este l i pa d e

parentesco , po r l o que po dr ía determinarse qu e es na t ural por

exce lencia , aunque con las nuevas refor mas a l Código Civi l

para el Di strito Fede r al , también enc ontramos l a equipa r a ción

a es ta cat e go r í a del parente s c o que se p r e s e nta e n t re e l

Adoptado , e l Adopta nt e y la fami l ia de este , sin e mba r go éste

se rá a na l i zado po s t e r i o rme n t e.

De nt r o del parent e s c o consanguíneo encontramos dos t i pos

de nexos : e l p r i me r o es el que se p r e s enta por r a zó n de

t O lA VEZ ASCENC IO MANUE L F.. La Familia en el Derecho. Derecho de Familia. Editor ial Ponúa.
México. 1990, pago 250.
, I3RAVO GONZÁLEZ AGUSTiN . Derecho Romano l. Editorial Pax-Mcx, México, 1988. pags. 141-142
v CÓDIGO CIVIL PARA El. nlSTR ITO FEDERAL. Editorial Ediciones Fiscales ISEF. 2002 . pagA2.
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generación e n t re padres e hij os , a l o q ue s e conoc e c omo

l inea recta , y la segunda por razón de su co - ge ne r a c i ó n es

de cir tí os y sob r i no s , a l o que se c o n oce como l i ne a

transversal o cola t e ra l.

1 . 2 . 1 . 1 LÍNEA RECTA Y LÍNEA TRANSVERSAL

El Código Ci v i l pa ra el Distr ito Federal en su ar tículo

29 7 establ e ce q ue " l a l í nea es rec t a o t r a n s ve r s al ; la recta

s e compone de l a s er i e de grados entre p e r s o na s que

d esc i e nd e n unas de ot ras ; la transversal s e compo ne de la

s erie de g r a dos e nt r e personas que , sin descende r unas de

o t r a s , proce den d e un p r ogen i t or o tron c o com ún l '' ? •

La l íne a rec t a

descendente , s iendo la

a su vez

ascendente

puede s er asce nd e nte o

aque l la que liga a una

persona con su p rogenitor o trónc o comú n ; y la d esc ende n t e e l

que liga al p rogenit ?r con l os que de é l des c iend en .

Al respecto el ar tí c u l o 2 98 del Cód i go Civ i l pa r a e l

Di s t r i t o Federal señala que "la línea recta es a s c end e nte o

descenden te:

l . Ascendente es la que l i ga a una p e r s ona con su

progenitor o tronco del que p r oc e de; y

11 . De s c e nde n t e, es la que l i ga al p r og e n i t o r c on los que

de él proceden. u ..

En la l í ne a transve rsa l o cola teral encontramos que p u e de

ser igual o desig ua l , e n t e ndiend o po r i g ua l c uando "la

d i stanc ia gene rac ional que ex i s t e e n t re l os pa rientes d e cada

l ínea recta es l a mi s ma "" , es decir c ua ndo e x iste el mi smo

mCÓ DIGO CIVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAl. Oh cit, pago43
" CÓOIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. Editorial Edic iones Fisca les ISEr. 2002. pagA 3.
, ..1 I.EMUS GARCIA RAl'JI.. Compendio De Derecho Romano. Editorial Llmusa. México. 1979. pago 99
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número de generaciones de ambo s l a dos del tronc o común ; la

d e s i gual por su lado s e "presenta c uando la d istancia

ge ne ra ciona l e x istente e nt re l o s pa ri en t e s de cada l i ne a

r e c t a es di f ere nt e "" ' , es decir c uando no se d a el mismo

número de gene r aci ones d e a mbos lados del tronco común .

1 .2. 1 .1.1 LÍNEA, GRADO Y TRONCO

A lo ante r io r podríamos s ena l a r tres concep to s q ue nos

ayuda r ían a entender un p oco me j or l o a nte riormente e xp ue s t o ,

s i e ndo es t os la l ínea , gra d o y tronco .

~ LINEA : Es l a serie ordenada de personas u nidas por

consa ngu i n ida d y que d e s c i enden de l mismo tronc o

común , y la c uál p uede se r recta o tra ns ver s al .

El ar tículo 2 96 del Código Civil pa ra el Dis tr i t o

Fe deral a l respe cto sena la qu e " c a da g e n e ra ción

f orma un g r ado , y l a s er i e de gra dos constit uye lo

que se l l a ma l ínea d e pa rent e s co 'l - .

~ GRADO : Es l a o l a s gener a c i one s qu e sepa ran a un

p a riente y ot ro .

" Es la fo rma de conoce r la cercanía o d i s t anc ia qu e

existe e ntre un pa r iente y ot ro , l a fo rma d e

e stab lece r se at iende a l a s ge ne r a c i o ne s que separan

a l os pa r i e nt e s, cada generación f orma un grado ,

asi entre padre e hi jo hay una generaci ón qu e

I~ VENTU RA SIL V A SABINO. Derecho Romano. Editorial Po-rúa, 11:1 Edición. México. 1992. pago9 1"
" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAl. Ob c it. pag 43
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cons tituye e l paren t esco en p rime r gra do y asi

sucesi vamen te 1Z
" •

•:. TRONCO : Es e l conocido como Tr onco común y es la

pe r sona de l a cuál proce de n los demás ,

también el que l os un e .

1 .2.2 . AFrNIDAD.

s i endo

El parentesco por a fini dad e s l a r e l a c i ó n j urídi c a q ue

s e produce en tre una pe rsona y l o s pa r ientes de su c ónyuge .

Bor da "el pa rentesco po r afinida d e s

matr imonio , se e ncuen t r a limitad o a l

Para Gui l l e r mo A.

el que nace por el

c ónyuge que q ueda un i do ha cia t odos l o s parie n t e s

consanguineos del o t r o cónyug e , pe ro e ntre l os parient e s

consanguíneos de uno y otro c ónyuge no existe ni ng ún vínculo ,

es ne cesa rio de j a r asen tado qu e el esposo y la e s po s a no son

pa ri e n t e s af i nes ; el l o s son cónyuges , t i enen e ntre sí un

v i ncu lo má s est recho q ue e l pa rentesco . Ta mpoco l o s on los

c ónyuges de l os co ns a ngu í ne os del e sposo o e s posa!6 " .

El Código Civi l pa ra e l Di s tr ito Federa l en su a r ticu lo

29 4 es tablec e qu e "E l pa ren t esc o de af i n ida d , e s e l q ue s e

adqu i e r e por mat r imonio o concubinato , e n tre el homb re y l a

muj e r y sus r e s pec t i vos parientes cons a nq u i.neos l " ' " .

En e s te t i po de pa rent e sco s ó l o exis t e v i nculo e n t re e l

espo s o o c oncubino con l o s pa r i e nt es consangu i ne o s de su

e s po s a o co nc ub i na y viceversa ; siendo impor tante hacer la

u BAQlJ EIKO ROJAS EDGARD, Derecho Civ il 1. Diccionarios Jurldicos Temát icos. Ed itorial Oxford.
México. 2000, pago53
u, 1I0KDA GU ILLERMO, Tratado de Derecho de Familia 1, Editorial E.J.E.A.. 19X9. Buenos Aires. X·O
Edición. Pago23.
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a c larac i ón d e qu e en t re e l los no e xiste ni ng 6n t ipo de

pa r en t esc o.

En relac ión a la l í ne a y l o s grado s son apl i c ab l e s l os

mismos qu e los de su cón yuge, es dec ir l os que se dan e n le

parent e s co por consa ngu i n i dad .

1. 2 . 3. CIVIL.

El parentesco c i v i l es la re lac ión j u r i d i ca que s u rge

entre Adop t a n t e y Adoptado , s i empre y c ua ndo s e tra t e d e u na

a d opc i ón s i mple , y no e s má s qu e una f i c ción de la Ley pa r a

da r a qui enes no tuv i e ron descendenc i a l a pos ibilid ad de

t en e r l a , a un que no sea de manera biológ i c a .

El ar t í culo 295 del Cód i go Civil pa ra el Di s t rit o

Fe de r al e sta b l e c e que "el pare nte s co c ivi l es e l qu e nace d e

la adopc i ón , e n los té r mi nos del articulo 4 10- 0 . l R."

r efi r i é nd o s e es té a que l o s de rechos y ob l i gac i one s que na cen

en t r e l o s par ientes consangu íne o s de l menor o i ncapacitado

con el mi smo , s on l imitat i vo s a l adoptant e y adop t a do .

A l o a nt e rio r po demos de c i r que en el Cód i g o Civil para

el Dist r ito Fede r al , a n terior mente e xi s t í an t res t ipo s d e

a dopción , s i e ndo estas la semiplena , l a p l e na y l a

i n te r na ciona l , sin emba r g o con l as nueva s re fo r mas s e deroga n

l os a r t í c u los que comprend í an l a adopción s e mi p l e na que dando

t an sólo l a a dopc íón p l e na y la adopción i nte r na c iona l , pe r o

se entiende que continua s ubs i st iendo e l t ipo de pa r ent e s c o

en come nto , de bid o a que l a adopc i ón semiplena s i gue

ope rando , en t odos a que llos qu e adopta ron med i a nte l a mí sma

antes de las r e f o rma s.

17 CÓDIGO C IVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAL . Editorial Ediciones Fisca les ISEF. 10m . pagA 2.

Neevia docConverter 5.1



1 . 3 EFECTOS DEL PARENTESCO .

Lo s efectos de l pa rentesco son a q ue l l o s de rechos y

ob l igacione s s u rgida s en r a zó n de la r e l a ció n j u r i d ica , sin

emba r go estos va rían depe ndiend o de la c lase y grado d e

pa ren tesco .

Dent r o de l Parentesco e ncontra mos los s iguie nt e s :

." ALIMENTOS : So n e stos co ns i d e r a do s como una obl igac ión

r ec íproc a pa r a amba s pa r tes , t oda ve z q ue e l ser humano

pa r a s u de s a rrollo p r op i o ne c e si t a ser a s is t i d o , c uid a do

y al ime ntado , s iendo l óg i co qu e esto sea propo r c i o na d o

p r i nc i pal me nt e por los pa r ientes más cercanos , c omo lo

son los consanguíneos , algunas d e sus pr incipa les

c a r a c t e r í s t i c a s son : el se r ir renunciab l e ,

i n t ransfer ible , ine mba rgable , í nde t e r mi na b l e , divis ible ,

pe riódico , a s e gurab l e e impr esc r ipt i b l e .

Pa ra I van Lagune s MSe en tiende por Al i mentos , a l d e be r

j u r í d i co que t i e ne l a pe r sona fisica d e p r o vee r e l

sustent o a otras , e n f unc i6n de s u pa r entesco con estas ,

o por d i sposición exp r esa d e la ley" J9.

El C6digo Civil del Dis t r i t o Fede ra l en s us ar t ículos

301, 303 , 30 4 , 30 5 Y 30 6 estable c e n al respe c t o l o

s i guient e :

" La ob liga c i6n de da r a liment o s e s r e c i proca e l que l os

d a tiene a s u vez el dere cho de pedi r l os2ou •

" CÓDIGO CIVIl. PARA EL DISTRITO FEDERAl. Ub cit. pag 42
" LAGUNES PEREZ IVAN. Curso de Derecho C ivil IV. Facultad de Derecho. UNAM. México. IQ92.
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-Lo s p a dre s e s t á n obligado s a dar a l im en Lo s a sus hi j o s .

A f al ta o por impos ibilidad de l o s padre s , la obl i gac ión

r e c a e e n los demás a sce nd i en t e s p o r a mba s lineas q u e

estuviera n má s pr óximo s en g rado2 1 11
•

- Lo s hi j o s está n obl i gados a da r a limento s a los pad res .

A fa lta o por imposib ilidad d e los h i j o s, lo es tán l o s

descendientes más próx i mos e n grad0 22" .

- A f a lta o p o r impo s i bi l i dad de l os ascendi entes o

descend ien t es , l a ob l i ga c i ón r e cae e n los hermane s de

p a dre y mad re o en los q u e fuere n s o lamen t e de ma d r e o

padre .

Fa l ta ndo l o s pari en t e s a que se r e f ie r en l a s

d isp osi c i one s ante riore s , t ienen obl iga c i ó n d e min i s t r a r

al i me n tos l os parientes cola ter ale s den t ro del cuart o

g ra do' 3" .

-Los hermanos y parientes colaterales a que se ref i e r e

e l a rt iculo anterior , t iene n la oblig a c i ó n de

propo r c i onar a l imentos a l os men ores o . di sca p a c i t a d o s ,

este últ im o s u p ue s t o inc luye a los pari e ntes adu l t o s

mayo res , hasta el cuarto g rad0 2' " .

' ;Y ' SUCECIÓN LEGI TI MA: Este es el d e r e cho a h e r eda r l o s

bienes y d euda s d e l d i fun to , y la c uál puede ser p or

vo luntad expresa del mismo mediante t e sta me n t o l o q u e

daria origen a l a sucesión testa me ntar ia , o a fa l ta de

la misma por d ispos i c i ón d e l a l e y a l o que s e cono c e

c omo s ucesión Ab - Intestatio , I n tes t a da o Legitima.

'" CÓD IGO CIVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAl.. Editori al Ediciones Fiscales ISEF. 2002 . pagA3.
" CÓDIGO CIVI L PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-cit. pagA 3
" CÓDIGO CIVI L PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-cit. pagA3
" CÓDIGO CIVIL PAR A EL DISTR ITO FEDERAL Ob -cit, pagA 3
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A este r espec to el Cód i go Civi l para el Di s t r i t o Fede r a l

est a b l ece en los a rticu l as 1602 f r a c c i ó n 1 , 1 60 9 , 1610 ,

1615 , 1 61 6 , 1617 Y l6 1B l o s i guiente :

"T i e ne n de r echo a he r eda r po r s uce s ión l e gitima :

l . - Lo s de s cend ien t e s , c ón yug e s , asce ndientes ,

pa r iente s colatera l es den t ro de l cua r to grado y l a

c o ncub i na o e l conc ubina rio , s i se sat is f a c en e n es te

caso los r e q ui s itos s e fta lados por e l arti culo 1635 .. . ' ~ N

" S i

los

quedaren

p r imeros

h i j os y descendientes

hereda rán por cabeza

de ul t er io r g r a do ,

y los segundo s por

esti rpes . Lo mismo se o bse rvará tra t ándo s e de

descend ientes de h i j o s p r e mue r t os, inc apa c e s de he r e d a r

o q ue hub i e r e n r e nunc i ado l a he r enc i a 26N
•

" S i sólo queda ren descend ientes d e ulterior grado , la

herenci a se div i d i rá p o r e s t irpes , y si e n a lg un a s de

é sta s hu b i ere varios here deros , l a po r c i ón q ue a e ll a

corresponda se divid i rá po r pa rte s i g ua les· ' N
•

" A f a l t a de de s cend i ent es y de cónyuge , sucederán el

padre y la ma d r e po r part es i gua l e s . 26 N

" Si sólo hubie r e pad r e o ma d r e, el q ue v iva s ucederá a l

hi j o e n t oda la he r e nc i a "? " .

" S i sólo hu biere asce ndi e n tes de ulterior gra do po r una

line a , se d i vid irá la herenc i a po r pa rte s igua l e s J ON •

,. CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-cit . pagA3
" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDE RAL. Edito rial Ediciones Fiscales ISEF. 2002. pag. 173.
,. CÓD IGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-cit. pag 174
" CÓD IGO C IVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-c it. pag 174
21 CÓD IGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-c lt. pag 174
,., CÓD IGO CIVIL PARA EI. DISTRITO FEDERAL Ob-cit. pag 174
.. CÓD IGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL Ob-cit. pag 174
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"Si hubiere a sce nd i e n tes por ambas l ínea s , s e d i v i d i r á

la he renc i a e n dos part e s i gua l e s , y se a p l i c a rá un a a

l o s asce nd ientes de l a línea paterna y o t r a a los d e la

materna 3 1
" •

ca : PATRIA POTESTAD: Se pu ede

conced ida a l os pa dres y

pe rsona s y bienes de s us

ent ender como l a f a c u l t a d

abuelos pa r a c u i da r d e las

des ce nd ientes , a dmi n i s t r a nd o

s us b ienes y rep re s e ntándo l os .

Al r e s pec t o e l a r tículo 41 4 del Cód igo Ci v il para el

Di strito Federa l establece: " La patr i a potestad sobre

l os hi j o s se eje rce po r l o s padres . Cuando por c ua l q uie r

c i r c unsta nc i a deje de e jer cerla a lg uno de e l los ,

c o r responde rá S' l ej e rc icio al ot ro .

circunstanc ia

A f a lta de ambos

previst a

pad r e s

en e ste

o po r c ua l qu i e r o t ra

ordenami e n t o , e jercerán

l a pa t r ia pote stad s obre los menore s, l o s a s cend i e n t e s

en segundo grado e n el orden qu e de t e rmi ne e l Jue z de lo

Fami l ia r , tomando e n c uenta las c i r c uns t a nci a s de l

caso . 32
"

~O As í mismo e l parentesco c onsanguíne o es uno d e l o s

i mpe d i me nt o s para contrae r matrimoni o d e acue rdo a l o

es t a b l e c i do por l a ley e n s u a rt í culo 15 6, s i n e mba r go

est o será anal i zado dete n i dament e c on po s t e r i oridad .

Si e ndo e s t os los p r i nc i pa l e s efec t o s que p r oduc e el

pa r entesco consangu íneo , respecto a l pa r ent e s co por af i n i dad

e ncont ramos l o s iguient e :

: ' CÓD IGO CIVIL PARA El. IJISTRITO FEDERAL Ob-cit, pag 174
>1 CÓDIGO CIV IL PARA El. DISTRITO FEDERAL Ob-cit, pag 174
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~ No exi ste ob l i ga c i ón , ni de r e c ho alguno a r e ci b ir

a l imento s .

~ No t ienen ob l i ga ción de he redar ,

he r e da dos po r sus parientes afines

ni d e ser

.:. No existe de recho , ni obliga c i ón a ej erc e r la

patria po t e s t a d .

~ Si es uno de los impe d i me n t o s para con t r a er

matr imon i o señalados por l a l ey e n s u arti culo

1 56 fr acción I V, q ue establec e " el pa r ent e s c o de

afin idad en linea recta, s in limi ta c i ó n

a lguna ·n u .

En cuant o al parente sco civil se crean los mismo s De r e c ho s y

Obligaciones qu e e n e l parentesco consanguineo y aún má s con

l a equiparación he c ha por l os legisladore s a l respect o , y de

l o cuál ya se ha b l o ante r iormente .

Fina lment e podemos c onc l uir que el pare nt e s c o es inherent e a l

e s t ado de fami lia , y que me d i ant e é l podemo s e s t able c e r el

l uga r que s e ocupa e n el la , l o que nos l l e va a recono c e r que

e l adop t a do, adquiere e l parentesco consanguineo con l a nu eva

f ami lia, teniendo e n ést e caso l o s efectos que este produce

como son e l de r e c ho a aliment o s , s ucesión l e g i tima , e t.c . ,

quedando t amb i é n estab l ec i do que sigue existiendo e l

paren tesco c i v i l para l a s a dopciones s e mi pl e na s, dando l u ga r

a s u existencia .

.H CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAL Ob-ci t.pag zü.
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CAPITULO II.- ADOPCIÓN .

En éste c a pítul o . se estudíara a la adopcíón como f i g ura

jur í dica , y su h isto r i a pa ra esta b lecer l a re levancia q ue

e s t a a ten i d o a través del t i e mpo e n l a s d iversas culturas .

2 .1 MARCO HISTORICO.

2.1 .1 ROMA

En Roma e s e n donde la adopc ión fl o r e c e p lenament e y

a l c a n z a un g r a n desa rrollo . toda vez q ue e n esa épo c a l a

familia tenía mucha impo r t a n c i a . por lo qu e la adopci ó n era

u t. il i z a d a como e l medi o i dóneo para la pe rpetua ción d e l a

misma .

En un p r i nc ipio l a causa p rimo rdial de l a ex istencia de

l a a dopc i ó n es l a c r eencia re l i giosa , toda vez que en

aque l l as épocas , " t en ían un ca rácter p ur ame n t e familiar , l os

únicos que pod í an rendi r c ul to a l os muert os e ran su s

de s cendie n t es que queda ba n e n l a tier ra ; de a h i la nece s ida d

imper iosa de p r ocre a r hi jos y cuando e s t o e ra nega do por l a

nat u r a l e z a o b i en l o s hij o s hab ían muert o a ntes q ue el p a dre,

se cre aba la r elación paterno-filia l a través de la

i nstitución d e la adop c i ón . . . J
' ·

." FLORIS MARGADANT S. GUILLERMO. El Derecho Privado Romano. Ed ito ria l Esfinge. S.A . Undécima
edición. México. 1982. pag 205.
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Mismo que c ome nt a Fous t el d e Cou lages , a l es ta b lece r que

"Aq ue l a quie n l a na t u r a l e za no ha conced i do h ijos , p uede

a do ptar uno para que no cesen l a s ce remonias fúnebre s. " "

En e l Derecho Romano ha s t a J ustin iano se desarrollan dos

t i pos de adopc ió n , l a Ad r o ga t i o l a c uá l e ra la incorporación

de un g r upo fami l i a r a otro , t oda vez qu e se adoptaba a una

pe rsona con todas las p e r s on as que se encontra ban bajo s u

potestad ; y la Ad opti o o da t i o i n adopti on em, misma que e r a

r e a l izada a n t e un mag istrado y en l a cuál la pers ona adoptada

se desligaba de s u an t igua fami lia pa r a i n t e g r a r s e a la

nueva , real izándose una cesión de l a pa t r ia pot e s t a d , es tá se

r e g i a a través d e l a Le y de l a s XI I Ta b l a s , d onde se

e s t a b lec i a que " l a adopción se l l e vaba a cabo med i ant e ~res

ve nt a s fi ct i cias de l a p e r s ona p or adoptar , ve ndi endo a e s t a

tres veces y r e c upe r a ndo s u p a t r i a potes tad de spué s de cada ·

venta , e l adoptante reclamaba ante el pretor la patria

pote stad sobre la pe r s ona po r a dopta r cuyo pa t e r fami l i as

figu raba en este proces o fic tic io como demanda do . Como és t e

no s e de f end i a , e l mag i s tra d o aceptaba l uego , como funda da ,

la acc ión d e l adop t a n t e . As i se comb i naban tre s ventas

ficti c ias con un proceso fi c ticio para l l ega r al resultado de

la a dopt i o"?" .

En a mbo s t i pos de Adopc i ón exis tian reglas comun e s que

e r a n ne c e s a r i a s pa r a su r e al i za c i ón, como e ra n :

l. El consent i mi e nto , e l c uá l e ra nece sa r i o p r i nc i palment e

en l a ad rogat i o , ya qu e e n l a a dop t i o era necesar io ,

cuando menos que e l adoptado no se opus i ere.

" COULANGE DE FUSTE L. La Ciudad Antigua. S éptima edición. Editorial Porrúa. S.A.. México. 1989 .
pag. 35.
.", FLORES MARGADANT S. GUIL LERMO, El Derecho Privado Romano. Décima cuarta ed ición. Ed itorial
Esfinge. S.A. de C.V., México 1986. pags. 203 y 204.
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2 . La e dad , tod a ve z q ue d ebi a e x i s t i r una ran go de e da d

min im a e ntre adop tante y a doptado , q ue con s i s t i a en

die c i o c ho años en l a adop tio y s e s en t a a ños para l a

adroga ti o .

La adro gat io , sól o fue permi tida para pe r sonas q ue n o

con t a ban con f a mi l i a , no a si la adoptio, a sí mi smo e n amba s

s e r e a l iza b a una tra n s mi s i ón de l pa t rimon i o y culto privad o .

Ba j o el i mper io d e J ust i ni ano se e ncontró l a d i st i nc ión

entre lo q ue era la adop t i o p lena y la adop t i o min us pl e na ,

c o ns i st i e ndo la p r imera en que e l adopta d o se des l igaba

tota l me nte de s u fami l ia para i n t egrar s e a l a nu e va y e n la

segunda no se trans mitia l a patr ia potestad , t oda vez q ue e l

a d optado seguia ba jo la pa tr ia potestad de su padre , s i n

embargo si c r e a ba de r echos s uce s o r i o s de s u a d optan te .

2 .1.2 DERECHO CANÓNICO.

En el De r e c ho Canó n ico 'p o de rno s e ncon t rar c onstanc i a q ue

en el p uebl o de I srae l s e l l evab a a c abo la pra c ti ca d e la

adopc ión , s in e mba rgo con e l afán de correg i r s i t ua c ione s

pe c aminos a , el d e r e c ho canóni co prohibia el es t a b l ec imient o

de l a patri a potes t a d respecto de l os hij o s , adulterino s o

inces tuosos .

En su a r t ícu lo 11 0 el Derecho Ca nónico es tablec e que

"los hij o s que han sid o a d optados de con formi dad con e l

d e re c ho civil s e cons i dera n h ij o s d e aquel o de aque llos que

lo a d optaren ,n " .
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2 .1 .3 DERECHO GERMÁNICO.

Esta figura no se encontraba r e gu l ada e n u n p r incipi o ,

sino con motivos bél icos , t oda vez que s e uti li zaba a l hi j o

adoptivo para que l levara a cabo bata l las en nombre de l je fe

de fa mi lia .

Esta f i gu ra t e ni a un ca rácter sol emne , toda ve z que l a

misma se r eal izaba a nte la asamblea medi a n t e rit os con

na t u r a l eza mora l y jur ídica ; su r e gu l a c i ón consistí a en q ue

e l a doptado adqui r ía e l nombr e , a r ma s y el poder p úb l i c o de l

a do p tante , s i n e mbargo no t en í a d e r e cho s s uceso r ios sobre é l ;

as í mismo e r a cons i de r a da como un co nt rat o e n e l cuá l el

adop t a n t e debía se r mayo r d e c i nc ue n t a a ño s , no tener

descendencia , e l a do p t ado debía se r menor qu e e l a dop tante ;

l o s padres consang uíneos debían da r su consent imi e n t o .

Con pos t e riorídad esta fig u r a a lcanza ma yo r fuerza , t oda

vez qu e medi a nt e l a " a f f a t omi a 3s.. , l a c ua l era la adop tio in

here d i tarem, e l padr e adopt i vo i ns t ituía a l h ij o adopti vo

c omo he redero , lo cuál lo ob ligaba a llevar sus a pe l l i d o s ,

e s ta debía se r r eal izada i n t e r v i vo s an t e l a má xima a u t ori da d

q ue era e l rey , s i n emba r g o después c ae en d e s u s o , sa lvo

a l g unas famil ias a r i s t ocrát icas , que t e n í an deseo de

pe r pe t ua r s u nomb r e.

2 .1 .4 EN FRANCIA.

La figu r a fue cre ada por med i o de l a Convenc ión

Revo luc iona ria y e l Código Na po l e ónic o , inspi r a do bás i camente

por el De r echo Roma no , e n cuanto a l i n t e r é s d e t ener un

" CÓDIGO OE DERECHO CANÓNICO. Tercera edición. Madrid. Biblioteca de Autores cristianos. 1983.
pag. 39.
." C HAVEZ ASENC IO. MANUEL; La A_dopció~~ Editorial Porrua, México. 1999. pag, 16
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sucesor e n ca s o de q ue l a na turaleza no l o pre v i e r e a s i , y

s iendo que Na po l e ón Bonapar t e se e ncont ró e n esta s itua ción

t oda vez q ue s u e s posa nunca p ud o conc eb i r , a poyo esta f i gur a

e x i g i e ndo que " e l pad r e a dop t ivo obte nga en e l co razón de l

hijo a doptado la p r e f erenc i a sobre el padre natu r a l , porq ue

l a a d opc i ón no debe ha c e r na c e r e nt re adop t ante y a doptado

l a s afe ccione s y l os s e n t i mientos q ue s e c r earon entre e l

pad r e natural e hij o , sino tiene qu e s e r una i mi t a c i ón

pe r fecta de l a na t u r a l e za, por qu e sino , seri a i nút i l

e s t a b l e c e r l a ' 9H, es de ci r co n la adop ci ó n s e debe pe rder todo

sent i mient o ha cia l a f a mi lia natural. a e fe c to de q ue se

pueda da r una c o r recta un i ón con l a nu e Va fami l ia .

El Código Na po l eóni c o contempla la adopción plena en un

p r i nc i pio , pe ro una vez qu e es regulado se redac t a c o n

cie r t a s r e s t r i c c i one s , r egre s a ndo a l a adopt i o mi nus p l e na

que e ncont ramos en el Dere cho Romano an ter iormente , l i mi t a ndo

as i s us efectos , creando un v íncu l o j u r í di co con e l derecho a

-l o s a l imen tos y a l a ma s a he r edita r ia , s i n e mb ra go no pe r d í a

el parentesco natural .

Ex i s t i eron tre s f orma s d e adopc i ón a la s cuales se l es

denomi no : Or di naria o Consensual , Remune r ator i a y

Te s tamenta ria .

La Ord inaria o Con s ensua l s e trataba de un c ontrato po r

med io de l c uá l s e e s t ablecía e l acuerdo de vo l unta des e ntre

l os padres a dop t i vos y el adop t ado e n caso de q ue e s te f uese

mayor de e d ad , por que en caso de que no f ue s e a s í e n tonces

i ntervenía n los padres c o nsa ngu í neos da ndo s u cons e ntimíento ,

es t e e ra l leva do a nt e e l Jue z Cívi l , quien poste riormente l o

,'lC) ZANNü NI. EDUARDO A. Derecho Civil. Derecho de Familia. Tomo 11. Editorial Astrca. Buenos Aires.
1989 pag.519
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tras ladaba a n t e el Trib unal d e Apelación a efe c t o de q ue

ordenara a l Registro Ci vil r e a l iza r a las anot a ciones

correspondientes , por qu e en caso de no ha ce r lo , dej a ba de

tene r efecto la misma. Las pr incipales c a ra c t e r í s t i c a s q ue se

p r e s e nt a ba n e n es t a fi gu r a eran l a s sigu ientes:

<r El Adopt ante debi a se r mayor de cinc uent a a fta s y

mayor por lo meno s qui nc e a ños que e l adop tado .

.d O El Adoptant e , no debía t e ne r d e s c endenc ia

l e g i tima y ha ber dado a l i me n t o s a l Adoptado

du rante s u niñez o por lo meno s durant e se is año s

i n i nte r r umpi dos .

~ O El Adop tado debia da r s u consentimiento en r a s o

de ser mayor de e dad , por que en c aso contrarío

de b í a ser da do pot s u padres cons a nguíneos , con

es to se trataba de evi tar q ue se adopt a ra a un

niño que ya hab í a sido adoptado c on a nt erio r ida d .

La Remune ratoria se tra taba de un a f orma d e r ecompensa

qu e e l a dopta n te daba a l adoptado c uand o éste l e hub i ere

hecho un acto benéf ico c omo l o es el de salvarle l a vida ,

s i endo cara c t e r í s t i ca s imp ort a n t e s que e l adoptante fu e r a

mayor que e l a doptado , y que no t uvi e s e el adoptante h ijos

l e g í t i mo s , además de ob t ener l a auto r i zac ión de s u cón yuge en

ca s o d e ser casado .

La Te s t amentar ia era aque l la que se rea li zaba c ua ndo el

adopt ante mo r í a a n t es d e a dop tar a su pup i lo , por lo qu e lo

dictaba median t e e l testame nto .

23

Neevia docConverter 5.1



El 1 9 de J un io d e 192 3 , se crea una nueva ley de Fami li a

de Fr a nc i a mediante l a c uá l s e p retend ia l a p ro l ifera c i ón de

la figu ra a e fecto de c rea r ho ga re s adecuados para l o s

huér f a nos de guerra , s i e ndo s us p r i nci pa les caracter í s ti c a s

l a s s i g u i e nt e s :

o El a dop tante d e b í a ser mayo r d e eda d , c o n b ue na

reputación y s in hij o s l eg i tima s.

o Ex i ste l a posib i lidad d e que el adoptad o llevase

e l apellido del a dopta nt e , c uando el adopt ado e r a

mayor de eda d , ta n solo se a g rega ba el a pel l ido

del a do pta nt e al d e l adoptado .

o Se crea la obl igación a l i me n t i c i a , qu e en ning ún

c a s o de s a pa r e c i a de l os pa rien t e s na tura l e s , los

c uá les s ubs a na b a n l a misma e n ca s o d e que e l

adopta nte no contara c on p o s ib í lidade s p a r a

ha ce rlo.

o Se c rea e l de r e c ho a la mas a he r ed i t a ri a por

parte del a dopta do ha cia el adoptant e .

o Er a r evocable y e l adopta do no perd í a su

f iliación c on los pa r i e ntes consangu i neos .

o Co nsti tuí a un i mpedi me nt o pa ra la cerebraci ón de l

ma t r imonio , l evantado e l mi smo un a vez qu e

cesaba n los lazo s .

Pos ter io rment e se c rea e l Códi go de Fami lia d e Fr anci a

de l 2 9 de J u lio de 193 9, e l cuál estab lecía la e x is tenc ia d e

d o s tipos de adopción~ l a simple y l a p lena , sie ndo q ue e n l a
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p rimera e l adop t ado no pe rd í a los lazos con la fa milia

natu ra l y en e l s e gu ndo si , toda vez que se i nco r poraba a la

fami lia del adopta nte , pe rdi e nd o en e ste caso t oda filia ci ón

con su f amilia de o r i gen , y en la cuál de b i a n s ubs ist ir los

siguientes r e quis i tos :

o El Adoptan t e debía tener cua ren ta años .

o Debía s er un mat rimon i o, s i n h ij os legí timo s .

Finalmente e l Código Civil Francés del 1967 contemp la

t a n t o la a dopción simp le , como la plena , estableciéndo s e e n

es ta úl t i ma q ue deb í a n d e e x i s t i r t res meses p rev i os de

acog i mient o para que se p ud i e s e establece r la filia c i ón , se

deb ía l leva r ant e un J uez para q ue e l mismo dec idi era sobre

l a mi sma y o r d e na r a la i ns c ripc i ón a nte e l Re g i s t r o Civ i l ' " .

2 •1. 5 EN ATENAS .

En At enas esta figura se regu l a ba de la sigu iente

mane ra :

o El adoptado debí a s e r de pad r e s atenienses .

o Sólo aque llos que no tuvie s e n h i j o s pod rí a n

adoptar.

o Dado e l ca s o el adoptado , pod ía regresar a su

fami lia natural , si a s í l o deseaba .

o La adopc i ón era revoca ble , en caso de que e l

adopta do fu e s e i ng ra to con su adoptante .

'" CI JAVEZ ASENCIO. MANUEL. obcit. pags. 17. 18. 19 Y20.,
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s ol te r o , s in qu e e x i s t i e r e pe r mi so

o No podía c ont raer mat rimoni o e l a dop t ante

p rev i o de 1

magistrado .

Las adopci ones se r e a liza ban a n te e l magistrado· l
.

2 . 1 . 6 EN ESPAÑA.

A l a f í q u r a l a encontramos r egulada en e l Fue r o Real

Español ha c ia e l año de 1245 , a s í c omo en las Si e t e s Pa rtida s

de Alfonso X e l Sabi o , mi sma s q ue se b a s ab a n e n la é poca de

Jus t i niano e n Roma.

En e l p r o yecto de 1886 s e d e fine a la adop c i ón " c omo e l

a c t o s olemne po r v i r t ud de l cllál se r e cibe por uno c omo h i j o

propio a l que naturalme nte es de otro . .. 42 "

En l a l e y de Fami lia d e Es pa ña de l 24 de Abr il de 19 58

se e s t a b l e c e la adop c ión p l e na a La c u áL s e l e denomina ba

leg itimación adopt iva y s e habla de l acog i mien t o o

p r oh ij amiento vigent e s a partir de la gller r a civi l a e f ec to

de pode r c o l o c a r en bu e nos hogare s a aquell o s niños qu e

perdieron a sus padres en la guer ra , s in emba r go l o s

r e quis itos que s e de t ermi na r o n la h ic i e ron poc o p r áct i ca .

El 11 d e Noviembre de 1897 , aparece l a Ley de Adopción

de Es paña l a cuál s e fundamentaba e n dos principio s bás i c o s :

que era c omo inst rllmento de i n t e g r a c i ón fam iliar y c omo un

benefi c io pa r a el adoptado .

11 CIIAVEZ ASENC IO, MANUEl., obcit, pags. g y 9.
., GABÓN, ALEXIS. La Adopc ión. España . instituto Editorial Reus, 1972. pag, 335.
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Así mi s mo encontramos l a l ey d e Adopción de Es pa ña de l 7

de J u l io de 1 970 cre a da por e l Mi n i s t e r i o de Cu l tura, mi sma

q ue ha sido r e f o r ma da en d ive rsas oca s i o ne s , siendo la de l 2 4

de diciembre de 1 986, l a que mayor i mpo rtanc ia a t en ido , t oda

vez que modi f i ca c i erto s a rtículos del Código Civi l y de la

Le y de En j u i c i ami e nt o Civi l en ma t e r i a de Ado pci ón , a s í mi smo

ha es tab lecí do la figu ra de Acogimíento fami liar , mi smo que

establece q ue f a cil i t a r á una r egulación más c l a ra de e s t a

ins t i t uci ón , permitiendo s u u t il i za c i ó n cuando e sta sea

p ropues t a po r una inst itución púb l ica o una insti t uc i ón

co l abora d ora de integ r ac i ón familia r , fac ilit a ndo con ello el

c o n t r o l , la s upervi s i ón y e n de fini t i va e l i n t e r é s del

Menor' 3" , ya que ac t ua l men te se regula po r el Tr i b unal Tllte l a r

de Menores , que es e l ó r ga no e nca r gado de coloca r a l me nOI' a l

cuidado d e una buena f ami l i a.

2 .1 .7 EN MÉXICO .

Durante l a époc a Co lonial y part e d e l a Independe nci a

e ncon t ramos q ue e l p ue b l o mex i c ano s e encontró r e g i do po r las

leyes españolas , ó s e a las Siete Par t idas o e l Fuero Rea l que

c omo s e me n c i o n o anteri o r me n t e se basaban e n lo establec i do

en e l De r e c ho Romano e n l a é poca d e J ustiniano , y no es s i no

hasta e l Código Ci vi l de Estado de Vera c ruz de 1868 , c ua ndo

a parece por ve z p r imera , l a f i qu r a de la ado p c i ón ,

r egu l á ndose l a forma de s u trami tación , es t a b lec iéndo s e que

el adop t a nte d e b í a ser va rón , con buenos p r i ncip i o s , de buena

f a ma , mayo r que el adop tado por l o menos d i e c i o cho años ,

de mostr a r los bene f icios q ue es t o le aportaría al a do p t a do ,

así como obte ner l a a utori zac ión del padre o t u t or e n s u

caso .

" AMü ROS MARTI. PEDRO. La Adopción y El Acogimiento Familiar. Editorial Narcea. S.A. Madrid.
1987. pag. 89. .
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Ya e n 188 6 , el Código Civ i l d e Tl axca la es tablece q ue el

adoptante deb i a tener cincuen t a años cumplido s , y d ie z má s

q ue e l adop t a d o , as i como que no d e b i a tener de s c endi e n t e s

leg ítimos , al momento de l a adopc i ó n , s i el a d op t a do era

menor de e dad , e l que ejerciere l a pa t r ia potestad, debía da r

su c onsen t i mien to , no a s í s i este era mayo r d e edad.

En 18 70 , e l Código Civi l del Estado de Méxi c o , estab l e ce

q ue la adopc i ón s olo podía tener luga r por d ispos ición

l e g i s l a t i v a , p o r l o que los efe c t os se de t ermi na ban de ma ne r a

p a r t i cul a r , llevando al adoptante a nt e el Regi s t r o Civil a

efe c t o que s e rea lizara l a insc r ipción co r respondient e una

vez que s e esti pu l a ba l o co ndu cen te , esto con l a fin a lida d d e

que s urtiera l os e fec tos lega l e s necesarios .

La Ley de Relacion e s Famí l ia res de 19 17 , i n t r oduc e la

adopción en el De r e c ho Ci vil Mexicano , t oda vez qu e había

s ido desechada d í cha institución desde e l Proye c t o o e Código

Civil de J usto Sie rra , por cons ide rarla inú ti l , estab leciendo

e n l a e xpos i ción de mo t i v os l a necesidad de i nc o r p o r a r a un

meno r o i nca pa c i t a do al núcleo famil iar del cuá l ca recía .

Es t a l e y que e ntro en vigor e l 14 de Abr il d e 19 1 7 ,

reg lamenta l a adopc ión e n s u artículo 220 , e l cual estab lec ia

" La adopción e s e l acto legal po r el c ua l una pers ona ma yor

de eda d a cepta a un me no r c omo h í j o , adm i tiendo respec to d e

él todos l o s de rechos que un padre tie ne , y contraye nd o t oda s

las respo nsab i l idade s que el mismo r ep ort a , r e s p e c t o d e l a

pe rsona d e un hi jo natu ra l" " .

44 LEY DE RELACIONES FAMILIAR ES DEL 9 DE ABRIL DE 19 17. Diario oficia l del 14 de Abril de
1917. Editorial Andrade. S.A. Tercera edición. M éxico. 1980. pago 49.
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Asi mismo señala que tod a persona mayor de edad , l i br e o

un ido en matrimoni o pod i a adoptar , s i fueren c asados , debia

e xis t i r e l c ons e n t i mi e n t o de l esposo , en caso de la mu j e r ,

t od a vez que el hombre no ne c e si t a ba autori zac i ó n po r parte

de la e s po s a , adenás s e nec e s i taba la a u t ori za c i 6 n de l

adoptado si tenía más de 12 años , as i como el de q u i e n

ejer ciera l a patria po t e s t a d, y del J uez d e l luga r e n d onde

se pretendía adopta r .

2 . 2 CONCEPTO.

La palabr a adopc ión vienen del la ti n adopti o y del ver bo

adopta r e de ad a y optare desear , por l o q ue podr i a

entenderse como e l deseo a , qu e e n este ca s o es d e t ener

descendenc ia de ma nera fi c t i c i a, c ua ndo no e s po s i b l e t ene rl a

de manera na t ura l .

Henry Le ón y Jean Ma za e ud def inen la adopc i ó n como e l

"acto volunta r io y judicial que crea independ i en t eme nt e de

l os lazos d e sangre , un vínculo de f íliació n e n t r e des

pe r sona s v t",

civ i l e s

Joserand d ice

produce re laciones

maternidad,,46.

que " la adopción

pu r a me n t e

en un

de

c on trato que

pa te r nidad o

Para Baquei ro Rojas es " e l acto de r e cib i r como hi j o con

l os requis i tos y s o l emnid ade s que es tablecen l a s leyes al que

no lo es na turalmente" n .

" HENRY LEÓN Y JEAN MAZEAUD. "Lecciones de Derec ho Civil". Parte Primera . Volumen 111 .
Ediciones Jurldicas Europa-América. Buenos Aires. 1970. pago552.
.. GALlNDO y GARF IAS IGNACIO. Derecho Civil. Primer Curso. Editorial Porrua . 14' Edición. México.
1995, pago 675.
" UAQUIRU RUJAS EDGAR. Derecho de Familia y Suces iones. Editorial Harta. México. 1990. pag.2 16.
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Al res pecto Jorge Ma r i o Ma gal l on dice q ue " es un dere c ho

que pued e ej e rc i t a r aquel la

hijos que l a natura le za

per s ona que no ha pod i do te ne r

hubiera pod ido darl e y q ue

consecuentemente , e l d erecho va a sup l ir esta omis ión , y va a

cons t itu i r e n t r e adoptante y adoptado la rela c i ón p a t erno

filia l"'· .

2 .3 Naturalez~ Jur í d i c a.

Bien se podría hacer un definición de la adopc i ó n , e n

base a lo señalado en el pun t o a n t e r i o r , s in e mba rgo , c r e o es

i mportante a nal i za r previo a la mi sma su na t u r a l e za j urí d i c a ,

porque com o s e pu do obse r va r cada a utor l o def ine de d ive r s a

fo rma , llamándolo a c t o jurídi c o , contrat o , d e r e c ho y ha sta

e x i s te quien la l l ama inst ítució n .

.¡' Contrato . - Trad icionalmen te fue c o nce b ida l a adopc ión

c omo contra to , p ri nc ipa l me n t e e n e l Códi go Civ i l

Francés , en t iempos de l a Revo l ución Fr a nc e s a , Sl n

e mbargo , a travé s de l tiempo dicho pre c epto ha ido

cayendo , toda ve z que no se p uede sus t e nta r e n una base

legal , por e jemplo l os a r t í c u l os 1793 y 1839 de l Cód i go

Civi l pa r a el Distrito Fe d e ra l es tablece n que " l o s

convenios q ue p r oducen o transf ieren l a s obligaciones y

d e r e chos, ,t oma n el nombre d e contra t o s "'9, "los

c on t r a t an t e s pueden poner l a s cláu s u l a s que c rean

c onveni e nt e s; pero l a s q ue se refieran a r e qui s i t os

esencia les de l c o ntrato , o sean consecuencias d e su

na tu r al e za ordi na r ia , se t endrán po r pues ta s au nque no

se exp resen , a no ser que las s e g unda s sea n r e nunciadas

" MAGALLON IBARRA JORGE MARIO. Instituciones de Derecho Civil. Derecho de Famil ia. To mo 11 1.
Editorial Porrúa. M éxico 198R, pago404 .
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en l os c a s o s y té r mi no s pe rmi tidos por la leyson , s i bien

es c ierto que la adopc i ó n produce derechos y

ob l igaciones , t ambién es cierto que no s i empre existe

vol unt ad de a mbas parte s , toda v ez que muc ha s de l a s

ve c e s l os adoptados son me no r e s de e d a d , además de que

no e xisten cláusula s d e f i ni da s e n l a a dopción que deban

se r c umpl idas, como l o es en un c ontrato .

,¡' I nstitución . - Las instituciones socia l es son a q ue llo s

núc leos bás icos de orga n ización socia l , comunes a t oda s

las soc iedades encargadas de a l gunos problemas

fund ame nt a l e s de t oda vida s ocia l o r dena da y las

instituciones juri di ca s s on aquel las formas d e

o r ga nizac ión j u r i d ica t otal , por l o q ue b i e n podemos

seña lar q ue l a s in s t i tuc i on3s son c r ea das para r esolver

l o s p r ob l ema s que surgen den t r o de la soc i eda d , e n esté

caso no podemos decir ' que l a adopción sea una

institución , toda vez que no se t rata de ninguna

organización , aunque s ea creada pa ra a yudar a la

sociedad , o a l meno s a u na pa r te de e lla .

,¡' Ac t o . - El acto j u r i d ico e s l a mani festación de la

volun tad ya sea de manera b i l ate r a l o un ilatera l , con el

ob j eto de c rear un es tado j u rídica pe r ma ne n t e y gene ral.

A l o seña l a do anteri o r mente bien podemos d e ci r que l a

adopción e s un ac t o j u r í d i c o que crea derechos y obligac ione s

e ntre el a doptado y e l a doptante , de una manera pe r manente y

genera l .

Ademá s podemos establ ece r qu e l a adopción e s un ac t o

mix t o , toda vez que dentro de la mi sma en con tramos una

•• CÓDIGO C IVIL PARA EL DISTRITO FEDERAl.. Editorial Ediciones Fisca les ISEF. 2002. pag. 190 .
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concurrencia d e pers~nas que i n t e r v i e ne n en ella , como s o n el

adoptante , l o s que ejerzan l a patria potes tad o la tutela d e

l a persona a adoptar , el Minist e rio Púb l ico del lugar , e l

Juez de lo Famil i a r y en s u caso e l adoptado s i f ue s e mayor

de d oc e a ños .

Finalment e es import an t e señala r que en esté c a p í t u l o se

tra t a de anal i za r de una manera b r e ve l a importanc ia qu e ha

tenido l a adopción a t ravés de l a his t or ia , por la nece sida d

de la gente al no pode r p r ocr ear d e una fo rma na tu ra l , y q ue

ha conllevado e n l a a ctua lidad que se l e da tanta importa nci a

a di cha fi g ur a .

' o CÓ DIGO CIV IL PARA EL [)IST RITO FEDERAL Obe il pug. 195 .
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CAPITULO III.- LA ADOPCIÓN SEMIPLENA EN EL

CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRTO FEDERAL y PARA

TODA LA REPÚBLICA EN MATERIA FEDERAL ANTES DE

LAS REFORMAS DE FECHA 28 DE ABRIL DEL 2000.

El pre s ent e ca p í tulo nos se r v i rá para i de nti f i car c ua le s e r a n

aquellos derechos y obliga ciones que l a ley o to r ga ba a

qui enes ha bian adop t a do y ha b í an sido adoptados me d ian t e l a

adopci ón p l e na , así como no s a yu dara a e ntender q ue la mi sma

no ha desapa recido aún y co n l a de rogación en e l Código Ci v i l

po r las nuevas r efo rma s.

3 .1 ADOPCIÓN SEMIPLENA .

Para Sa r a Monte r o " l a adopción es l a I ns t i t uc i ó n que

i nt r oduc e a un extraño c omo mí embr o de una f a mi l i a "·c; es po r

es to que podemos e nt ender qu e l a a dopción s imp le es e l

víncul o jurídico que s e crea ún i camen te e ntre e l adopta do y

el a doptante, no a s í co n l a f a mi li a de é ste , además d e que no

s e exting ue n l os lazos con su familia na tu r al ; cre a ndo con

es to e l parentes c o c ivil e n t re adoptant e y a doptad o ; é s t e

t ipo de adopc ión se encon tró r e g ul a da en e l Cód i go Civi l pa r a

e l Distri t o federal ha s t a a nt es de l as r efor ma s he c ha s al

mi smo, el 28 de abril del 2000 .
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3 .2 CARACTERÍSTICAS

Las caracte ri s ti c a s de la adopción simple son l as sigu i entes :

~ Parentesco Civi l . Con este t ipo de adopci ón se crea e l

parentesc o civil , e s tableciéndose asi s olo de recho s y

obliga cione s entre adopt ante y a d optado .

~ Fami lia Lim i tada . Como se establece e n el p á r rafo que

antece d e , esta a do pción se l i mi t a ún ica y e xc lusivamen te

a l adoptante y adopta do ; apar tando a la fam i li a na tural

o c on s anguine a del a dopta nt e .

;.... Conti nua c ión de las Relaci one s Nat u rales . Como se ha

es tablec i do este t ipo d e adopción e s l im i t a t i va ent re

a d op tant e y adoptado , de jando as í , q ue los dere chos y

ob l i gac ione s que r e sultan de l parentesco na tu ra l no se

e x t inguen ; es deci r , que e l a dop t a do cuenta con una

dobl e r elac i ó n f amiliar , puesto que p e rmanece adscri t o a

la familia de o ri gen por un lado y por el otro genera

n ue va s r e l a c iones c on e l adoptante .

;.. Pa t r ia Po t e s tad . En este c a s o e l a dop t a nte o adopta n tes

adquieren la patr ia pote s t ad del menor , pe rd iéndo lo así

s us progenitore s , no s iendo así , si e l adoptante esta

c a s a do c on alguno de el los .

, Apel lido . En és te caso e l adop tant e d a r á nombre y

apel l i do a l adop tado , si fuese convenie nte , pues en cas o

contra r io no s e l e da rá .

'" MONT ERO DUHAL T. SARA. Derecho de Familia. SO Edició n. Editorial Porrea .
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~ Impedimen to . En éste ca s o se p r e s e nt a e l impediment o d e

contrae r mat rimoni o e n t re adopta nte y adoptado , así como

s us descendientes , en tant o permanezc a el vi nculo

j u r í d i co de l a a dopc í ón .

~ Convers ión . La adopci ón semi p lena pod r á convert irse e n

p lena , c on el c onsent imi ent o d e l adoptado , si é ste

hubíese c ump l i do doce año s , d e l o cont r ar io se r e q ue r í r á

el consentimiento de qui e n l o otorgo e n l a adopci ón , si

no se p udi e se , el Juez reso l verá a tendi e ndo al in t e r é s

del menor .

~ Es revocable . ~sta adopci ó n pu ede se r r evo cada , d e

a cuerdo a l o establ ecido po r e l ar tícu lo 405 del Cód i go

Civil pa ra el Distrito f e deral e n materia en común y

para t oda l a Repúbli ca e n ma t er i a f ede ra l d e 1928 , por

l a s s i gu ientes causas :

l . Si las do s partes conviene n e n ello ; si e l adoptado

fuese mayo r de edad , e n caso con t ra r io , se r e que ri r á

d e la op i n i ó n de l q ue d i o e l cons e ntimiento , y s i

esté no f uese l oca l i za b le , s e requerirá la

i n tervenc ión de l Mi n i s t e r i o Públ ico .

2 . Po r ing ratitud de l adoptado , cuando come t a a l gún

delit o i nt e nci onal en con t r a del adoptante , o su

f amilia, si f o r mu l a denu ncia deli t o o quere l la contra

e l adop t ant e por a l gún delito y si e l adoptado rehusa

d a r al i mento a l adopt ante que ha ca í do en pobre za .

3. Cua ndo se justifique que e xiste ca us a grave que ponga

e n pel i gro a l adoptado , de acue r do con e l Consejo d e
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aquellos derechos y

r e l a ción jurídi ca y

adopt an te , si endo e n

se rá n analizados a

Adopciones del Sistema Nac iona l para el Desarro l lo

I ntegra l de l a Fami l ia .

:;. Impugnable . El me no r o el incapa z podrá impugna r l a

adopc ión den t ro del ano siguiente a q ue c ump l a S I]

mayor ia d e edad o a la fecha en que ha ya a parecido la

i n c a pac i dad . Si endo va lid o impugnar p o r alguna razó n q ue

perjudique al meno r o incap a z .

3 .3 EFECTOS DE LA ADOPCIÓN .

Los e fectos de l a adopción s on

obligaciones surg idas en ra zón de la

pa rente sco que se c r ea e ntre adopta do y

es t é c aso el civ i l , así como los que

cont i nuación .

3 .3.1 DERECHOS Y OBLIGACIONES

En l a a dopción semip lena el adoptante t e nd r á con e l

adoptado y s us biene s , los d e r e c ho s y ob l i ga ciones que los

padres tienen ha c ia s us hij o s , y el adop t a do tend rá co n e l

adoptante los mi smos derechos y ob ligaciones que un hi jo

t iene hacia sus p a d r e s, s egún l o sena l a do e n e l ar t í cu lo 3 95

y 396 del Código Civil pa ra e l Distr i t o Fe dera l e n mat e r i a en

c omún y pa r a t oda la Repú b l i ca e n ma t e r i a Fe dera l.

3.3 .1.1 ADOPTANTE.

El adoptant e t iene los sigu ientes Derecho~:

1 . Se tra ns f i e r e l a pa tri a potesta d al adoptante , c omo

l o e stabl ece el a r t í culo 1 19 del Cód i go Civil pa ra el
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Distr i t o Pederal en mat er i a e n común y para tod a la

Repúbl ica e n materia Fe de r a l , q ue a l a l etra dice "L a

pa tria po t e s t ad sobre e l h ijo a doptivo la e j e r c e r á n

únicamente l a s personas que l o a do pten6 ! " . Aunque la

ley no a c lara q ue de rechos son l o s que s e

transfie ren , es evidente q ue todo s l o s re l a c i ona d o s

con e l ejerc ic io de l a pa t ri a potestad r e f e r e n t e a l a

g ua r da y admi ni s tra c i ó n de l o s b ienes d e l a persona .

2 . Al adoptan t e l e co rresponde l a a dmi n i s t r a c ión d e l os

bienes del adopt ado y la mi t a d de su u suf r uc t o , en

virtud de que es q u i e n ej erce la pa t ria potes tad

sobre el adoptado , de a cuerdo a l o seña lado e n e l

artículo 430 del Códi go Civi l para e l Di s t rito

Fe de r al en ma t e r i a en común y pa ra toda l a Rep úb lic a

e n ma t e r i a Fe de r al , que a l a l e t ra dice :

" Ar t i c u l o 430 . - En l os bienes de la s egunda clase

por cualqu i er o t ro ti tu l o ) , l a propiedad y la

us uf ructo perte ne c e n a l h ijo ; la adminis tración

(adquirido s

mi t a d de l

y la otra

mi tad del usufructo cor responde a la pers ona q ue e j e rzan la

patria pote s tad .. . ~"

3 . El a doptante t i ene derecho de recib i r a limentos del

a doptado en l os caso s en qu e l a t i enen e l pa d re y e l

hijo , de acuerdo a l o se ña lado e n e l ar t í culo 30 7 de l

Código Civi l pa r a e l Di s t ri t o Fe dera l e n ma t e r i a e n

común y para t oda la Repú b l ica en materia Fede r al ,

que a l a le t r a d ice :

o,CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MAT ERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPIJRLlCA EN MATERIA FEDERAL. Editorial ISEF. México 1999. pag.56
ezCÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPÚBLICA EN MATERIA FEDERAl.. obcii pag5 7
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" Ar t i c u l o 307 .-El a d optante y e l adoptado t i e nen ob l i gaci ón

de dars e a l i me n t o s e n l os casos e n qu e l a ti e nen el pad re y

l os hij os . 6 ] "

4. El adopta nt e t iene d e r e c ho a heredar a l a dop t a d o , de

a c uerdo a l o es t ab lec ido e n l os arti cu las 16 13 , 1 620 Y

1621 del Cód i go Civi l para el Di s t r i t o Fede r a l en

mater i a e n c omún y p a r a t oda la República en mate r i a

Fede ra l , que a la l etra d icen :

"Artic ul o 16l 3 . - Concurri endo pad res adoptantes y

de s cend i e nt e s del adop t a do en f o rma simple , l os p rime r os s ólo

tendrán de r e ch o a a lime n t o s . 6 1 u

"Art icu l o 1 620 . - Con curr i endo l o s adoptan t e s c o n asce ndi e nt e s

de l adopta do en fo r ma s i mp le , l a here nci a d e éste s e di vid i rá

por partes iguales e nt r e los a dop ta nt e s y los a sce ndi e nte s . · ' "

"Art icu lo 1 62 1. - Si c oncurre el cónyu ge de l adoptado c on l o s

adopta nt e s , la s dos te rce ras pa r tes d e la herenci a

co r r e s ponden a l cónyuge y la o t ra pa r t e a los que hicieren la

adopc i ón . 66 "

El adop t a n t e t i ene l a s sigu i entes obligaciones :

1. El adoptante deberá dar le nomb r e y s us apellido s a l

a doptado, pa ra lo c uá l se ha r á la a no ta c i ón

6J CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TOD A LA
REPt"JBLlCA EN MATERIA FEDERAL. obcit, pagAI

64 CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRIT O FEDERAL EN MA TERIA COMÚ N Y PARA TODA LA
REPlJlJLl CA EN MATERIA FEDERAL. obcit pag.168
" CÓDIGO CIVIL PARA El. DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPÚBLI CA EN MATERIA FEDERAL. obcit, pag.168
&, CÓDIGO CIV IL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MA TERIA COMt"JN y PARA TODA LA
REPIJBLl CA EN MATERIA f EDERA l.. ohcit, pag.I ex
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correspondiente en e l a c t a de a d opción , s i e s to s e

cons ide r a c onveni en te , s egún l os a rt ícu l os 87 , Y

pá rra f o segundo de l a rt í c u lo 395 de l Cód i go Ci v il

pa ra e l Di s t r i t o Fede ra l e n mat e ri a e n c o mún y pa r a

t od a l a Repúb l i c a e n mate ria Fe de r al, q ue a la l e t ra

d ice n :

"Art í cu l o 8 7 . - Ex t e nd ida e l acta de l a a d o p c ión s imp l e , s e

ha rá n las anotac iones que c or r es pondan al acta de na cimi ent o

de l adopt ado , y se arch iva rá la c o p ia de l a s d ili ge nc i a s

rel a t i va s, po n i é ndole e l mi s mo núme r o de l acta d e

a d opción . .. 67 "

" Ar t í c u l o 39 5 . - El adop tan t e d a r á nombre y s us a pe lli dos al

adopta d o s a lvo qu e po r c i r cun s t a nc i a s espec i ficas e n el c a s o

de l a a d opció n s i mple , no s e e s time con ve n i e n te . 60 "

2 . El a d o p tante no podrá c asa rse c o n e l adop t a do o s u s

descendient e s , de acue rdo a l o s ena l a d o e n e l

ar t í c u lo 157 del Códi go Ci v i l para e l Di str i t o

Federa l e n mate r i a e n c o mún y pa r a t oda la Re púb l i ca

e n mate r ia Fede r a l .

3 . El a dop tante t i e ne la o b ligaci ó n de p r opo r cio narl e

a l iment os a l a doptad o ; p ue s e s t a o b liga c ión nace c o n

e l pa r e n tes c o y s e r e g u l a e n el a rtí cu lo 307 de l

Cód i g o Civi l para e l Distrito Fe de ra l e n materia e n

común y para toda l a Re p úbl i ca e n ma t eria Fe d e r a l ,

que a l a l e t ra d ice " El a dop tante y el a dopta do

«t CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPÚBLICA EN MATERIA FEDERAL. obcit. pag.12
'" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPÚULlCA EN MATERIA FEDERAL. obcit. pag.51
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tienen l a ob l i gac ión de darse a limentos en l os casos

e n que la tie nen el padre y l o s h ij o s · · N.

3.3.1 .2 ADOPTADO .

El adopta d o tiene l o s siguientes de rechos :

1 . T i ene de r e cho a r e c ibir el nombre y a pe l l i dos del

adoptan te , seg ú n lo estab l ec i do e n e l a r t i c u l o 395

del Cód igo Civi l para e l Di s tr i t o Fe de ra l e n ma t e r i a

e n c o mún y pa ra t oda l a Repúbli c a e n mat e ri a Fe de r a l .

2 . El a dop tado t iene derecho d e r e c ibir a l i me n t o s d e l

adoptante en los casos en q ue l a t i e ne n e l p a dre y el

h ij o según lo es ta b lecido e n e l a rt i cu lo 307 d el

Cód igo Civi l pa ra e l Dist r i to Fede ra l e n ma t e ria e n

comú n y para tod a la Re públ ica e n mate ria Federa l

3 . El adoptad o t iene de r e c ho a hereda r al adopta n te , d e

a cuerd o a l o e s tab lec ido e n e l ar t i cu lo 1612 de l

Cód igo Ci v i l para el Di strito Federa l e n mate r ia e n

común y pa r a t oda la Repú bl í c a e n materia Fed e ra 1 ,

que a la l e t r a di ce .

" Art í cul o 161 2 .-El adoptado hereda como hijo , pero e n l a

adopción simple no hay de r echo de s uces ión entre e l adoptado

y los pa r i e n t e s del adoptante . 70N

.. CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TO DA LA
REPÚBLICA EN MATERIA FEDERAl.. obcit, pag.49
70 CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATER IA COMÚ N Y I'ARA TODA LA
REPÚBLICA EN MATERIA FEDERAL. obcit, pag.I 68
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El adop t a do t i ene l a s s i g u ientes ob ligaciones :

l. El a d optado no pod r á c asa rse c on e l a d op t a n t e o sus

a scendi e nt e s o de s c e nd i e n t e s, de a cue rdo a l o

seña l a d o en e l ar ti c ul o 157 d e l Código Ci v i l p a r a e l

Dis t ri t o Fede ral e n mat e r i a en común y p a ra t oda l a

Repúbl ica en materi a Fe d e r a l .

2 . El a dop t a d o t i e ne la ob l i ga c ión de p ropo r cionar le

a l i me n t os al a dop tante ; p ue s es ta ob l i gac ión nace con

e l parent e sco y se regu l a e n e l a r t i cu l o d e l Cód i go

Ci v i l pa r a e l Di s t r i t o Fede ra l e n mater i a e n común y

pa ra t od a la Repúb l i c a e n ma t e r i a Federa l .

3.4 REQUISITOS PARA LA ADOPCIÓN SEMIPLENA .

Pa ra que l a Adop c i ón Semiplena , pud i ese l l e va rse a cabo ,

el Código Civil para el Distri t o Fe dera l en materi a e n comú n

y pa r a toda l a Repúb l ica en ma t er ia Fe d e r a l , ex i g í a re unir

con cier t os r equisi t os , mismo s qu e pueden s e r divid idos e n

pers onal e s , re fer e nt es a l a s c ua l i dade s c on las c ua les d e b e

c on t a r el individuo qu e p r e t e nd e adopta r ; y f o rma l e s , l os

c ua l e s se r efieren al p r oc e d i mi e nt o j ud i c i a l p a r a cons umar l a

misma .

3 .4 .1 ELEMENTOS PERSONALES

al ADOPTANTE . - El Adop tante e s l a p e r sona fi s i c a , homb r e o

mujer , l ibre de ma t r i mon i o o marido o muj er qu e a c epten

adopta r a un ni ño; e n pleno e jerc ic i o d e s us dere c h o s ,

e s decir qu e c ue nten c on l a f a cu lta d de di s po ne r d e s u

pe r s ona y bienes ; c on l o s me d i o s económico s su f i ci e nte s
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para r e s pond e r po r e l debe r aliment i cio que produ c e la

Adopción , mismo q ue puede c onsisti r e n b i enes o que

comp r ue b e tener un bu en t r a baj o ; qu e sea de buenas

c ost umb r e s ; que cue nt e co n l a edad minima de 25 años ;

a sí como qu e demuestre go zar de e xcelent e sa l ud .

b} ADO PTADO.- El Adoptado e s e l menor d e edad o

incapa citado , que debe tene r die c isiet e a ños menos que

el Adoptant e , a l c uá l l a a dopc i ón l e es benéfica .

e ) PERSONAS QUE PUEDEN ADO PTAR. - Puede a dop tar toda

aquel la pe rsona que no te nga un impe dime nto l ega l p a r a

ello ; pero e n caso concreto pod emos s eña l a r :

1. Pe r s ona fí s i ca .- Cua l qui er pe rs ona f i s i c a libre de

matr imonio , podrá a dopta r a un menor o i nca p a c i t a d o ,

e n c u a l quier moment o , s iemp r e y cuando c umpl ie r e c on

l os r equis i t os señ a l a dos po r la l e y .

2 . Pa r ientes Consanguíneos . En este cas o no e x i s t e un

s eñalami ento especi f i c o en l a l egis lación , sin

embargo s i se pod r í a cons i dera r e sto c omo be néfi c o

pa ra el Adoptado , toda vez que no ingresa a una nueva

f ami l i a , s ino que al contrario quedaría den t r o de su

mi s mo núc l e o fami l ia r , además de que al no s e r Le s

e x t r a ño s l a i n t egr a c i ón ser ía más r áp i d a .

3. Tu to r y Curador. El Tuto r p od r á Adoptar a s u

pupilo hasta que haya aprobado l a s c ue nt a s de l a

tu t e l a , de esta forma s e evi ta que median te l a

adopción de je de c ump l i r con su ob liga ción d e rend i r

cuentas de su gestión. Por l o qu e r e s pe c t a a l curador

podrá adoptar mientras no tenga inte rés a l guno q ue
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pu eda dar o r i gen a una cuest ión económi ca para la

adopción .

4 . Mar ido y Muj e r . Podrá n adop t a r cua ndo ambos .estén

d e acuerdo en cons i dera r a l a doptado c omo su hi jo ,

por lo cuá l ni nguno d e los cónyuge s , puede adoptar

s in el consentimi ento del o t ro , di cho fundamento l o

encontramos en e l art i c u l o 391 del Cód igo Civ i l para

e l Distrit o Fe de r a l e n ma te r ia en comú n y pa ra t oda

l a Repúb l ica e n mater i a Fe deral .

s . Ext ranjeros . Toda pe r s o na proveniente d e o t r o pais

q lle t e ng a plena capac ida d natu r al y l egal pod rá

solicita r l a adopción de un menor , t o da vez q ue

estando e n e l pai s se l e conc e de n l os mi s mo s dere chos

c o n l o s q ue cuenta un mexica no .

d) QUIENES PUE DEN SER ADDPTADDS. - Puede s e r adoptada , toda

pe rsona que s e a meno r de edad o c ualqu i e r persona

i nc a pa z ya sea mayor de e dad , s iempre que se cumpla c o n

los requisitos señalados por l a l ey , pudiendo s eña l a rse

en part icular :

l . - Hué rfanos . Es considerado huérfano aquel menor

privado de padre y madre , por lo que los abue los

pasa n a ejercer la patria potestad s obre el mismo ;

po r l o tanto ellos debe rán o torga r su

consen t imient o e n e l t r á mi t e d e la adopción . En

caso de que no haya qu i e n ejerza l a pat ria

potestad sobre e l hué rfano , se l e nombr a r a un

tu t or , pa ra que este de su c ons e nt i mi e n t o .
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2 . -Abandonados . Se dete rmina qu e , un ni ño es

aba nd on ado c ua ndo carece de pe rsona q ue l e asegure

l a gua rda y e d uc a ción e n un plazo mayo r de s ei s

mese s .

3 . -Expo si t o o Se d e t e rm í na que un niño es expós ito ,

cuando es un rec ién nac ido abandonado a las afue ras

de una i nst i t uc i ó n bené f i ca .

3 .4 .2 ELEMENTOS FORMALES

Al se r l a Ado pc ión un a c t o j ur i dico , es ne c e s a ri o q ue s e

de é l cons e ntimiento de la s pe rsonas que l a mi sma l ey seña l a

y d e l a autor i zaci ón jud ic i a l , enco nt r ando los siguientes :

a) CONSENTI MI ENTO. - Es un a c t o de voluntad , que en éste

ca so es expreso y que es nec esari o , para e f ec to de qu e

se ll eve a cabo l a Ado pción , otor guen :

l . Adopta nte (Pe r s ona que desea adopta r a l men or o

i ncapacitado ) .

2 . Adoptado (Pers on a qu e va ha ser adoptada , siempre

y c ua ndo sea mayor de doce años . En e l c aso d e l o s

inca p a c e s será ne c e s a r i a su . aprobación , siempre

que sea posible la e xp r e s i ón i ndub i t a b l e d e s u

volu ntad) .

3 . Qui ene s e jer za n l a patri a po t e s t a d s ob re el me nor

(Padres o Ab ue l os p a t erno s o maternos) .

4 . Tuto r d e l meno r a l qu e se pretende adoptar .

5. Qu i ene s lo hayan a cog i do , d u r a nte seis me ses como

hi jo (institución púb l ica o p e r s on a fis i ca ) .

6. Min i ste r i o Púb li c o (Cua nd o el a dop t a do no tenga

pa d r e s c onoc idos , ni t u tor ) .
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b ) PROCEDIMI ENTO DE LA ADOPCI ÓN . - Consi s t e e n i n iciar los

trámi t es de l a a dopción , a travé s d e l a v í a d e l a

Jurisdicció n Voluntaria , an t e el J ue z Familiar

compe t e n t e , como se determi na en el Capitulo Cua r t o d el

Ti tul o Quinto d e l Cód i go de Proc ed i mien t os Civ ile s p ara

e l Di s t r i t o Fe dera l, seña lándose así que :

l . El que p re tenda adopt a r deberá a c r e ditar l o s

r equisitos s e ña lados po r el ar ti cu l o 390 d e l Có d igo

Ci v i l para e l Dis t ri to Fe d e r a l en mate r i a e n c o mún y

pa ra tod a la Re p ública e n materi a Fede r a l ,

a compaña da d e una p r omo ción in i ci a l med í an te l a cuá l

se debe rá manife s t a r e l tipo de ado p c i ó n que s e

p r omueve (Se mi p lena , Plena o I n t e r nac iona l) , el

nombre , e da d y s i l o hu b i e re d omicil i o d e l menor o

pe r s ona con i ncapacida d q ue se prete nd e a doptar ; e l

nomb r e , e d a d y d omi c i l i o de quie nes en s u caso

e j e rzan sob r e é l l a patr ia potes tad o tute la , o d e

la pe rsona o inst i t uc i ó n de as i s t e nc i a soc i a l

públi c a o pr iva da que l o haya acogi d o y acompaña r

cert ificado méd i co d e bue na sa l ud del adoptado . Lo s

estudios s o c i oeco nómicos y p s i c o l óg i c o s de l

a doptante necesarios p ara e f ect ua r e l t rámi te de

adopc i ón debe r á n real i zarse por e l DIF , direct a me n te

o p or qu i e n és t e autori ce .

2. Cuand o el menor hubiere s ido acogido po r una

ins t i tuc i ón d e a si stenc ia soc ia l púb l ica o p r i vada ,

e l p r e s unto adop t a n te o l a i n s t i t u c i ó n según s ea e l

c a so , reca ba rán cons t a nc i a del t iemp o d e la

expos i ció n o a band o no .

3. Si hubiera n transc u r r i d o menos de s e i s me s es d e la

expos i c ión o a b a ndono , se d e c r e t a r á e l depó s i t o d e
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quien se p~etende adopta~ con e l p ~es unto adoptant e ,

ent re tan t o s e co nsuma d icho pla zo . esto a

y la

c o ns i de r a c i ón del Juez de lo Famil i a ~ , q ue este

llevando el P~oceso de Adopción .

4. Tratándose de ex tranjeros es tos deberán acreditar su

l ega l estancia o residenci a en el pa ís ,

documentación correspondiente .

5 . Rend i das l a s constancias que s e ex i gen y obtenido e l

consentimiento de l a s personas que deben darlo .

c o nfor me a l Cód i go Civil , e l Jue z de l o Fami l iar

r e s o l ve rá dentro del terce r d i a , l o que proceda

s obre l a adopción .

c ) RESOLUCI ÓN JUDI CIAL. Es aquel la que dicta el J ue z de

l o Familiar , a probando o ne gando l a a dopci ón de un

meno r , una ve z que presentan todas l a s p ~ uebas qu e

ac r ed i ta n habe r cumpl i do c on l os requ i sitos q ue l a

mi s ma ley exige , e n e l moment o q ue es t a c ause

e j e cu to ~ ia se consuma l a adopc ión , d e acue~do a l o

e s t a b l e c i d o en el a~ticu lo 40 0 del Código Civ i l pa~a el

Di st r i t o Fe dcra I e n ma t e r i a e n común y pa ra toda l a

Repúbl i ca e n mate r i a Fe deral .

d ) ACTUACIONES DEL JUEZ FAM ILIAR . Se encargara d e remitir

l a s cop i as de l a r e s o l uc i ó n a l J uez del Reg ist ro Civi l

correspondiente , en un lap s o no mayor de oc ho días

s iguientes al a uto que l a declaro ejecutoriada , pa r a

que se l e va nt e e l ac ta cor respond iente , de a cuerdo a lo

e s tab l ec i do po r el artículo 86 del Código Civi l para e l

Dis trito Fe de ra l en ma t eri a e n c omún y pa r a toda la

República e n mate r i a Fe de r a l , q ue a la let r a d ice :
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" Ar t í c u l o 8 4 . - Di ctada la resoluci ón defin itiva que au t or ice

la adopc i ón , el J uez en e l término de ocho d ías , r emitirá

copia certificada de la s d iligencias a l J uez del Re g i s t r o

Civ il que co r responda , a f i n de q ue , con l a comparecencia del

ad op t a nte , se l e va n t e e l acta corres pondiente . 'I .

e ) ACTUAC IONES DEL J UEZ DEL REGIS TRO CI VI L. Leva n t a r a

e l a c t a de a dopción en p resenc i a del adoptant e , una

vez r e c i bida l a r eso l uc ión j ud i c i al ; misma que

con t endr á , l o establecido en l os ar t iculos 86 y 84

del Cód i go Civil para el Dis t r i t o Federa l en

materia en común y pa ra t oda l a Repúb l ica en

mater ia Fe de r al , q ue a la l et r a d i cen:

cont e nd r á los

y de l adoptado ;

"Art í cu l o 8G. - El acta de adopción simple

no mbres , ape l lidos y domi cil i o de l adop t a nt e

e l nombr e y demás generale s d e l a s personas c u yo

cons e ntimi e n to hubie re sido necesar i o pa ra l a a dopción , y l os

nombres , ape llidos y domicil ios de las pe r s o na s qu e

i n t e rve ngan como tes tigos . En e l acta se insertaran los datos

e s enciales d e la r e s o l uc i ón j ud i c i a l . .. '2.

"Artí c u l o 87 . - Ex tendi da e l acta de la adopción simp le , se

harán l a s a notaciones que cor r e sponda n al ac t a d e nac i mi e nto

de l a doptado , y s e a r chi va rá l a cop i a de la s d ilige nc i a s

r e lat iva s, ponié ndo l e

adopc i ó n . . . 73 "

e l mi smo número d e l act a de

" CÓ DIGO CIVIL PARA El. DISTRITO FEDERAl. EN MAT ERIA COMÚ N Y PAR A TO DA l.A
REI'ÚS LlCA EN MAT ERIA FEDERAL.obciL pag.12
" CÓDIGO C IVIl. I'AKA EL DISTRITO FED ERAL EN MAT ERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPÚBLICA EN MAT ERIA FEDERAL. obcit, pag.12
" CÓ DIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FED ERAl. EN MAT ERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPIJBLICA EN MAT ERIA FED ERAL. obcit. pag. I2
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3 .5 TERMINACIÓN DE LA ADOPCIÓN .

En e l Cód i go Civi l para e l Dis t r i to Fede r al en ma t eri a

común y para toda la Rep ública en materia Federal , se

e s tab lecía que la adopción semiplena , podía extingui rse po r

las causa s que la rai s rna ley estab lecía y que me nciona r e a

cont inuac ión :

a) Impugnación . - Esta causa se e s tab lec í a en e l ar tícu lo 394

de l Código Civ i l para el Di s t r i t o Fe deral en mate ria c omún

y para toda la Re púb l i c a en ma t e r i a Federal , en donde se

concedía a l adoptado (me nor o i nca pa z ) , l a capacidad de

i mpug na r l a adopc i ón , debi endo es tar f undame n t a da su

acción e n la falt a de alguno s de l os r equ i s i t o s exigido s

po r l a ley ; pod i a c ombat ir la adopc ión de n t r o d e l año

s i gu iente a s u mayoría de e dad o a la fe cha e n q ue

desapilrecía su incapacidad , pues en ca so contrario , esta

cad ucaba una vez que e l menor cumplí a l os diecinueve años

o ha bía tra ns c u r r i do un a ño , d e s p ué s de l a desaparic ión de

l a i ncapa c idad.

El trami te de l a i mpugnac ión s e llevaba a través de la vía

o r d i na r i a c i v i l, a nte e l J uez d e l o Fami l i a r, s iendo un

j u i c io que in i ciaba el adoptado e n pleno e jer cic i o d e s us

de r echos cont r a el adoptante .

b) Revocaci ón . - La revocac ión es la act uaci ón judi cia l po r

medio de l a cuál se deja ba sin e f ect o l a r esol ución

judicia l d i ctada por el Juez , restitu yendo las cos as a l

es tado en que se encontra ban a nteriorme nte , de a c ue r do con

l o establecido por e l artículo 408 del Cód igo Ci v i l pa ra
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el Di s tr i t o Federal e n materia común y pa ra t oda l a

Repúbli ca e n materia Federal.

Es así como se observa que l a ley señalaba en .s u ar tículo 405.

que l a adopc ión s emiple na pod í a ser revocada , en e l momen to

e n que se determinaran l a s s igu ientes ca us as :

l . Mutuo Consentimien t o .- En este caso se r e que r í a que

t anto adoptante y adop t a do estuviesen d e a cue rdo con e l lo ,

de b i endo ser e l adop tado mayor de e da d pa ra e llo , pues en

caso contrari o deb ían esta r de acue rdo aque l los que ha bia n

otorgado su consen timien to pa ra q ue se llevara a c a bo la

adopción , si su domi cil io era conoc í do pu e s e n ca s o con t ra r io

debía o t o r qa r lo e l Minis t e r i o Publ ico del l uq a r y e l Consej o

d e Tut e l a s .

2 . I ng r at i t ud del adop t ado . ~ El a dop t a n t e t en ía e l de recho

de s o lic itar la r evocación de l a adopc ión en caso d e que el

adoptado ac tuara i ngratamente , e n t e ndi é ndos e que se

p resentaba t al he c ho cuando ocu r r í a algún s up ues to que

señalara e l artículo 406 del Cód í go Civil para e l Di s t rito

Fe de ra l e n mater ia común y para t oda l a Rep úb l i ca e n materia

Federa l , las c uá l e s se t ranscr i be n a continuación :

~ I.- Si comete a l gú n de l i t o i nt e nc i o na l contra la pe r s o na , l a

honra o l o s bienes del adop t a nte , de s u cón yuge , s us

a s ce nd ientes o descendien tes ;

11. - Si el adoptado formu la denuncia o que re lla contra e l

adoptant e , po r a lgún del i to aunque se p ruebe , a no ser que

hubiere sido c ometido cont r a e l mismo , su cónyuge , sus

ascendientes o de s cend i entes :
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11 1 . - Si e l adopta do r e husa d a r alimento al adoptan t e que ha

caído e n pobr e za . ", ,,

3 . Ca usa gra ve .- Cons i s t e e n que e l Consej o de Adopcione s

d e l Sist ema Na c i on a l pa r a e l De s a r r o l l o integral d e la

Fami l i a comp r ue ba que e l menor adoptado se enc uentra en

peligro .

PROC EDI MI ENTO PARA LA REVOCACIÓN

;... Est é t r a mi t e s e r e aliza e n l a vía ordina ria c i vi l , a n t e el

Jue z Fa mi l í a r compe t e n te , como lo e stablec e e l arti c u l o

926 d e l Códi go d e Proc ed i mient o s Ci viles para el d istr i t o

Fede r a l .

;... Se ini cia c on l a s o li c i t ud que e l adoptante r eali za ant e

e l Jue z d e lo Famil i a r .

:.- Recibida 1a s ol ic i t ud , el Juez c itara a l a d o p t a nte y

adoptado , a s i como a l a s personas que deban o t o r ga r su

consen t i mi e nt o para la r evocación , a l a audiencia verbal ,

que s e l l e vara a c a bo den t ro de los t r e s d í as s igu iente s ,

d ond e el J uez au t o rizara o negará l a revoca c ión ya

so l i c i tada .

:.- Se presentaran toda c lase de pruebas que puedan acreditar

hecho s r e l a t i vos a l a conven ienc i a de l a revocación .

:.- La reso lución jud ici al dictada po r e l juzgador en forma

afirmat iva dejara s i n e f e cto s la adopción , regr e sando l a s

cos a s a l es t ado que est aba n an ter iormente .

:.- Si el adoptante solic i to la revocación por ingratitud del

adoptado , en ese caso s e dejaba de p r oduc i r los efect o s de

la adopc ión , desde el momento en qu e se comet ió l a

"CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL EN MATERIA COMÚN Y PARA TODA LA
REPt"JR I.ICA EN MATERIA FEDERAl.. obcit, pag.53

50

Neevia docConverter 5.1



i ng ra t it ud , a unque l a r e so l uc i ón jud icia l haya s ido

d i c t a da pos te riormente .., Si l a revo c a ción fue a probada po r e l J ue z , é s t e remitir

cop ia c e r t ific a da de su resol ución , a l Jue z d e l Reg i s t r o

Ci v i l del l ug a r e n que a quel l a s e hi zo , dent ro d e l térmi no

de ocho d i a s para que cancele el acta de a dopc ión y h a ga

l a a notaci ó n corre spon d i ente en la de nacimien t o .

Fina l men t e corno conc lus ión pod r íamos menc iona r q ue la

a dopc ión semi p l e n a es la p r i mera f o r ma que se d a para

aque l los qu e qu is i ere n t e ner h ij os y no pud i e s e n ha c er l o d e

f orma natural , s i n e mba r go , e n e s e mi s mo pri nc ipio e l

l e gi s lado r no cre e conven i e nt e dar t od a ce rt ez a j u r i d ica e n

c u a nt o l a e n t rada direc t a a la fam i l i a de l adopta n te , mot ivo

por el cuá l só lo l e a ut o r i za que sea un a re l a c i ón l imitante

e n t r e a dop t ante y a d op t a do , y le da tambi én la op o r t un ida d a

l a fami lia na tu ra l del menor o inc a pac i tado qu e po r uno u

otro mot i vo no qu i s o t ener al menor d s u cuidado , seguir

t e n i e ndo re laci ón e n t r e l os mi smos .
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CAPÍTULO IV. - LA ADOPCIÓN PLENA EN EL CÓDIGO

CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL.

En é s t e ca p i tul o s e a nal izara l a adopc i ón p l e na por se r esta

l a que se contempl a en e l cód i go Ci v i l para e l Di s trito

Fe de ra l , puesto que a un en l a Adopc i ó n Inte rna c iona l s e

obse rva d i cha adopc i ón , a e fe c t o de es tablecer la impo r t a nc i a

d e esta f i gura y de cómo se e ncue n t r a s e ña l ada en e l cód i go

en c omento .

4.1 ADOPCIÓN PLENA .

La ad opc i ón p l ena el nuevo mi embro dej a d e pe rt en e c er a su

f ami li a de sa ng r e e xt inguiéndose t odo pa rentes c o c on esta .

así c orno los e fec tos j uridicos q 'Je pudiesen c r e ar s e ,

inc o r po r á nd os e a l a nueva con l o s mi smo s de rechos que un h i j o

natura l.

4.2 CARACTERÍSTICAS

La s c a rac t e r i s t icas de l a ado pc i ón p le na s o n l a s s igu i e n t es :

• La integración ple na del n i ño ad optad o a s u nueva famili a ,

q ui en lo acepta c omo h ij o p r op i o . Con l a c r e aci ó n de e sta

ficc ión lega l se bus ca c rea r una si tuaci ón simi l a r a l

nacimi ento na tu ral de t odo se r human o dentro de l nú c l e o

f amil iar.

• Pa r e nte s co por Consanguin idad . En e s t e c a so encon t ramos

que se c rea e l pa r e n t e s c o po r cons a ngu i n i dad de acuerdo a

lo s e ñala do en el a r t iculo 293 del c ód igo Civ i l para e l

Dis t r i t o Fe de r a l qu e e s ta b lece l a e qui pa r ac i ó n de h i j o
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a dop t i vo a con s angu i neo , queda ndo asi la adopción p l ena

corno gene r ado r a de e ste pa r e n t e s c o.

• El secret o . Es t a caracte ris tica se presenta e n e l mome n t o

d e l a adopc ión , t od a ve z que e n l a adopc i ón p l e na s e

oculta al adoptado su verdadera f i l i a ci ón natu ral .

Ta mbi é n , se debe mantener con d iscreción y rese rva e l

tramite de l a adopc ión p lena , t e n i e ndo s o lo acc eso a l

expedient e los ado pta nt es , a bogados y j ueces , po r ser l os

ún i c os i n t e resado s en e l asun to . En c uanto a l a

p ub l i c i dad , no de be hacerse ni ngu na mención a l marge n de l

act a , e n vir t ud de que e l juez al autori zar la adopción

plena ordenará s e le va nt e unil nu eva a c ta con los da t o s de l

adoptado ilpa rec iendo corno hijo l egi t i mo , y l o s de los

adop tan tes apa reciendo corno padres del mismo.

La fi na l idad de la adopc ión plena se encamina a pro teger la

persona e intereses del a dop t a do e n e l mome n t o que es

integrado al seno d e una f a mi l i a , a fin de q ue s e c rié en u n

ambiente p r op i c i o que permita su ple no desarrol l o f i s i co ,

in t ele c tua l y mora l .

La importanc i a de r e gu l ar l a adopc i ón p lena s e basa e n :

• En se r una inst i t ución j uridi ca pa r a a poyo de l a n iñe z que

no cuenta con una fami l i a . Es c onsiderada una Insti t ución

en vi rtud de que contempla dispos i c iones l egale s que se

e ncuentra n o r de nadas para su p r opi a reg l a me n t a c ión , con la

q ue permi t e l a c r e a ción de un vincul o arti f i c ia l de

. pa r ent e s c o e nt re per s ona s e xtra ña s .

• Incorporación

nueva fami l ia .

de un niño despro tegido a l núcle o de su

De r i va ndo asi una serie de e fec tos corno es
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s i n de s c e nde nci a . Ant e la

pa r te de l o s c ónyuge s y e l

d a pa u t a a bu scar nue va s

ir desde la ins emi na ci ó n

•

e l caso del r ompimiento del lazo consanguíneo que une a l

adoptado c on su verdadera familia , adqui r iendo as i mismo ,

todos los de rechos y obl igaciones q ue t i e ne u n hi jo

l e g i t i mo an te l a famil ia adoptiva .

Nue va o pc ión a cónyu ges

i nc a pa c i d ad de proc rea r po r

deseo vivo de tene r hi j o s

al t e r na t i va s , que pueden

ar t ific i al , hasta l a ad opc i ón .

4 . 3 EFECTOS DE LA ADOPCIÓN.

Lo s efecto s de l a adopci ón son a q ue l l o s derechos y

ob l i gaciones su rg idas e n r az ón de l a relación juridica y

pa rentesco que se c rea e nt re adoptado , adoptante y l a f ami lia

d e esté , sie ndo en esté caso el consa ng uineo , así como los

que serán a na l i zado s a conti nua c ión .

4 .3 .1 DERECHOS Y OBLIGACIONES.

En la adopc i ón p lena e l adoptan t e t e ndr á COn e l ad op tado

y s us b ienes , los de rechos y ob l i gac ione s qu e l o s pa dre s

t i ene n ha c ia sus hij o s , y e l adopta do t endrá con e l a dop t a nt e

l o s mi smo s d e r e chos y ob l i gaci one s que Un hi j o t i e ne hac i a

sus padr e s , s e gún l o s eñalado e n el ar t iculo 39 5 pá rra fo

p r i mero , 396 y 4l0 -A pár ra f o p rime r o del Cód i go Civ i l para el

Di s t rito Fe dera l .

4 .3 .1 .1 . ADOPTANTE .

El a dop t a n t e tiene los siguientes Derechos :
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l . Se le transfiere la patr ia potestad al a doptante , q ue en

el caso en parti cular , pasa a se r su padre , po r el

pa ren t e s c o consanguíneo q ue se g e nera , corno lo e s t a b lece

l o s artículos 41 3 y 414 del Códi go Civ i l para e l Distrito

Fede ral , que a l a l e tra d i c en:

~Art icu lo 4 l 3 . ~ La pat ria potestad se ejerce s ob r e l a pe rsona

y los bie ne s de l o s hijos . Su ejercicio q ueda su j eto en

cuanto a la guarda y educación de los me nore s .. . ' 5"

~Artículo 4l 4 . -La pa t r i a potestad de l o s h ijos se eje rce po r

l o s padres . Cuando po r alguna c ircunstancia de j e de ej e r c er la

algllno de el l os , corresponder~ su ejercicio al o t ro ... 76 "

2 . Al adoptante l e c o r r e s ponde l a admi n i st r a c i ón de los

b i ene s del a dop tado y l a mi tad del usuf ructo de l o s b i e ne s

que adquiera po r cua lquier ·o t r o t itulo , e n virtud d e q ue

e s qui en eje r ce la pa t r i a potestad sobre el a doptad o , de

acuerdo a lo que es tab lece el artículo 430 de l Códi go

Civil para e l Di str i t o Fede r a l , que a la le t ra d ice :

~Art icu lo 430 . -En los bienes d e la segunda c l ase (adqu i r i dos

por cual qu i e r ot r o t itu l o ) , l a p r op i edad y l a mi tad del

usufructo pe r tenecen al hi jo ; l a admi n i s t ración y l a o t r a

mi tad del usufruct o co r r e s po nde a l a persona q ue ej erza l a

pa t ria pote s tad .. . Tl n

3 . El adoptant e t iene de recho de r ecibir a limentos del

adop tado de acuerdo a l o s e ftalado en e l artí cu lo 304 del

Código Civ il pa r a e l Distrito Federa l , que a l a let ra

dice :

" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. Edit. ISEF México. 2003. p.g.5?
" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. obc it, pag.S?
77 CÓ DIGO CIVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAL. obcit, p. g. 58
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" Ar t í c u l o 304 . - Lo s hijos e s tá n ob l i ga dos a da r a l i me ntos a

los pa d re s . .. 7B"

4 . El a doptante tiene derecho a he reda r al adoptado , d e

a cue rdo a l o establecido en l o s ar tícul o s 16 15 y 1616 de l

Código Civil pa r a e l Di s t rito Fede r a l , q ue a la letra

d icen :

" Ar t í c u l o l6 l 5 . -A fa l ta de descendient e s y d e cónyug e ,

sucederán el padre y la madre po r pa rtes i gua l e s . l . "

"Ar t í c ul o l 616. - 5 i sól o hub i e r a padre o mad r e , e l q ue v iva

s uce derá al hi j o en t oda su he r encia . BO"

El a do pta nte t iene l a s s i g u i e nt e s obl i ga ciones :

l. El adopta nte t i ene l o s mismo s d e r echos y obl i gaciones qu e

t ienen l os pa dres r espe cto a l a pe r sona y bienes d e s us

hij o s , entre l o s qu e encont ram os e l de da r le un nombre y

sus ape ll i do s a l adoptad o , pa r a lo cuál se leva nt a r a un

a c t a de na c im ien t o como s i fuese su hi j o consa ngu íneo , de

acuerdo a l o es tab lecíd o e n l os a rt í c ulos 86 y 395 de l

Código Civi l pa ra el Dist r i t o Fe d e r a l , que a la l e t ra

d ice :

" Ar t i c u l o 8 6 . - En l o s c a s os d e adopc ión , s e l e va nt a r á un act a

como s i fu e ra de na c imi ent o , e n l os mismo s t é rmino s q ue la

que s e exp ide para l o s h i jos cons a ng u í ne os . . . 8 1 "

" CÓ DIGO C IVIL PAR A EL DISTRITO FEDERA l, cbcir pagA3
'" CÓ DIGO C IVIL PARA EL DISTRIT O FEDERA L. obc it pag. 175
se CÓDIGO C IVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. obci t pag .175
" CÓDIGO C IVIL PA RA EL DISTRITO FEDER Al. . obci t pag .l l
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~Arti cu l o 395 . -E l que adopta tendrá respec to de l a pe r sona y

bienes del adop t ado los mismos derechos y obl igaciones q ue

t i e nen l o s padres re s pecto de la persona y bienes de l o s

hijos.

El adoptante dará nombre y a pe llidos al adoptado , sa lvo que ,

po r c i r c uns t a nc i a s espec i f i ca s , no se estime c onve ni e n t e . B' .

2 . El adop t an t e no podrá casarse con e l adoptado o s us

descendien t e s , de ac ue r do con l o seftalado en e l a rt icu lo

15 6 fra cción 11 1 de l Códi go Ci v i l para el Dis t r ito

Fe de r a l , qu e a la l e t r a d ice :

Ar ticulo 15 6 . - Son imp e d ime nt o s pa ra ce l e b r a r matrimon i o :

. . . II 1. - El pa r e ntesco de c on s anqu i n i dad , s i n l im i t a ción de

grado en l inea r ec t a ascend ien te o d e s c end i e nt e .. . 8'.

3 . El a doptan t e t iene

al iment o s a l a dop t ado ;

l a obligación de p ropo rcionarle

pues e sta ob l i gación na ce con e l

parent esco y s e r egu l a en e l ar t i culo 30 3 de l Código Civil

para e l Di s t r i to Fe deral , que a la letra d i c e :

~Art icu l o 30 3 . - Lo s padres e s t á n ob l igados a dar alimentos a

sus hi j o s . A fa lta o por imposibi lidad de l o s padre s , l a

ob l i gación recae en l o s demá s a s cendien t e s por ambas l ine as

que e stuv i e r e n má s p r óxima s e n g r ado. B' .

4 .3.1 .2 ADOPTADO.

El adoptado ti e ne los s iguientes derechos:

" CÓDIGO CIVIL PARA EL DIST RITO FEDERAL. obcil pag.54
" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL, obcit pag.20
" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. obe it pagA3
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l . Ti ene de rec ho a r e c i b ir e l nombre y a pe l lido s d e l

adop t a n te , de a c uerd o a l o se ña l ad o e n e l a r t i c u lo 396 de l

Cód i go Ci vi l pa r a e l Di st r i t o Fe de r a l que a la letra d i ce:

Ar tí c ulo 396 .-El a dop t ado te nd r á para c o n l a perso na o

pe rsonas que l o adop t e n l o s mismos d e rechos y ob l i gacione s

q ue t i e ne un hij oS; ,. .

2 . El ado p t ado t ie ne dere cho de r e cibi r a l i me n tos de l

a d op t a n t e e n los casos en q ue l a t i enen el padre y el

h ij o , de acue r do a lo seña l a do e n e l a r t í culo 30 3 d e l

Cód i go Ci v i l para e l Dis t r i to Fede r al , mi smo que se señalo

c o n an lerioridad .

3 . El a J op t a do t i e ne de recho a he r e da r a l adop t a nte , de

acue r do a l o esta blec ido e n los a rt í c u los 1607, 1 60 S, 160 9

y 16 11 del Cód i go Ci v i l para e l Dístrito Fe d e ra l , qu e a la

le t r a d ice n :

" Ar t í c u l o 1607 . -S i a l a muerte d e los padre s qu eda r e n sólo

hi j os , la he rencia se d i v id i r á e nt r e t odo s po r pa rte s

i gu a l es . H.,.

" Ar t ícul o 1 60S. - Cua ndo c oncurran de s c e ndi e ntes con e l cónyuge

que sob r e v iva , a e sté l e c o rrespond e rá l a po rci ón de u n h i j o ,

d e acuerdo con l o d ispue s t o en el art í culo 162 4 . 87
,.

"A r t i cu l o l 60 9 . - Si queda r e n hij os y descend ien tes de ul t e ri o r

g r ado , l o s p rimero s hereda r a n por c abe za y l os s egundo s por

es t i r pe . Lo mismo s e obs e r va r a t r a t á nd ose de d e s cend i e n t e s de

" CÓ DIGO C IVIL PARA EL DIST RITO FEDERA L. obc lt pag.55
... CÓ DIGO C IVIL PARA EL DlST RI ro FEDER AL. obci r pag. l1J
"' CÓ DIGO CIVIL PARA EL DIST RITO FEDERAL. obci t pa~ 173
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hi j o s p r emue r t os, i nc a pa c e s d e h e r eda r o que hubi e r en

r e nunciado la he renc ia . AO
"

~ A rt i cu l o 16 l l . - Co nc ur r i endo hi j os c o n asce nd ien tes , é s tos

tendrá n dere cho a a l i me ntos , q ue e n n ingún caso p ueda e xc ede r

de la po r c i ó n de uno de l os hij o s . 89ft

El adop tado t i ene l a s s i guientes ob l iga c i one s :

El a dop t a do no podrá c a sa r se con e l a dop tan te o s us

a s c e ndi ent e s o de sce ndi e n t e s , de acue r do a l o s e ña lado e n e l

a rt i c ul o 156 f r a c c i ón JIl de l Cód i go Civ i l p a r a e l Di st rito

fede ra l .

81 a dop t a do tiene la o blig ac ión de p r opo r c i ona r l e a l i mentos

a l a dopt an te ; pues es ta obligación nace con e l pare ntes c o y

se regula en e l art í culo 30 4 del Códi go Ci vil p a ra e l

Di s tr ito f e de r al.

4 .3 .1 .3 DE LA FAMILIA DEL ADOPTANTE

La fami li a del adoptante tiene l os s i gu i e n tes Derecho s :

l . La famili a de l adopta nte t iene l os mismos dere cho s y

obl i ga c iones que t i enen l o s padres r e s pe c to a l a persona y

bienes del a d optado , de a cuerdo a l o e s t a b l ec i do en e l

a r t ícu l o 41 0-A del Cód igo Civil para el Dístrito Fede r a l ,

que a la l e t r a d i c e :

"' CÓDIGO CIVIL PARA El. DISTRITO FEDE RAL, obcit pag.173
"CÓDIGO CIVIL PAilA EL DIST RITO FEDE RAL. obcit pag. 174
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MArt iculo 4 10-A .- . . . El adoptado t iene en l a fami l i a del o l os

adoptantes los mi smos dere chos , deberes y o b l i gac ione s de l

hij o c onsanguíne o. 90 u

2 . Tra n s f e r e n c i a de la pat r i a potestad a f al t a de l o l o s

a dop ta n t e s , c omo l o e s t a b lece e l a rt i culo 414 s egundo

pá rraf o de l Cód igo Civ i l pa ra e l Dis tr i t o Fe d e r a l , que a

l a l e t ra di ce :

" Ar t i cuLc 41 4 . - .. . A falta de a mb o s padres o p o r cua lquier

ot ra c i r c u n s t a n c i a p revis t a e n esté o r denamien t o , e j e rce rá n

l a p atria p ote s t a d sob re l o s menores , l o s a scendi e nte s en

s egund o grado , en el ord en en que lo d ete rm ine e l J u e z de l o s

fam i li ar , t oma ndo e n cuenta las circ u n s tanci as del c aso . · ' "

3 . Al ascen d i e n t e que admin i s tre l o s bie ne s de l a d opt a d o l e

c o r r e s p o n d e r á t amb ién la mitad del usufruc t o d e lo s

mi sm o s , que adq u i e ra por c ualqu ie r o t ro t i t u l o , en v i r tud

de que es q u i e n ejerce la patr ia pote stad sobre e l

adoptado , d e a c ue r do a lo q u e estab l e c e e l a rt icul o 4 30

del Có d i g o Civi l para el Distrito Federa l , que a la let ra

dice:

MA r t i cu l o 43 0. - En l os biene s d e l a segunda clase (adqu i r i d o s

p or cua l q u ie r otro ti t u lo) , la p ropi eda d y la mita d de l

usu f ructo p e rt ene c e n al h ijo ; la admin i s t r a ción y l a otra

mi t a d de l usufruc t o c o r r e s ponde a l a p e r s ona q ue ejerza l a

patr i a p ot e s t ad . . . " "

4. La famil i a de l adoptante ti e ne

a l ime n t o s del adoptado de acu e rdo

~. CÓDIGO CIVIl. PARA EL DISTRITO FEDERAL. obcit pag.55
'" CÓDIGO CIVIL PARA El. DISTRITO FEIlERAI.. obcit pag.57
»z CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAl.. obcit pag.59

derecho de

a l o seña l a d o

rec ibir

e n el
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artículo 304 del Código Ci vil para el Di s tr i t o Fede ra 1 ,

que a l a l etra di c e :

"Artículo 30 4 . - . . . A fa l ta o por i mpos i b il i da d d e l o s hi jos ,

lo e s tán los de s c e nd i e n t e s más próximos en grad o . "' ''

5 . La f a mi l i a de l adoptante ti e ne derec ho a he r edar al

adop tado , de a cuerdo a lo e s t a b l e c i do en l os artícu l os

1617 , 161 8 , 161 9 Y 1622 del Código Civil para el Dist rit o

Fe dera l , que a l a l e t r a dicen :

" Ar t í c u l o 1617 .-S i s ó l o hubiere asce ndientes de ulter io r

gra do p o r una líne a , se div idirá la he renc i a por p a rtes

i q ua l ee . " ?"

"Art í culo 1 618 . - S i hu biere a s cendientes po r a mb a s l i ne a s , s e

d i v i d i r á l a he r e nc i a e n d os par t e s iguales , y s e a p lica r á una

a los a scendient e s de l a l í nea pate r na y otra a los de l a

ma t erna . 9 5
"

" Ar t í c u l o 1 619 . - Lo s :ni embr os de cada l í ne a div i d irán entre s í

por part e s i guales la pa rte que l es cor responda . 96
"

" Ar t i c u l o 1622. - Los a s c e nd i e n tes aún cuando sean ileg í timo s ,

t ienen derecho a heredar a s us desc endientes rec onocidos . 9
? "

La famil i a de l adop t a nt e t iene l a s siguientes

obligaci ones :

' .1CÓDI GO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDE RAL. obci t pagAJ
.. CÓ DIGO CIV Il. PARA EL DISTRITO FEDE RAL. obci t pag.174
., CÓ DIGO CIVII. I' ARA EL DISTRITO FEDERAL. obci l ·pag.174
% CÓ DIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAL. obci t pag. 174
" CÓDIGO CIVIL PARA EL DISTRITO FEDERAl.. obcit pag.175
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1 . La fami lia del a d op t a n t e no podrá c a s a r se

o s us d e s c e nd i en t e s , de acuer d o c on 10

con e l adoptado

señalado e n el

a rt icul o 156 f r acc i ón 1 1 1 d e l Có d i go Ci v i l para e l

Di str i t o Fede ra l , q ue a l a l et r a d ice :

" Ar t i c u l o l 56 . -50n imp edimento s para ce lebrar e l ma t r imonio :

... 1 II . - El parentesco por c ons anguin idad , s in l imi t ac i ón de

grado e n l í ne a recta ascend iente o descend iente. En l a linea

cola te ra l i gual , el i mpedimento se e xt i ende ha s t a l o s

he r manos y medio s hermanos . En l a c o l a teral desigua l , la

limi taci ón se ext iende solamen te a l os t i o s y s o b ri nos ,

si empre qu e e s t é n e n t e r c e r g rado y no ha ya n obte n i do

d ispensa . . . 98 "

2 . La famili a de l adop tan t e .t i e ne l a obl iga ció n de

proporc i onar le alimentos al adoptado : p ue s e s t a obligación

nace c on e l parentesco y se regu la e n e l articulo 3 0 3 del

Códi go Ci v i l para e l Di s t r i t o Fe de r a l , q ue a l a le t ra

dice :

" Ar t i c u l o 3 03 .- . . . A f alt a o por i mposibil ida d de l o s pa d re s ,

l a obl igación recae en los de má s asc end ientes por ambas

l i ne a s q ue e st uviere n más p r ó x i mos e n grado . 99 "

4. 4 REQUISITOS PARA ADOPTAR.

A e f e cto d e l l e var a cabo la Adopción Plena es ne c e s a ri o

c ump l i r con l os req u i s i t o s que e x i ge e l Código Ci vi l p a r a e l

Dist r ito Fe de ra l , mismos q ue pueden s er d i v i d i d o s e n

p e rsona les , re fe r e n t e s a l a s c ua lidade s con las c ua l e s d e b e

c o n t a r e l indi v iduo que p retende adop ta r: y f orma l e s , los

" CÓ DIGO CIVIL PARA EL DISTR ITO FEDERA L. obcit pag.20
ry, CÓD IGO C IVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAL. obcit pagA3
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c uale s se r e f i e r e n a l procedimien to judicia l para COnsumar la

mi sma.

4 .4 .1 ELEMENTOS PERSONALES

a ) ADOPTANTE.- El Adoptan te es la pers ona fís ica , hombr e o

muj e r , s o l te ros , c a s a do s o concub i nas que e s t é n

c o n fo r mes e n adoptar a un n iño; e n p leno ejercic io d e

sus de rec hos , e s de c i r que c uent en con l a facu ltad de

d i sponer de su pers on a y bienes ; c o n los med i o s

económicos suf ic ient es p a r a r e sponder po r el deber

a limenticio que p r oduc e la Adopción , mi smo que p uede

consis t i r e n biene s o que c o mp r ue b e t e ne r un buen

tra baj o ; que s ea d e b uenas c os t umb r es ; que c ue n t e con

la e dad mínima d e 25 a ños ; a s í c omo que demuestre g o zar

d e excel e n t e sa lud .

b ) ADOPTADO . - El Adoptado es e l me no r d e eda d o

i nca pacit a d o , que debe tener d i e c i si e t e años me no s que

el Adop t ante , a l c uál l a adopc ión l e e s benéfica .

c ) PERSONAS QUE PUEDEN ADOPTAR . - Pue de a dopta r tod a

a quel la persona qu e no tenga un impediment o l e ga l pa ra

e l l o ; pero e n caso concreto podemos señalar :

1. Pers ona fi s i ca . - Cua l q uie r pe rsona l i bre d e

ma trimonio , que t enga i n t e nc i ón de adoptar y c uen te

c o n los med i os su f icient e s , pa r a l a manu t enc i ó n d e l

meno r , puede s ol i ci t a r l a adop c i ó n de uno o má s

meno r e s o incapa ces .

2 . Pa ri e n t e s Consanguíne o s .

s eñal amien to espec if i c o

En e s t e

en la

cas o no e x i ste un

l eg i sl a c i ó n , s i n
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emba rgo s i se podrí a c on s i dera r esto como b e néf i c o

p a r a e l Adoptado , t oda ve z que no i ng r e s a a una

n ue va fami l ia , s ino qu e a l contra r io quedaría dentro

de s u mismo nú cl eo fami l ia r , además d e que al no

se rI e s ex t raños la in tegración sería má s rápida .

3 . Tut o r y Cura do r . El Tutor podrá Adopta r a s u pup i l o

h a s t a que haya apr ob a d o l a s cuent a s de l a tutela, de

esta forma se evita que med i a n te l a adopc i ón de j e de

cumpli r con su obl i gación de rend ir cuent as de s u

ges tión . Por lo que r e spe cta al curador podrá

a doptar mientras no te nga interés algun o que pueda

da r o r i ge n a una c ues t i ón econ ómi c a para l a

adopc ió n .

4 . Cónyuge s o Con cubina s . Pod r á n adoptar c ua ndo ambo s

es tén de a cuerdo en cons i de r a r a l adoptado como s u

hi j o , po r l o c uá l ninguno d e l os c ó n yuge s o

conc ubi na s , puede a doptar sin el consent i miento del

otro , d i c ho fun damen t o l o e ncontra mos en e l art í culo

39 1 del Cód i go Civ il para e l Di s t ri to Federal.

5 . Extranje ros . Tod a pe r s ona proveni ente de o tro pa í s

que t enga p l e na c a p a c i da d natu r a l y l egal pod r á

s o l i ci t a r la a do pc ión de un meno r, toda v e z que

e s t ando en e l pa ís Se l e conceden los mi smo s

de recho s con los qu e cuenta un mexi cano.

6 . Pe r sona que acogió a l menor . - La persona que aco g i ó

a l meno r de spué s de l a ba ndono , t end r á ig ual

oport unida d de adopta r a l menor s i así lo d e s e a.
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d) QU IENES PUEDEN SER ADOPTADOS.- Puede ser ad opt a da , toda

pers o na qu e sea menor de eda d o cua lquier pers ona

inca paz ya sea mayor de e dad , siempre q ue se c umpla c on

los r equi s itos s e na lados por l a l e y , pud iendo seftalar

en part icu l a r :

l . - Huérfanos. Es con siderado huérfa no a que l menor

p rivado de padre y madre , por l o que l os abuelos

pa s a n a ej ercer l a pat r i a potestad s obre el mismo ;

por lo t anto e l los d eberán o to r ga r su

co ns e n t i mi e nt o en e l t r á mi te de la adopción . En

c aso de que no ha ya quien ejerza l a patria

pote stad sobre e l huér fan o , se le nombrara un

tu t or , para que e ste de s u consentimiento .

2 . -Abandonados . Se de termi na que , un n í ño e s

a ba ndona do cuando c arece de pe r s ona que l e asegure

l a guarda y e d uc ación en un pl azo may o r d e s eis

meses .

3 .-Exposito . Se de t e r mi na qu e un niño es expós ito ,

cuando es un r e c i é n nacido abandonado a l a s afueras

de una inst itución be né f i c a .

4 . 4 . 2 ELEMENTOS FORMALES

Al s er la Adopción un acto jurídico , es necesario que se

de él consentimiento de l a s pe rsonas que l a misma ley senala

y de la autorizaci ón j ud i c i a l , encont rando los siguientes :

al CONSENTIMIENTO.- Para e fecto de que se lleve a cabo la

Adopci ón es necesario que pa ra e l lo consientan:
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l. Adopta nte (Perso na qu e desea adop t a r a l menor o

i nc apa c ita do ) .

2 . Ado ptado (Persona qu e va ha ser a do p tada , s iemp re

y c ua ndo sea mayor de doce a ño s , aunque s iempre

s e rá n escuchados , pa ra lo c uá l s e tomara e n cuenta

s u grado de ma durez) .

3 . Qu ienes e j e r za n l a p a t ria potes tad sobre e l menor

(Padre s o Abue los pa t e r no s o maternos) .

4 . Tutor del menor a l que se p r e t e n de a doptar.

5 . Min isterio Púb lico (Cuando el adoptado no t e nga

padres c onoc ido s , n i t u t o r ) .

As i mi smo e s i mpo r L A rl t ~ s e fia l a r que l a perso na que acog ió a l

menor d u r an te e l t i empo de a b a nd ono pod r á oponerse a l a

adcpc í ón debi endo fundar sus mot ivos , lo c uál se rá tomado en

cuenta por e l Jue z de l o Fami l i a r .

b) PROCEDI MI ENTO DE LA ADOPC IÓN. - Con siste e n i n i c i a r los

trá mi tes de la adopc i ón , ·a t r a vé s d e la via de la

J ur isd icc ión Voluntari a , a n t e e l J ue z Familiar

c ompe t e n t e , como se de ter mi na en el a r t í c u lo 399 de l

c ódigo Civil vigente e n el Distrito Federal y e n e l

Cap i tul o CUilr t o del Titu l o Quinto del c ódigo de

Proc edimi entos Ci v i les vigente e n e l Dist rit o Fe de r a l,

señalándose as í qu e :

l . El qu e pretenda a d op t a r deberá ~credi tar los

requisitos seña lados por el artículo 390 del Códi go

Civil , a compañada d e una promoc ión in i c i a l media nt e

l a c uál se deberá man i festar el t i p o de adopción que

se p romu e ve (Plena o Internaciona l) , el nombre , edad

y si l o hubiere do mic il io de l menor o persona con

incapa c idad que se p rete nde adop til r; e l nombre , e d a d
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y domi c i 1 i o de qu i enes e n su c a s o ej erzan s obre él

l a patria potestad o t utel a, o de l a pe r s ona o

i n s t i tu c i ón de as istencia socia l p úbl i ca o pri vada

que l o ha ya acog i do y a campanar c e r t i f i c a d o mé d i c o

de buena s alud de l ado p tado . Los es tudios

soc ioe co nó micos y psicol ógicos de l a doptant e

ne c e s arios para e f e c t ua r el trámi t e de a dopc ión

de berán rea lizarse po r e l DI F, directamen te o por

qu i e n és t e a utor i ce .

2 . Cua ndo e l me nor hub i ere sido acogido p o r una

ins titución de asis tencia socia l públi ca o pr ivada ,

el presunto adopta n t e o la ins titución s egún sea el

caso , r e c a barán c onstanc i a del t iempo de la

e xpo s i c ión o a ba ndono .

3 . Si hu b i e r an t r an s c urcido meno s de s e i s mese s de la

e xpos i c ión o abandono , se de c re t a rá e l depósito de

qu i en se p re tende adoptar con e l pres unto adop ta n te ,

entre t a n t o se c ons uma d i cho p lazo , es t o a

c ons i de r a c ión del Juez d e lo Fa mi lia r, que e s t e

l l e va ndo e l Proceso de Ado pci ón .

4 . Tr a tá ndo s e de e xtra n jeros es t o s de berán acr edi t a r s u

lega l estanc ia o re s idencia en e l país , y la

d oc ume nt a c i ón c o r r e s po nd i e n t e .

5 . Rendidas l a s constanci as q ue s e ex igen y obten i do e l

conse n t i mi e n t o de l a s pe r s ona s que deben dar lo ,

c onf o r me a l Códi go Civi l , el J ue z d e lo Fa mi lia r

r esolverá den t ro del t e r cer dí a , lo que p r oc eda

sob re la adop c ión .

c) RESOLUCIÓN J UDICIAL. Es aque l la q ue d í cta e l Juez

lo Familiar , a prob a ndo o negando l a adopción de

menor , una vez que p resentan todas las p rue b a s

acredi tan habe r cumpl ido con l o s requi s it os que

de

un

que

l a
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misma ley exige , en el momento que esta cause

e jecutoria se consuma la adopción , de acuerdo a lo

establecido e n e l a rt í cu lo 400 de l Código Ci vi l pa r a el

Dist rito Fede ra l.

d) ACTUACION ES DEL JUEZ FAM I LI AR . Se e ncargara de remiti r

las copias de la reso lución al Jue z del Registro Civil

correspondiente , en un lapso no mayor d e ocho días

siguientes al auto que l a decl a ro ejec uto riada , para

que se levante el acta correspond i e n t e , de acuerdo a l o

estab lec ido en e l a r tí c u l o 84 de l Cód i go Civ il para el

Distrito Federal .

el ACTUACI ONES DEL JUEZ DEL REGI STRO CIV IL . Levan tara

el ac ta de adopción e n p r esencia de l a doptante , un a

vez r e cibida la resolución j ud ic i al , l a cuál

quedará en los sig u ientes términos de acuerdo a lo

establec i do p o r l o s art i c ulas 8 6 y 87 del Cód igo

Civi l pa ra e l Di s t rito Fede ral , qu e a l a le t ra

dice n :

"Ar t icu l o 86 . - En l os c a s os de a dopc ión , se l e va nt a r á un acta

como si fue ra d e nacimi e nt o , e n los mismos té rminos q ue l a

que s e e x p ide pa r a l o s h i jos consangu í neos , sin p e r jui c i o de

lo di s p ue sto en el artí c u l o s i g u iente. lOO .

"Art í culo 87. - En c aso de a dopción , a parti r del levantamiento

del a cta , se harán las a notaciones e n e l a cta d e na cimiento

orig inaria , l a cuál quedará r e s ervada . No se public a r á ni se

expedi rá constanc i a a lguna qu e reve l e e l o r i ge n de l adoptado

I ~' CÓ D IGO C IVIL PARA EL DISTR ITO FEDERAL. obclt pag.1 1
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n i s u cond i ción de t a 1 ,

juic io. 10 1
"

s al vo p rov idencia d ictada en

4.5 TERMINACIÓN DE LA ADOPCIÓN .

La adopc i ó n pl ena es i rre vo cable , d e acue r d o a l o e stablecido

e n e l ar t í culo 4l 0-A d e l Cód igo Ci v i l p a r a el Di st ri t o

Fe d e ra l e n s u ú l timo párra fo .

En conc l us i ón este c a p i t u lo no s s e rvi r á pa ra e n t e nd e r e l

sen t i do e n e l q ue a ho r a s e t oma a l a a dopción s iendo a hor a un

p r eámbu lo pa ra i ng r e s ar a una f a mi l i a con t odos los de r e chos

y ob l i ga c i one s que e s t o con l leva , e n t odo s los s ent i dos , a l

s er e s t á mu y ampl i a .

nu CÓDIGO C IVIL PA RA El. DISTR ITO FEIJEHAI. . obc it pag. 11
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CAPÍTULO V.- ANALISIS COMPARATIVO ENTRE

ADOPCIÓN SIMPLE Y ADOPCIÓN PLENA .

El p r e sen t e c a p í t u l o será de gran a yuda pa ra ent e nde r l as

d i f erenci a s que se p r ese n t an e n a mbos t ipo s de a dopción , c on

l o c uál podremo s ide nt i fi car de una man e r a má s rápida y

senc i lla , e l po rque es nec e sa r io q ue en l a l ey s e señal e n por

separa do .

5 .1 SIMILITUDES ENTRE LA ADOPCIÓN SEMIPLENA Y LA

ADOPCIÓN PLENA .

Como pudo obse r var e n los do s c a p í t ul os q ue a n t eced e n estos

dos t ipos de a dopc i one s , son muy d i fer en te s e nt re si , p o r l o

que l as s i mil i tudes q ue se pud i eron enc on t r ar son l as

s i g u ientes :

1 .- Ambos t ipos d e Ado pc i one s p r opo rc i o na n l a pos ib i lidad de

tener un hi j o a a que l l o s que as í l o desea n y d e ma ne r a

b iol ógica no pud i e r en tener .

2 . - La a dopc i ó n pue de ser real iza da po r una pe r s ona mayo r de

25 años , l i bre o no de mat r im onio.

3 . - La pe rs o na que d e see a dopt a r debe acred i ta r medio s

s ufi c i e n t e s pa r a p r oveer la subs i stenc i a de l me no r .

4 . - La a dopc ión de be ser benéfic a para el meno r o i ncapa z.

5 . - El ado p t a n t e de be ser una person a ap t a y adecua d a pa r a

ado p t a r .
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6 . - Nadi e puede ser a doptado po r má s de una pe rsona , a meno s

que sea adop t a do po r un matrimon i o.

7 . - El tutor no puede a do ptar a s u pup i lo , s ino ha sta ha be r

rendido cuentas .

8 . - El a doptante y el adoptado t end r án e nt r e si , los mismos

deberes , derecho s y ob ligac i ones que t iene u n pa d r e c on su

h i j o .

9 . - Pa r a que s e l l e ve a c a b o la adopci ón es necesa r i o con t ar

con e l c ons e n t i mi e nto de a que l los que ej e r zan l a pa t ria

potestad , el tutor del que s e va a a doptar , e l M.P . de l luga r

cuando no exista qui e n ejerza la pat ria potes tad y e l meno r

si e s mayor de doc e años.

Como se puede obse rva r las' s i mil itude s que s e p ueden

e ncontra r son r ela ti va s a l a fo r ma, no a s í al fo ndo d e estos

típos de a dopción .

5.2. PRINCIPALES DIFERENCIAS ENTRE ADOPCIÓN

SEMIPLENA Y ADOPCIÓN PLENA.

La s d if erencias ent re e s t o s dos t ipos d e adopc i ón a l

cont r a ri o de l a s s imi li tudes e s que e s t a s sin de fo ndo ,

aunque t ambién las hay de f o rma.

PRINCIPALES DIFERENCIAS

ADOPC ION SEMI PLENA ADO PCION PLENA, Cre a e l pa rentesco c i v i l ,.. Cr ea e l p a ren t esco por

consa ngui n i dad .
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ADOPCIO N SEMI PLENA ADOPCION PLENA

a dop tante y a d o p tado .

r Es l i mita t iva en t.re l s- Es ampl ia , puesto

t ambi én comp rende a

famil i a de l adoptante ,

como al a dopt ante

adopta do .

que

l a

así

y

y No s e e xt ingue l a f i.L í ac í ónl e- Se p ierde l a fi lia c i ó n con

e s t a b l e c i do por e l artí c u l o

41 0- A del Cód igo civi l pa r a

el Di s t r i t o Fe dera l .

ob l iga c íones con

de acue r do c o n lo

los mi smos

y

asínatural ,

derechossus

f amilial a

como

c on s u f ami lia na t u r a l , ni

sus d e r e c hos y ob l i ga c i o ne s

trans f i r iéndose únicame nt e

e l pa ren tesco a l a fam i li a

adoptiva , de acuerdo a l o

q ue e stab l e c í a e l a r tícu lo

4 0 3 d e l Cód i go Civ i l pa r a

e l Di s t r i to Fe de r a l e n

mater i a c omún

l a República

Fede r a l .

y para t oda

e n materia

información

Registro Ci v i l se

de propo r c i ona r

sobre l o s

.,. No s e a p lica e l sec ret o '" Se a pl ica e l secreto ,

toda ve z que no se pie r de pues to que el a r t í culo 410 -

la f ilia ción con l a f amil i a C del Cód i go Civil para e l

natural . Di s trito Federal e s t a b l ece

que : " El

a bs t e nd rá

a ntecedentes d e la f a mi l ia

de o r i gen del

adoptado . . . 102 "

'''' CO DIGO CIVIL PARA El. DIS,RITO FEDERAl. . obcit pag.56
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ADOPCI ON SEMIPLENA ADOPCION PLENA., Existe el impedimen t o pa r a , Impedimento pa r a c o nt r a e r

cont raer mat r imon i o c on e l matr i monio con su fami l ia

adop t a n t e y c on su fa mil i a natu ral , e l a dop tan t e y l a

natura l de acue r do a l o qu e familia consa ng uínea de

estab l e c í an los a r t í c u los éste , de a c ue r d o a l o

15 6 f r a c c i ón III y 157 de l est ablec i d o e n e l a r t í c u l o

Código Civil para el 1 56 f racción I II del Cód i go

Di s t r i t o Federa l en mate ria Civ i l para e l Di s t ri t o

común y para t oda la Federa l .

República en materia

Fe de r a l .

, Es Revocable , por voluntad ., Es i r r e voc a b l e.

de l a s partes , por

i ng r a t it ud del adopt a do o

por que se c o nsid e re que e l

adopt ado corre peligro.

, Es impugnable , e l men or lo ., No es impugnab le .

podrá ha cer du ran te e l año

s igu i e n t e a que cumpl a su

mayor í a de edad .

5.3 . CONVERSIÓN DE ADOPCIÓN SEMIPLENA A PLENA .

En e l Cód i go Ci v i l pa r a e l Dis t r i to Fe dera l e n materia c omún

y pa r a t oda l a Re p úb l ica e n materia Fe der a l , ha sta e l año de

1 999 , s e es t a b l e c ía e n su a r t í c u l o 40 4 , qu e a l a l etra d i ce:

"La a d opc i ón s i mple pod rá conve r t i rse e n p l e n a , debie ndo

obt ene r se e l consent i miento del adop t a do , s i e s te hubi e s e

cumpl i do doce años . Si f uese menor de esa eda d se req u i e r e e l

consentimi ento de quien hubiese c o ns e nt i do en la adopción ,

siempr e y cuando sea pos ible ob tenerlo ; de lo contra r io el

.Juez de be r á reso lver ate ndiendo al in t e r é s super io r de l
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menor " , derogándose e n e l ano 2000 , por l o que c on es to se l e

ni eg a la posi b il ida d a los que adopta r on ba j o la adopción

s emipl e na , ant e s de e s t a s r e f orma s , realizar l a c onve rsión a

plena a la que a ntes tenian dere cho.

5 .4 ESTADO

CELEBRADAS

ACTUAL

ANTES DE

DE

LAS

LAS ADOPCIONES SEMIPLENA

REFORMAS DEL CÓDIGO CIVIL

PARA EL DISTRITO FEDERAL DE FECHA 28 DE ABRIL DE

2000.

Ante s de las r eformas hechas al Código Civil pa r a el Dis t rito

Fede r a l en mate r i a común y para toda la Rep úbl ica e n materia

Feder'a l d e fec ha 19 d e Octub r e d e 1999, me d i a nte las cuales

se i ntroduce l a Adop c i ón Pl en a , só lo se con t e mp l a ba l a

adopci ón semiplena , po r lo qu e a l da r s e d i c ha s r e f orma s , se

cree ne cesario de f orma a certada por parte del leg i slador, el

c rea r un p roced i mient o pa r a r eali zar l a convers ión de

adopc i ón semiplena a plena , sefia l ada e n el punto que

a n t ecede , s i n embargo , al r e a l i zars e nu evamente re formas a l

Código Civ i l para e l Dist rito Fe d e r a l el 28 d e abril d e 20 00 ,

s e de r o ga dicho a rt ícu lo , dejándose así en estado d e

i nd e f e nsió n a aquel los que fueron adoptados e n f orma

s emipl ena , y a l o s cuales sus de rechos y ob l i gac iones son

l i mi t a t i vo s a l adop tante y adopta do , p ue s t o que muc hos de

estos f ue ron adoptados de dicha manera antes de 1999, por no

exist ir o tra ; ade má s d e que muchos de l os adoptado s eran

huér fa nos o hab ían s ido aba ndonados , por l o que no existe

r ela c i ó n alguna con su f amil ia natural .

En conc l us i ón como se pudo obs e r va r e n e l p r esente capí tulo ,

pa r a poder conver t i r la adopción s emiplena en pl ena se

re q ue r ia de un p r ocedimi e nt o , mi smo qu e no t o do s aquellos q ue
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adoptaro n med i an t e l a adopción semiplena r e aliza ron y qu e

aho r a que ya se dercgo ese articulo podrán hacer , por lo que

los de j a r o n e n completo estado d e i nde fensión .
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CAPITULO VI .- DELITOS SEXUALES.

En é ste c a p í t u l o se ana li zaran l os del i t o s sexua les , a e fec to

d e e s tab lece r e l gra do de da ño que c a da uno prod uc e en s us

vi c t i mas , y q ue s e rvirá pa ra de f i ni r e l po r q ue d e mi

hipóte si s .

6.1 CONCEPTO .

Debemos e n tende r c omo Delito Sexual a aque l q ue se comete e n

contra de l a libertad s exua l de una pe rsona , e s deci r , es e l

d e li t o por medio del cuá l una pe rsona o b l i ga a otra a tene r

acce so carnal en contra de su vol un tad o por med i o d e e nga ño ,

y entre l os cuáles se e ncuen t r a n l o s s igu i e n t es :

VIO LAC IÓN: Es aqué l del ito c ome t i do po r qu ien

u t i li z a nd o l a fu e rza f ísica o mora l o b l iga a o t ra a

copu la r o tene r acc eso c a rna l , e s decir tene r

p e netrac ión del miembro viril (p e ne) po r v ía vagina l ,

ana l u o r a l. A lo a nterior e l códi go Pe nal pa ra el

Distr ito Fede r al e s t a b l e c e e n sus artícul os 174 y 17 5

l o s igu i ente:

Ar tí c u l o 1 7 4 : "A l que por medio de la vi o l e nc i a físi c a o

mo r al r e al i c e c ópu l a c on persona de c ua l q u i e r sexo , se l e

impondrá p r is i ó n de s e is a di e c i si e t e años .

Se e nti e nd e por cópula , la i n t roducción del pene e n e l

cuerpo humano por vía va g í na 1 , ana l o b ucal .

Se sancionara con l a mi s ma pe na ante s s e ña lada , a l que

int r odu z c a po r ví a vagina l o a na l c ualqu i e r e lemento ,
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inst rum e nto o cualqui er pa r t e de l cue r po huma no , d is t into del

pene , po r med i o de l a v io lenc i a fís i c a o mo r a l .

Si entre el a ct ivo y el p a s i v o de la v i o laci ón e x i st ie r e

un v í nculo ma tr i moni al , d e c oncub i nato o de pare j a , s e

i mpondrá l a pena p r e v i s ta e n es te art ícul o , e n estos casos e l

de lito s e pe r s eguirá por quere lla 10 3
" .

Artículo 175 : ~ Se e qu i pa r a a l a vio lac i ón y se ~anci ona ra c o n

l a mi sma p e na, a l que :

T. Real i ce c ópu l a con pe r s o na menor de do c e a ño s d e e dad

o c on pe r s ona que no t enga l a ca pacida d d e com prender

e l sign i.f i c a do de l he c ho o po r c ualqu i e r causa no

pue da r e si s t i rl o ;

Tr. Introd u zca po r vía a na l o vag i na l cualqui er element o ,

i ns t r ume n t o o c ua l qui e r part e de l c ue rpo humano d i stint o

del pe ne en una persona me no r de doce añ o s de e dad o

p e r s o na que no tenga capac i da d de comprend e r e l

sign i f i ca do de l he cho , o po r c ua l qu ie r ca us a no p ue d a

r e si s tir l o .

S i s e ej e r c i e r a v i ole nc i a f í sica o mo ra l , l a pena pre v i s ta

se aument a rá e n una mi ta d10 4 n
.

De l o a nterio r s e observa que la Le y p r otege a los

suj etos que no de s e a n t e ne r re l ac i o ne s sexuales y más a ún q ue

sea n maltrata dos fí sica o moralme n t e , p a r a s e r ob l i ga dos a

t e ne r la ; así mi smo en diversas oca s i ones en a mbos p r e c ept o s

s e s e ñala a l me no r de e d a d o inc apacitado , e s to t od a ve z q ue

nu CÓ DIGO PENA L PARA EL DISTRITO FEDERAL. Editoria l Sista, pag.68
lO" CÓ DIGO PENAL PARA EL DISTRITO FEDERAL. Oból. pag.68

77Neevia docConverter 5.1



se reco no c e qu e son l os más propens os a su f r i r estos

a trope l l os , e s por es to qu e e l legisla do r e n marc a va rios

e l ement os , mismos que son tomados e n c uenta al mome n t o de

encuadra r el t i po pe nal, s iendo estos:

Que se real i ce cópul a , misma que pu ede def i n i rse como l a

uni ón de do s c ue r pos por medio de s us ó rga no s s exua l e s; o

en su caso , es c ua l quier f orma de ayuntamiento o

con junc ión sexua l , con eyac ulac i ó n o s in e l l a , e l acto

puede se r no rma l i nt roducción del pe ne en la vag ina , o

a no r mal introd ucción de l pene en l os va sos no idóneos

pa ra e l c oi to , t oda vez que pu ede ser r e a l iza da por via

a na l u o ra l.

Pue de ser realizada en personas de c ua l q u i e r sexo , sin

i mpor ta r edad , o condi ción c i v i l .

Que se real ice med i an t e vi olenc ia f isica o mor al, t oda

ve z que e n la vi olación el su jeto activo , t i ene cópula

con el pas ivo , s i n e l cons ent i mien t o de éste ;

entendiéndose como vi ole ncia fi si ca el uso de la fu e r za

fi sica o materia l hecha sobre e l su j e t o pasivo , as i mismo

podemos entender como violencia moral las amenaza s o

i nt i mida c i ones que obl i ga n a l sujeto pas i vo a acceder .

A l o c uá l pod r i amos ag r ega r qu e la vio lac i ó n e s de l os

delitos sexuales e l qu e más danos caus a a l a victima, toda

ve z que se l e obl iga a r ea lizar algo qu e r ea lmen te no de s ea

y que ca us a gra ve s problema s psic ológ i cos y persona les a la

vict ima .

AB USO SEXUAL: Es a que l a cto sexua l (ent end i é ndos e

por e s t o r e al i zar f is i cament e un c on tac t o e r ó t i c o en
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el cuerpo de la víct íma. Toca r , frota r , roza r , t e n t a r

o a ca ricia r con sent ido l a s ci va) sobre una persona

s in su consent imiento , y sin l a intención d e llega r a

l a cópula . El Cód i go Penal pa ra e l Dis t rito Federa l

en sus a r t ículos 176 y 177 establece :

Artículo 176 : "Al que s i n consent i mi ento de una persona y s i n

el propós ito de l l e ga r a l a cópula , ejecute en e lla un a c t o

s exua l , la obl igue a obse r var lo o l o ha ga e jecuta r l o , se l e

i mpondr á de uno a se is años de pris ión . S i se hiciere us o de

vi o lencia fí si ca o mora l, l a pe na p revista s e aumenta ra e n

una mi tad .

Es te de l i t o se perseguirá po r q ue r e l l a , salvo que ocu r r a

viol enc ia 10 5 u
•

Art ícul o 177 : "Al que s ín p r e pó s i t o de l legar a l a cópu la

ej ecu t e un ac t o sexua l en una persona menor de doce años o

per s o na qu e no t e nga la capacidad de comprender e l

s ignifícado del hecho o que por cua l qu ier causa no pueda

resis t í r lo , o l a obl igue a observa r o ej e cut ar dicho a cto , s e

l e i mpondr á de do s a s i et e a ños de pr i sión.

Si se hicie r e uso de v i ol e nc ía fí sic a o moral , l a pe na

p revista se a umentará e n una mi t ad10 6
" .

A lo a nte r ior cabe señalar que l o s que mayo rmente su f r e n

este t í po de de litos son l o s me no r e s , t oda vez que no se

pueden defender y son más f á ciles de i nt i mí d a r , s in emb a r go

no se e ncuadra exclusivamen t e e n e l los , tod a vez que queda

entendido q ue t oda pe r s ona puede ser ví c tima del mi smo , así

'''' C<?IJIGO PENAL PARA EL DISTRITO FEDERAL. obcit, pag 69.ES T A TESIS NO S A l' .. ,
1(J(, CODIGO PENAL PARA EL IJISTRIro FEDERAL. obcit, pag.69 OE LA BIBl,lOTE~
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como s e e nc uentra se ña Ledo en la J uri sp r ud encia d e Amparo

Dire c t o 22 84/ 92 , de fecha 10 de Diciembre d e 1992, publicado

e n e l Sema nar i o J udic i a l de la Federac i ón , Oc ta va Época ,

Tr ibu na les Colegiados de Circuito , Tomo XIl -Agosto , Pag i na

31 4 , qu e a l a le t ra dice :

AB USO SEXUAL Y ATENTADOS AL PUDOR DI FERENCI A DE. Los d e l i t o s

de a buso s exual y atentados al pudor se refieren a un a c t o

s exua l r e al i za do s in e l consent imien to d e l a v ictima y sin el

propósito d e l l egar a la cóp u l a po r pa r t e del a ct ivo , pe r o

con l a d i f e r e nc i a bi e n marcada en t re ambos de litos de que en

el p rimero e l suje to pasivo l o puede s e r todo e l mundo , s in

limitac ión de e dad y q ue s e a c a paz , e n tanto qu e en e l

segund o l a v i c tima sólo l o e s una pe r s ona menor de d oc e a ño s

de edad e incapa z , por carecer de l a facu ltad de c omprende r

el s ign i fic a do de l hec ho o que po r c ua l q u i e r c a us a no pueda

resi s ti rlo.

HOSTI GAM IENTO SEXUAL: Es aque l q ue s e come t e po r

quien aprovechándose i nd e b idame nt e de su c a rgo o

po s ición j e r á r q u i c a d e r i va da d e s us r elacio nes

l abora l e s , d ocentes , d omés t i c a s o cua lquie r otra qu e

i mplique subor di nac ión , e inc luso entre i gua l e s ,

asedie o sol icite f avore s de naturale za s exual a otra

pe r sona ya sea hombre o mujer , a lo c uál e l artículo

179 del Cód i go Pe nal para el Di s t r ito Fede r a l

e s t a blec e :

Art i culo 17 9 . - "Al qu e acose sexua 1mente c on la a menaza de

causar le a la vict ima un mal r el a c i onado r e spe c t o a l a

a c ti vi dad que l o s v incule , se l e i mpondrá d e s ei s meses a

tre s años de pr i sión .
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Si e l hostiga d o r f ue s e servi d o r pú b lic o y se a p r ovecha re de

esa c i rcunstanci a , además de l a p ena prevista e n el pá r rafo

an t e r i o r se le impondrá de st i tuci ón por un lapso igua l al de

la pena de pri s i ó n i mpuest a .

Es te del ito se p e r s e gui r á por querella 10 7 u
•

A lo cual podemos conc l u ir que este de l i t o s e p res ent a

comúnmen te e n l o s tra ba jos po r asi p ermi tirl o l a si tua c i ón de

subordina c ión , tod a vez que l a posi ción jerárquica , es el

pu nto principa l de e ste del i t o , y p ue d e pres entars e a n te

pers o na l a ca r go d e un J efe , o bien d e pe rsonas qu e neces itan

a t e nder asu ntos c o n él, que para l o s mismos pud ie r a n llega r a

se r de suma i mpo rtancia .

ESTUPRO. - Es aqué l e n e l c uá l una pers o na ma yor de

e dad t iene c ópul a con ' una persona mayor d e doce y

menor de d i e c i ocho , sin importar el s e xo , por medi o

de engaño , lo c uá l encon t r amos en e l art i culo 180 d e l

Códi go Penal para e l Di strito Fe dera l que a la l etra

d ice :

" Ar t i c u l o 180 .- Al que tenga c ópu la con persona mayor de doce

y meno r de d i e c ioc ho años , obten iend o su consentimiento por

med i o de c u a l q u i e r t ipo de engaño , se l e impondrá de seis

mese s a cuatro años de pris ión . Es te deli to se perseg u i rá por

q ue r e l la . 10 8 u

En este c aso es c l a ro ent ende r que el legislador pre tende

i mped ir que s e le cause un daño mo r al a c ua lquier persona q ue

por no t ener l a capacidad ne c e s a r i a por su edad , puede cae r

,o, CÓDIGO PENAL PARA EL DISTRITO FEDERA l. . obcit. pag.70
'''' CODIGO PENAL PARA EL DISTRITO FEDERAL. obcit, p. g.71
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fácilmente e n e l e nga ño o fa l s a s p r omesas de otra p e rsona , y

que a l a l arg a l e pueden afectar e n su vida norma l .

I NCESTO. - Es aqué l e n el cuá l un a s cend i e n t e tiene

re lacione s sex ua les c on s u desce nd i ente o vicevers a ,

o bien ent re he rmano s ; es de ci r e s t e del ito se

p r esen ta c ua ndo pers o na s de una mi sma f amilia con

grados de pa rente s co no mayor al t e rcer grado , tie nen

relaciones sex ua l e s e n t r e sí , a l o c uá l e l Cód i go

Pe nal para e l Di s tr i t o Fede ra l en s u arti c u l o 18 1

es tablece :

con

se l e

se i s

" Ar t i c u l o 181 . - A los hermanos y a l o s ascendientes

des c end ientes consang u i neos e n line a r ecta, q ue

c o noc i mi e n t o de s u parentesco tenga c ó p u la entre si

im p ondrá p r i s i ó n o t ratami ent o e n l ibe rtad de uno a

o

Es sab i do que este del i t o lo pod emos e ncontra r seña l ado de sde

la a n tigüedad , toda vez que afecta d irec tamente al v i nc u l o

f a mi l i a r , as i como el socia l , p ue s to que s e e n t iende q ue l a

fami l ia es el núcleo de la soc i e dad , y si e s t a no s e

e n c uen t ra b i e n f ormada , log r a c ausar daño s a l a mi sma.

6 .2 BIEN JURÍDICO TUTELADO .

El b i en juridi co tu t elado e n los del i t o s sexua l es l o s

podr íamos seña l ar de la s i gu ien t e mane ra :

o VI OLACIÓN: La Libertad Se xua l .

o ABUSO SEXUAL : La Li b e r t a d Sexua l .

o HOSTIGAMIENTO SEXUAL: La Liber tad Sexual .

"" CÓDIGO PENAL PARA EL f) I<;TRITO FEDERAl.. obcit. pag.?1
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o ESTUPRO : La Se gu r i dad Se xua l .

o INCESTO: La un i ~ad y salud de la fam il ia y es t i r pe .

En e ste caso l os t r es pr imero s protege n la Li be rtad Sexua l

tod a vez que esta clarame nte e nt e nd i do qu e en ni nguno de los

t r e s deli t os e l su jeto pasi vo (v i c t i ma ) esta de acue rdo con

r ea l i zar e l ac t o que e l s u j e to act i vo (v i ctimar i o) pre t e nde

hace r ; con r e s pe c t o a l del i t o de e s t up r o de bemos e n t e nd e r que

s e esta ha b l and o de l a s egu r idad sexua l , po r que e n es t e ca s o

e l s u j eto pa s i vo da s u consen t i miento , sin e mbargo la

i nexperi encia l a pueden ha cer cae r en un e rro r , mot ivo po r e l

c uá l se ha bla de s e gur i dad , po r e l cu idado que se pretende

hacer a la mi sma; y fi nalmente en el inc e s t o se habla d e la

salud de l a famili a y de l a es t i r pe , t oda vez que e n e s t e

del i t o ambos suj etos están de acue r d o e n rea li za r el a c to ,

sin i mpo r t a rles l a s consecuencias que se p resen tan a nive l

fami l iar o s ocial .

6 .3. ENCUADRAMIENTO AL TIPO PENAL .

Lo s de li t o s an t e r ior mente s e ña lado s , so lo pueden c ons ide rars e

como t a les has ta el momen to en qu e se e ncuadran e n una

conducta q ue es t ípi ca , que va en contra d e l a ley , por l o

que s e l e c on s i dera ant i j urídi ca , que es imputab le , a un

su jeto e n s i , e l c uá l es c u l pa b l e de la realizaci ón d e d i cha

co nduc t a , y mismo que se hace a c reedor a una s anción , motivo

por el c uá l pasa r emo s a l e s t ud i o de l os e leme ntos de l deli to ,

hac iendo un compa r a t i vo con cada uno de los de l i tos que

señalamos con ante r i o r i dad .
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6 .3.1 CONDUCTA .

La cond uct a es el prime r elemen t o esencia l del del i to , esta

se puede de fi n i r como e l comportamie nt o humano, de un ha cer o

no ha c er , q ue va encami na d o a l a rea li zaci ón de un hecho

d e t e rmi na do que en e~té caso const i t uiría un del i t o .

La cond uc t a puede ser dolos a , c ulposa o pret e r int e nc i o na l,

mi sma s que pueden s e r atenuan t es o agravantes en e l d e l i t o ,

pue sto que cons i de r amo s una conducta dolosa cuando e xist e l a

vo l u ntad de l sujeto a realizar cie r tos actos , estando

consien te del result ado del mismo ; es c ulposa c ua ndo un

sujeto reali za un acto s in es t a r c on s i ent e del resu l t a do que

este pu eda produci r ; y e s p r e te r i nt e nc iona l cuando el suj e t o

real i za un acto de l cuá l e sta cons ien t e , cree saber e l

r esul tado qu e es te puede p r oducir , y p r oduce uno mayor no

q uer ido .

En e l caso de los de l i tos que hemos anali zado c on

ant e rior i dad , seña laremos c omo es que l a conducta s e encuadra

a l o s mismos :

,. VIOLACIÓN: En e l de lit o de violación la conducta es una

acc i ón , p uesto q ue s e requ iere de movimient o s co r porales y

ma t e rial e s po r part e del agresor o s uj eto a c t ivo s o bre la

víct i ma o s u j eto pasivo , que f ina l i c e o c ulmi ne e n la

cópula como lo seña la l a l e y, para l o cuá l u t ili za ra como

med io de e jecuc ión a l a v i o lencia , misma que pod rá s e r

física (la c uál se puede tra duci r e n un ata qu e materia l y

d i r e c t o c omo l o s go lpes) , o mora l (q ue consiste e n

intimida r a a lguien amenazándo lo d e un mal grave ).

K4
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¡ , AB USO SEXUAL: En este del i to la cond uc t a tamb i é n e s u na

acc i ón, median t e l a cuál e l suj eto activo r ea liza un a c t o

sexual c omo t o c a r , f rota r , c hupa r , etc . con cará c t e r

lascivo , sobre e l s u jeto pa si vo , pe r o s in la i ntenc i ó n d e

lle ga r a l a cópu la .

; ! HOSTI GAM IENTO SEXUAL : En e l deli to en come nto la c onducta

es una a c c ión en la c uá l el suj eto activo ase d ia ,

i mpo rt una o mole s ta al sujeto pas ivo con fi nes lasc i vos ,

e ntend i é ndo s e e n este c aso como asediar a " i mp o r t u na r a

un o sin descanso c on p retensiones! lo" .

ESTUPRO : En es te de li to l a c o nducta t ambién es una acció n

p ue s t o que e n ella se r e q u ie re q ue e l s u jeto act i vo

r ealice c ópula s ob re el s uj eto pasivo , real izándose con

consentimi e nt o med iante el engano , e ntend i é ndose es te c omo

"inducir a a lgu ien a creer .que e s cierto l o que no es , o

sea c onsiste en dar apariencia de verdad a una ment ira ! llu .

1: I NCESTO: En e s t e de l ito la cond uc t a es una a c c i ón ba s ada

e n q ue ascendientes tengan r elacione s s exuale s con sus

d e s c end i e ntes o bien entre hermanos.

6.3.2 TIPICIDAD .

La t i pic i da d es l a a d ecuación de l a conducta a la

descripción legal o t ipo pena l , es decir es i n t e g r a r la

acci ó n u omisión a l o s enalado en l a ley .

Los del i tos senalados anteriormente l o s podemos enc uad r ar

en e l t i po penal de la siguiente manera :

"" DICCIONA RIO DE LALENGUAESPAÑOLA. Editorial Océano. pag.72
'" DICCIONARIO DE LALENGUAESPAÑOLA. Obcil. pag.3üS
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..... VI OLACI ÓN : En e l de lito d e v iolación la cond uct a s erá

t ípica c ua nd o se e ncua d r e en l a descr í pc ión l egal, motívo

p o r e l cuál deberá tene r l o s s í g u íen t e s e lementos :

Su je t o Ac ti vo (c ua lqu í e r persona , homb r e o muj e r que

o b l i g ue al sujeto pa s i v o a reali za r cópu l a) .

Su je t o Pa s ivo (cua lquier pe rsona ,

o b l i gado p or el su j e t o acti vo a

cont r a de su propia voluntad) .

hombre o muj e r que e s

t e ne r cópu l a , aún en

Co nd uc t a t ípica ( rea l i zación de la c ópu l a , ya sea de

mane ra p r opi a [i n t r o du c c i ó n del mi embro viril , po r vía

vagina l , anal u oral] , o i mpropia [introduc ción d e

c ualquier elemento d isti nto al mi embro vi ri l , p o r vía

va g i nal , anal u ora l ] ).

: I Medio ejecut i vo : (v io l e nc i a física o moral )

cond uc ta

p r e c e p to

siguien te s

de a bu so s e x ual l a

l o s eña lado en e l

debe rá t ene r los

En e l de lito

a decuarse a

por e l cuá l

11 AB USO SE:XUAL :

t ípica d e berá

legal , motivo

e lementos:

U Su j e t o Ac t ivo . - (cualqu íer per sona homb r e o mu j e r, que

o b l igue al su j e t o p as i vo a real i z a r actos s exuales

(t ocami ent o s , fro t a mi e n t o s , etc ) , sin intenci ón d e

l l e ga r a l a cópula .

i l S u jet o Pa s i vo.

e s oblig ado a

act i vo ) .

(cua lquier pers o na hombre o mu j e r , que

r ea l izar a ctos s exua l e s po r e l s u j eto
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Conduct a t ípica . - (intenc i ón erót i ca de r eal i za c ión de

a c to sexua l (toca r , f ro t a r , chupa r , e tc . ) , s in e l deseo

d e l l e ga r a la cópu la) .

. 1 Med i o Ejecut ivo . -(Violenci a f í s ica o mo r a l) .

l ¡ HOSTI GAMIENTO SEXUAL: En esté delito la c onduc ta típ ica

pued e ser definida a t ravés d e los siguie n t e s el eme n t os :

¡., Su j e t o Acti vo . - (c ua l q ui e r persona hombre o muj er , q ue

ased ie a o t ra (suj eto pas i vo) en reite r a das ocas ione s

co n fi nes lasc ivos) .

; I Su j e to Pas ivo . - (cualqui e r pe rsona homb r e o muj er , q ue

es as ed iado po r el sujeto a ctivo ) .

11 Conducta típ ica. - (a s e d i a r a cua lquier pers ona e n

r e i tera da s ocasion es co n fi ne s lascivos , aprove chánd o s e

d e su pos i ción jerárquica por en con t rarse e s t á ba jo s u

s ub o r d i na ción ) .

[l Me d i o Ej e cu tivo. - (int imida c i ó n vali é nd ose del

j erárqu i co que oste n t e ) .

r ango

[1 ESTUPRO : En este del i to pode mo s encon tra r l a c o nd uc t a

t í p i ca bajo los siguien tes e lementos :

1I Su j eto Act ivo . - (cualquie r persona homb re o mujer , q ue

por medi o d e e~gaño r ealice cópu l a co n persona mayor de

doce y menor de d ieciocho años) .
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., Su jeto Pas i vo . - (c u a l q uier p e r s on a hombr e o mu j e r , mayo r

d e d oc e y me no r de d ieciocho que r ea l i za cópu la con el

su jeto dc t ivo , por med i o d e l e ng año ) .

" Cond uc t a t ipica. - (rea lización de l a cópu la e n persona

mayor de doce años y menor d e d iec iocho) .

• 1 Med i o Ejecut ivo . -(Engaño ) .

I NC ESTO: En es te del i to l o s e l eme n t o s del t ipo son l os

siguientes :

Suj eéo Act i vo . - En este delito ambos

activos , toda vez que s e t iene n r elaciones

consent imiento de ambas parte s .

son suj e tos

s exuales con

Sujeto Pa sivo . - En e ste caso e l su jeto pas ivo es l a

esposa o l a f ami l i a , po r ser l os d irectamente a fe c tados

en d i c ha siéuación .

(a s cend ien t e s c on

; 1 Conducta típica . - Tener

p a rien t e s consa ngu i neos

desce ndient es o viceversa ) .

6 .3.3 ANTIJURÍCIDAD .

rela c i one s sexua les ent re

su

La Ant i juri cidad es el t ercer eleme nto de l de l i to ,

en ten d iéndose esta como l o cont r a rio a de r e cho , es decir

c uando una conduc t a se ade c ua a la d e s cripc i ón l e ga l o t ipo

pena l , viola c o n e llo e l de ber j u r í dico s e ña lado en l a no rma

pen a l .
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~ VIOLACI ÓN : Siendo el entendido de q ue l a anti juricid ad e s

t oda cond ucta con t rari a a dere cho que se adecua a l a norma

penal , podemos e n t e nder c laramente que la antijuri cidad

e n e l delito en coment o es l a reali zac i ón d e la c ópula

e nt r e e l sujeto act i vo y e l su j e t o pasivo , po r medi o d e l a

v i olencia ya sea fisica o moral , y aunque no puede e x i s t i r

una atenuante , s i podemos señalar qu e e x i s t e n agravantes ,

mismos que co n l l e va n a que l a pu nibi l ida d sea más alta ,

c omo seria en e l caso de l o establecido en al a r t i c ulo 17 8

del Cód i g o Pe na l para e l Di s t rit o Federa l , q ue señala l o

s i g uiente :

ART í CULO 178. - "Las penas prev i stas

a buso s e xua l , s e a ume n t a r a en dos

fu eren comet i dos :

para l a

t erceras

violac i ón y el

parte s , c ua ndo

1.- Con intervenc ión directa de dos o más personas ;

11 .- Po r ascendi e n t e c ontra su descendien t e , éste con t r a

a qu e l , e l hermano c on t ra su c o l a t e r a 1 , e l tutor con t ra s u

pupilo , el pa drastro o la madras tra contra su hij astro , ést e

contra c ua l q ui e r a de l o s hij o s d e és tos o l o s hijos con t r a

aquel los . Ademá s de l a pena de p ris i ón , el cul pable pe r derá

l a pa t r i a potes tad o la tu tela , e n l os casos en que la

ejerciere sobre la vict i ma, así como los derechos sucesorios

con respecto de l ofendido ;

I I I .-Po r q u i e n desempeñe un cargo o e mp leo púb l i c o o e jerza

su profesión , uti lizando los me dio s o c i r c uns ta nc i a s que

ellos l e proporcione n . Además d e l a pena de p ris ión , e l

sen tenc i ado será des ti t u i do de l cargo o empleo o suspendido

por el té rmino de cinco años en e l e jer c i c i o d e d icha

p r ofe s ión ;
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I V.- Por la persona que t enga a l o fendido baj o su c ustod ia ,

guarda o educac i ó n o a proveche la confianza en e l l a

de po s i t ada ;

V. - Fue re comet i do al e nc o n t r a r s e l a victima a bordo de u n

ve h í c ulo pa rticul a r o d e se rvi c i o públi c o ; o

VI . - Fuere come t i do en despoblado o luga r soli t a r i o ..1l2
.

ABUSO SEXUAL: En este caso e l compor tamiento que se

obs e r va es clarame nte una cond ucta a nt i j uri d i c a por que va

cont raria a derecho , al da rse un acto s exua l sin

co nse nt i mi e nt o , mot i vo po r e l c uá l no e xis ten atenua n t es ,

pe ro s i agravantes como l o sena la e l art i c u l o 17 8 de l

Códi go Pe na l para el Di s t r i t o Fe de r a l vi ge n t e , a l q ue se

hi zo menc ión en e l i nc iso a nte r ior .

!: HOSTI GAMI ENTO SEXUAL : Al ser e l Ho s tigami e n t o sexua l una

c onducta a ntiju r idica por ir contra ria a derecho , a l dar s e

un asedio constante por pa rte del s u j e t o activo (superio r

jerá r q uico) , s obre e l s u j e to pa s i vo , co n f ine s la s c i vo s ,

mo tivo por e l cuá l no e xis t en atenuante s , per o s i

ag r avan t es como lo seña la el artículo 179 del Cód i go Pe nal

pa r a e l Di s t r i t o Fed e r a l vigent e e n s u penúl t i mo pá r r a f o

q ue sena l a q ue " s i e l host igado r fu e s e ser v i dor públ i c o y

se aprovecha ra de e s a c ircunstancia, ade más d e la pena

p r e v ista e n e l pá rrafo anterior , se le impond r á

dest i tución po r un l aps o i gu al al de l a pena d e prisión

i mpues t a . 113 "

'" CÓDIGO PENAL PARA DISTRITO FEDERAL . Editoria l Sista, Pago69
'" CÓDIGO I' ENAL PA" A DISTRITO FEDERA L. Obc it, Pago70
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l ' ESTU PRO: Es t e del ito es una conduc ta t íp i ca ant ijurídica

q ue no c ue nt a con ninguna atenuante , ni a g r a va nt e .

11 INCESTO: En esta conduc t a tampoc o exis t e n atenuan t e s, ni

ag r ava nte s , toda ve z q ue l a conducta s e p r e s enta c on

autorizac ión d e ambas pa r t e s.

6.3 .4 IMPUTABILIDAD

La i mp ut a b i l i da d es el cuarto e l e men to del de lito y s e puede

de f i n i r como la ca pa c i dad jur id i ca y legal que un sujeto debe

de tene r para querer y entender l a conduc t a delictiva a

r e a l i za r , así como e l r e s u l tado que es ta puede produ c i r.

En este c uar t o e lement o del de l i t a podemos e n tender

cl a ramente que e n l os del i to s de Vi ola c i ón , Ab uso Sex ua l ,

Hostigam i e nto Sexual , Estupro e Incesto , los sujeto s act ivos

deben se r personas mayo res de eda d , a efect o de que c uent e n

c on l a capacidad de quere r y e n t e nde r la c o nducta de lictiva

qu e está n rea l i za ndo , por l o cuá l podrí amos s eña l ar como

i n i mput a b les a aquel los que sea n menores d e edad , los que

tengan un trast orno menta l transitorio o pe r ma nent e de

ca rácte r patológico o l o s ocasiona dos por l a inges t ión

accidenta l o cont ra l a voluntad de l suj eto act ivo d e l delito

de sustancias toxicas (c ua l qu i e r t i po de d r oga ) .

6 .3 .5 CULPABILIDAD .

La c u lpabi lidad es el qui nto elemento de l delito y se p uede

def i nir como la atribu i b i lidad q ue puede hacérse l e a u n

s u j e t o po r l a r ea l i za c i ón de una conducta de lic t i va .
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Dentro de la cu lpabil i d ad , p od emos encont r ar l os s i guie nt e s

gra do s o especies :

• Dolo di r e cto qu e e s cuando e l sujeto act ivo del de li to ,

q u i e re l a c onduc t a y qui e r e e l resultado .

• Dolo indirecto que e s cuando el sujeto act ivo qui ere una

c o nducta , q uiere el r e s u l t a d o pero prevé la posibilidad de

que p r e s enten otros resultados .

• Do l o Eve nt ual s e p re s e nt a c uando el s uj eto act i vo del

delito , quie r e una conduc t a , quiere un r e su l tado , pe r o en

donde existe la posib il ida d de que se presen te n otros

r esul tados no qu eridos , que de hacerlo se a ceptan .

• Do l o Indete rminado s e presenta c ua ndo e l su j e t o ac t i vo

t i ene l a i n tención genérica de de linquir .

• Cu l pa con representación , se presenta cuando e l sujeto

a ct i vo del del i t o , reali za un a conduc ta i l ícita , p r e vé l a

posibil idad de un r esulta do típico no que r ido , pero q ue se

a cept a l legado e l caso .

• Culpa si n representación , se presenta c uando el s ujeto

ac t ivo de l de lit o , r e a li za una cond ucta ilicita , no p r evé

e l r esu ltado típ i c o qu e es previ s ible y evita ble y q ue l o

acepta si se p r e s e nt a s e .

• Pre t er intencionalidad, se p r ese nta cuando e l s uj eto act i vo

de l delito , qu i e r e un a c o nduc t a , quiere un r e s u l t a do y

produc e uno mayor no quer ido .
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En este qui nt o e lemento de l de l i t o s e señala claramente que

e n l os deli t os de Vi o l a c i ón , Abuso Sexua l , Hostigami e n t o

Se xua l , Estupro e Ince s t o , l a c o nducta so l ame n t e pue de s er

con f i gu rada c omo dolos a , toda ve z que en n i ng ún c aso puede

p r e s entarse como i mpr ude nc i a l.

6 .3 .6 PUNIBILIDAD.

La pu nibi l i dad e s el sexto e l e men t o del deli t o y se cons ide ra

como l a amenaza e xisten t e , e n e l t i po pe na l o l ey , de i mponer

un a s a nc ión , de n t r o de un min imo y un máximo , a qu i en vi o l e

e l bien j uridico co nsa gra do en l a misma l e y .

:,.. VIOLACI ÓN: En el deli t o de vi o lac i ón

e nc uentra seña l a da e n e l a r t iculo 174

pa r a e l Di s t r i t o f e de r al en s u pr i me r

le t ra d i ce:

la punibilidad se

del Cód i go Penal

párra f o q ue a l a

"Al qu e po r med i o de la violencia fí s ica o mora l rea l ice

cópul a con pers ona de c ual quier s exo , s e 1e bnp o ndrá prisión

de seis a diecisiete años...1U
"

En e l a r tí c u l o 178 se encuent r a t ambién establ e cida l a

pun ibi l i dad en caso de que exist i e r a un agrava nte en el

i líc i t o a lo c uá l s e ña l a que " La s penas previstas para La

vio1ación y e1 abuso sexua1 , se aumentaran en dos terceras

partes, c ua ndo f ue r e n c ome t idos:

1 . - Con i nt e rvención d i rec t a de dos o má s pe rsona s ;

I T.- Po r a s c e nd iente cont ra s u descend i e nt e , é ste cont ra

aquel , el he rma no c ont r a su col a te ra l , e l t u t o r c o n t r a su

' " CÓDIGO PENAL PARA DISTRITO FEDERAL. Obcit.Pag, 68
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p up i l o , e l padrastro o l a mad r ast r a c ont ra su hi jas tro , é s t e

c ontra cua l qu i e r a de l os hijos de é stos o l os hi j os cont r a

a que l l o s . Ade má s de la pena de p r i si ón, el c u lpab le perd e rá

l a pat r i a po t e sta d o l a t u t e l a , e n los caso s en que la

e je rc iere s ob r e l a víct í ma , a sí c omo l o s de r e c ho s suce s orios

con r especto de l ofendido ;

1 11. - Po r quien des empe ñe un c a r go o emp l e o púb l i c o o e jer za

su pro f esión , ut i l izando l o s me di o s o circunstancias que

el l o s l e p ropo r c i one n . Además de la pena de p ri s i ón , e l

sente nc iado será desti tui do del cargo o empleo o suspendido

por el térmi no de c i nco a ños e n el ejerci c i o de d i cha

pro f e si ón ;

I V. - Po r l a persona que tenga a l o f e ndi do ba j o su c us t od ia ,

guarda o e d ucación o a p roveche la c onf ian za en e lla

depos i tada ;

V. - Fuere comet i do a l encont rarse la vi c t i ma a bordo de un

vehículo particula r o de s erv i c io públ ico; o

VI. - Fue re c ome t i do en despoblado o luga r sol itario"'''.

~ ABUSO SEXUAL: En este de l ito l a p unibil i dad s e es t a b l e ce

e n l os artículos 17 6 , 177 Y 17 8 del Código Penal para el

Distri to Federa l que a l a l e t r a d icen :

MAl que sin cOllsentimí ento de un a persona y s in el

propósi to de l l egar a l a cópula , ej e cute en ella un ac t o

sexual , la ob l igue a observar lo o la ha ga e jecutarl o , se le

impondrá de uno a seis a ños de prisión. Si s e h ic iere uso de

v i o l encia fís ica o moral , la pena prevista se aumentará en

' " CÓ DIGO PENAL PARA T) ISTRITO FEDERAL. Obcit. Pag, 69
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u na mi t a d ..]]"" , e ncontrándose en e s te a r t í c u lo además d e l a

pena convencional por la r eal i zac i ón de la c onducta t ípi c a ,

el señalamient o de una pe na más grande en c a s o d e que diera

la agravante que la misma l ey señala .

" Al qu e s in p r opó s i t o de l lega r a la c ópula ejecu t e un ac t o

sexua l e n una person a menor de d oce años o persona que no

t anga l a c a pa c idad de comprender e l s ignificado del hecho o

que por cua l quie r causa no pueda resistirlo , o la obligue a

obse r va r o e j a cu t a r dicho a cto , se le impondrá de dos a

siete años de prisión...u7 " , e ntendiéndose e n e s te caso que l a

real i zación de esta conducta t amb ién equi va le a un a

agrava nte , que da como r esu ltado que la pena aumente .

Lo s eñalado e n el a rtí cu l o 178 de l cód igo Penal pa r a el

Distrito fede ra l , es s i n duda a lguna un agravante a l a pena

conv e nciona l , mi s mo q ue ya f ue' seña l ad o con anterioridad .

l i HOSTI GAMIENTO SEXUAL: En e l a rtículo 179 del Códi g o Penal

para el Distrito federa l , podemos e nc on t r a r la pena

seña lada para este del i t o , a s í c omo el ag ravant e y la

correspondiente sanción qu e s e puede da r en el mi smo ; y

que a continuación se me nc i ona :

" Al que a cose s e xu a l me nt e con la amenaza de causarle a la

víctima un mal relacionado respecto a la act ividad que l os

vincule , se le impondrá de seis meses a tres años de prisión.

Si el hos tigador fuese servidor pQbl ico y se aprovechare de

e s a circunstancia , además de la pena p r e v i s t a en e l pá r r a fo

"', CÓDIGO PENAL PARA DI STRITO FEDERA L. Obei!. Pago69
" ' CÓDIGO PENAL PA RA DISTRITO FEDERAL. Obei!. Pago69
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an te rior , se le impondrá destitución por un lapso igual al de

la pena de prisión impuesta...120n

,. ESTU PRO : La pun ibil idad de es t e de l i to l o podemos

encont rar seña l ado e n e l a rt ícul o 180 de l Código Penal

para el Dis t r í t o Fede r a l , que a la l etra d i ce:

"Al que tenga cópu la con persona ma yor de doce a ños y menor

de dieciocho a ños, ob t e n i e ndo su consentimiento por medi o de

c ualqu i er tipo de e nga ño , se le impondrá de seis meses a

cuatro años de prisión...121 n

,. INCESTO: En e ste del ito l a pun i bil idad se e nc ue nt r a

seña lada e n e l artí cu lo 181 del Código Penal pa ra el

Di s t r i to Fede r al que a la letra d i ce:

"A l os hermanos y a los ascend ientes o descendien t es

consa ng uíneos e n líne a r ec t a , qu e c on conoc i mien t o de s u

pa rentesco t engan cópula entre sí se le impondrá prisión o

tratamiento de .l ibertad de uno a seis años. 122 "

De lo a nte r i o r co nc l u i mos que l os del itos s exuales s on c inco,

s i e ndo l os de mayor i mpor t a nc í a por el daño que causan e n e l

s uj eto pa sivo el de Violac i ón y Abus o Se xua l , y como se

observo med ian te e l a ná lis is de los diferentes deli t os y lo

establecido en e l Código Penal para el Distr ito Federal , en

ningún a r t í c u l o s e señala l a figura de l a adopci ón a

dife r e nc i a de l Código Civi l pa ra e l Distrito f e deral , en e l

cuál s i se observa es ta aclaración , l o qu e da p i e , a mi

hipóte si s .

no CÓD IGO PENAl. PARA DI STRITO FEDERAL..Obeit, Pago69
rz CÓD IGO PENAL PARA DI STRITO FEDERAL, Obcit, Pago70
1!2 CÓDIGO PENAL PA RA DISTRITO FEDERAl., Ohcit. Pago71
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Se pu ede n

var iantes y

CAPITULO VII.- CAUSAS, FORMAS DE PREVENIR LOS

DELITOS SEXUALES Y PROPUESTAS DE ADICIÓN A LA

FRACCIÓN II DEL ARTÍCULO 178 DEL CÓDIGO PENAL

PARA EL DISTRITO FEDERAL .

En base a l es t udi o de los del itos sexuales señalados e n e l

capí tu lo a nte rior , se observa que el grado de daño producido

al sujeto pas ivo es alto , y también se puede observa r una

clara i ncl ina c i ón a presentarse estos del i tos p r incipalme nt e

en co ntra de los menores de e dad , moti vo por el cuá l c r e i

conven iente ag rega r un espacio a l a p r even c i ón de los mi smo s ,

final izando con mi propues ta d e adición a la fracc ión 11 de l

a r t ícu lo 178 del Código Penal pa r a e l Dis t rito Fe de r al ,

mo t i vo de mi hipót e s i s .

7.1 PRINCIPALES CAUSAS DE LOS DELITOS SEXUALES.

Al ser el del i t o sexual un a g resión d i rect a a l a persona que

lo s uf re es i mpor tante determina r l as pri ncipal e s causas de

l o s mismos , y aunque es del c o nocimi e nto q ue pa r a que se

p r e s e n ten es tos ilícito s exi s ten d iversos factores , y no

t odos pue den s e r ident ific a do s con f a c i l i da d , si e s

importan t e t ratar de determi na r a l menos alg uno s d e e llos que

nos puedan a yuda r un poco :

7.1.1 DESVIACIONES SEXUALES .

entende r a l a s d e sv iaciones s exua l e s como las

perversione s s e xua l es que puede l legar a t ener e l

ser huma no , y l a s cuales algunas pueden influir a que se

p resenten l a conductas i l í c i t a s a las que hemo s he c ho mención
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con a nt e rior i dad ,

siguientes :

y entre las que s e e nc uentra n las

• MASTURBACIÓN Y ONAN ISMO. - Es la manipul a c i ón de l o s

ó r g a no s s exua l e s que r e al i za el p r op i o s u j e t o u otra

pe r s ona , con el ob jet o de p roduc i r e l o rgasmo, y qu e a

dec i r de algunos médic os, se trata de un a ac ti v i d a d

norma l , que no r e ve la ninguna anomalía , no teniendo

n ing una trascendencia en e l ámbito penal a men os que

se obl igue a la persona a r e a l i za r l o , con l o s q ue se

present a r í a e l delito de a buso sexua l .

• FROTAM IENTO.- Es e l acto que rea l i za una p e r sona con

el propós i t o de lograr p lace r sexua l , a l es t r uj ar o

r oza r a l a persona deseada , s i es te act o se r eal i za r e

sin cons e n t i mi e nto , entonces se presen ta ría e l delit o

de abus o sexual.

• ALGOMANí A. - Es e l placer s exual consistent e e n daña r

a la pa r e j a sexua l y que p ue d e mani fe s t a r se media nte

dos f o rmas : Sa d i s mo (cuando e l que daña es e l s uj eto

activo ) y masoquismo (cuando e l dañado e s el su jeto

pasivo , el cuá l obtiene place r al ser dañado) ;

rea lizándose la causación de dolor d e mane r a fí s ica o

moral , pudiendo presentarse e l delito de violación en

e l caso de qu e e l s u jeto pasi vo no cons intiere .

• SADOMASOQUI SMO . - Ocu rre c uando l a pers ona obtiene e l

máximo placer sexual a l ha c e r sufri r a s u comp a ñe ro , y

s imult á ne a me nte , al ser sujet o pas ivo de sufrimiento s .

• TRANSVESTI SMO O ENONISMO.- Para l o g r a r el p l a ce r

sexual , l a persona usa p r e nd a s de l sexo opuesto .



• VOYERI SMO, FI SGONEO, ESCOPOFILIA O MIXOSCO PIA . - El

p lacer se log ra al ve r a o t r a s pe r s on a s rea l i z a r e l

a cto s exua l o a p e r s o na s desnuda s . A veces es

exci tante s ó l o mira r , y e n ot ras ocas ione s e l su jeto

s e ma s t u rba al t i e mpo q ue mi r a .

• TROILISMO. - Cons i ste e n q ue l a persona se e xcita

has t a el punto de lograr e l orgasmo, c ua ndo comp a r te

al compañero s exual c on ot ra pe rs on a y con t e mp l a s u

activida d e r ót i c a .

• ANALI SMO, SODOMI A O PEDERAST ÍA . - Es 1a te ndencia a

copu lar po r ví a ana l o r e c tal . Se t r a t a de un a

va r iante del c omportami ento sexua l que , confo r me a

ciertos c r iterios mé di c os, suele s er a c ons e jable en

las pa re jas , para romper e l c omportami ento r u ti na r io ,

corno me dio para preve n i r el embarazo , e t c .

• BESTIAL I DAD O ZüüFILIA.- El pl a c e r sexual s e o bt iene

mediante l a re lación sexual c on a n imale s.

• PAIDOFILIA O PEDOFILIA.- Cons i ste e n la tendencia de

mantener re l a c iones s exual e s con ni ño s . Al r espect o

existen d i ve r s os grados : a l gunos suj e t o s só lo r ealizan

exhibicionismo ante los niños , otros real iza n a ctos de

toca miento y manoseo, l o c uál const i t uiri a e l deli t o

de a buso sexual , y o t ras veces l levan a c a bo el coi to

lo que l l evaría cons i go que se r e a li za r a e n t o nc e s e l

del ito d e vio lación.

• NECROFI LIA. - Cons i ste en ob t ener e l p l a c e r s exua l

median t e la cópu l a en cadáveres .



• GERONTOFI LI A. - Es e l placer s e xua l de rivado de

copular con an ciano s .

• FETI CH I SMO.- El sujeto se exc i ta c o n un s uje to

sexual especi fi co que s us t i tuye a l idóne o.

• SALI ROMANÍ A. - Cons i s te e n que e l pl a c e r se xua l lo

l o g ra e l s u jet o a l ensuciar e l c uerpo y la s prenda s d e

l a pa reja o compañe ro s e xua l .

• NARC IS ISMO.- Es e l p l ace r sexua l que se p r oduce e n

l a persona que go za de s u propia c o nt empla c i ó n y a uto

t o c a mi e nt o .

• CLI SMAFI LI A. - Es l a o btención de pla c e r sexua l

me diante la a p licación de enemas en e l c ue r po ;

ge ne ra l me n t e de origen p reté r i to , mo t i v a do por la

i nfanci a del s u jeto .

• EROTOMAN ÍA. - Es l a obses ión por rea lizar a c tividad e s

s exua l e s , de modo que ot r a s pasan a segund o plano,

t oda vez que s e vuelven i nsaci a b l es , d e nominánd o s e

Ni n foman ía e n l a mujer y Satirias is en el homb re .

• SATI RISMO . - Es la p r a ctica sexua l r e al i z a d a po r

grupos o sectas , e n c u lto a l demon i o, mi s ma s que

pueden ser rea lizadas de man era vo l untaria o

i n vol unta ria .
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7.1 .2. ADICCIONES EN AMBOS SUJETOS (ACTIVO Y

PASIVO)

Antes de es tar en l a pos ibil idad de seña l a r cua l quier c osa

s obre el alcoho l ismo y l a drogad icción e s necesa r i o d e f i nir a

la a di cció n , entend iéndose como ta l " el us o compulsivo de una

droga en g rado t al que menos c a ba seriamente l a a pt i t ud de

qu i en la usa para l l e var una v i da no r mal l
" .. , es deci r el

adicto ya no toma l a droga po r q ue así lo quiera , sino que s e

vuelve una neces i dad , motivo por el cuá l se ve obligado a

ha cerlo , a sí mismo es i mpo r t a n t e ac la ra r qu e el a lcohol es

una d r oga , pero qu e afecta en me nor grado .

Las sustancias l l a mada s drogas que un i nd i v i d uo l lega a

cons umi r ha cen qu e este se o l v i d e de sus p rincipios porqu e

e nt r a en un estado de f a s c i na c Lón e ilusión que lo lleva a

volverse ag r esivo o vulnerable , y que lo pueden llevar a

perderse a grado tal de no sabe r de s i , s i t ua c i ón q ue l o

l l e va a se r a c to r o ví c tima de un delito ; e s t o depend iendo d e

los e fectos que la ca nt i d ad d e d roga administrada llega a

producir e n el sujeto ; en r ela c i ón s iemp r e del peso ,

fis iología y est ado de sa l ud d e la persona que l o t oma , así

como d e o t ras c ircunstancias .

7.1.2.1. ALCOHOLISMO.

El a lcoho lismo es una e n fe r med ad que cons is te e n la ne c e sida d

y dependenc ia fís ica y ps i cológi c a e n el a lcohol; mi sma que

p r oduce que l a pers ona se vue lva desorgan i zada que a d qu iera

un a co nducta d estruc t o r a, que pierda el empleo , la famil ia ,

l o s a mi go s y e l hoga r.

w WALTER MOD EI.I. y I.ASING ALFRED. Drogas. colección Científica Time Life, 1982. 2' Edic ión.
Pag. 55.
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El a l c oho l ac túa s obre el cereb ro c o mo depr e s or y red uce la

a u t ocrit ica y l a ansiedad , libera l a s inhib i ciones y deja a l

descubierto l o s rasgos má s primi tivo s de l i nd i v i d uo como son

l a im p u l s i vi da d , l a a g r e s i v i da d , e l retraimi e nto , etc .

So n mucho s l os de l itos que se cometen e n e s t a d o de

e mbr i a g ue z , toda vez que el alcohol i n f l u ye notableme nte e n

las e n f ermedades mentales , y es por e sta causa que l a

emb ri ague z de sempeña un importante papel en l as c uest i ones de

responsabil i dad crimina l y capac i d a d l e ga l , e s por tant o que

en estos casos se pueden presentar l o s siguientes delitos

s exual e s como s o n e l exh ibicionismo , abuso sexua l , inc esto y

v iolación , mi smos que pu eden se r come t i d o s por pe r s o na s que

se e ncuentra n bajo un l eve estado de intoxicac i ó n , o a l a

i nve rs a , pu e de n ser cometidos sobre p e r s ona s que s e

e ncuen t ra n e n un grave estado de i n t ox ica c ión , p ue s t o que se

pierden t o t a lmen te .

7 .1 .2 .2 DROGADICCIÓN

La Drogadicc ión es la ad icción que un individuo llega a t e ne r

hacia alguna droga , po r l o general el droga dict o es i nma duro

y de ca rácte r i nestable, con t endencia au t ode s t r uc t i va, por

l o que a l d rogarse se cre a la ilus i ó n de segu ridad y

plen i tud.

Ex i s t e n muchos tipos de d r oga , s in emba r go , bien pod r i amos

seña lar tres tipos princ i palment e:

1. - Estupe f a c ientes : Es t o s pueden ser el opio y l a cocaí na ,

los efec tos q ue llegan a produc i r en un i nd i v i d uo va rían de

a cuerdo al s u jeto , pero p r i nc i pa l me n t e causa e u fo ria con
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s e ns ac ión de aumento en l a fuerza fí s i c a , mucha act ivida d y

alte rac iones leves de l a pe r cepc i ó n sensori a l , que l o puede n

l l e va r a cometer i l í c i t o s , como e l a bus o s exua l , v i o lación o

i ncesto .

2 . - Ps i cotrópicos y Ne urotrópi c os : Enc ontrando dentro de

e l l os a l os sedantes , e s t i mulantes o a l ucinóge nos , l o s

efe c tos var i an dependiendo de cada uno , po r e jemp lo e l

s eda nt e , crea a lteracion e s de la ment e , como t ra nq ui l i dad en

e s t e caso ; e l estimulante , p r od uce h i pe r a ctiv idad ,

irri t a b i l idad , v i olenc ia , c rea un dete r i o r o paula t ino e

i mpor tante de los valore s soc ia les y f a mi l ia res ; y l os

a l uc i nó ge nos p r od ucen a lte r ac i on e s e n la pe rcepción , ha y

a l uc i na c i one s , t r as tornos en e l pe ns ami e n t o, e l sent i do del

t i empo y e l espac io s e a ltera , d i smi nuyendo su c apacida d de

di scernir e n t r e la r eal idad y l a ilusión , mi s mos qu e

igua l me nte l os pueden llega r a p r od uc i r del i t o s , como a bus o

sexua l , vio lación o i nc e s t o .

3 . - Volátiles inhalables : Cementos y So l ve ntes , es t os

bás icamen t e producen en el s u j eto un t rast o rno e n l a s

func i ones me nt ales super iores , con o ri e n t ac i ó n d isminuida y

a ba t i da , por lo que no r epr e s entan mucho pe l i g ro , l lega ndo a

c ome t e r del i t o s de robo p rincipalment e.

7 .1.3 NIVEL SOCIOECONOMICO

Si consideramos a la Cl ase Soc ia l como un a un i dad co l ect i va

dentro de una sociedad , caract erizada por e s pe c i a l e s

funciones y costumbres y po r de t erminada sit ua c i ó n e conómica ,

e ntonces pode mos seña lar q ue dentro de la soc iedad e xiste n

d iversas c lases s oc i a les , cons i derada s c omo la a l ta , media y

ba ja , y a unque los del incuentes no pr ocede n de una c l as e
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social exclusiva , es indudabl e q ue q ui e ne s viven e n

cond iciones biológ i cas , ps icológicas , s oc i al e s y e c o nómi c a s

i na de cua da s , e s decir aque l l o s q ui e ne s s ufren p obre za y no

tie ne n ocas ión firme de mej ora r s us a spi r a cio ne s, de p lanear

su fut u r o , o de vivir no rmalmen t e, es tán má s p r o pens o s a

comete r deli t os , si n embargo e n l a s clases sociales a l t a s

también s e es ta p r ope n so a c omet er deli t o s, y no po r l a

c a r e nci a d e r e cu r s o s ma ter i a le s , s ino má s b i e n por c a r e ncias

morales y afectiva s de l a fami l ia .

Es d e c ir , no estamos en l a posi b il idad d e señal a r una sol a

c l a s e soc ia l como la c u l pa ble de q ue ex istan d iversos

del i tos , toda ve z que los del itos que se c ometen , pueden se r

rea l i zados ta nto por pe r s o na s que no c u e nta n con un buen

nive l socia l , como por pe r s on a s que si c ue nta n c o n él , s in

emba r go s i s e es tá e n l a pos i b ilidad de seña la r q ue los

del itos se come t e n p ri nci pa lmente en l a c lase soc i al ba j a ,

tod a ve z que mucha s d e l a s veces existen f a mi li a s co n un g ra n

número de inte grantes , mi sma s que t i enen gra nd e s c a r e ncia s y

que p r ov oc a n qu e no exis t a un a bu ena comun i c a c i ó n con las

mi smas, l o que provoca qu e s us i nteg r ant e s sea n seres

desadap t a dos y con mayor i ncl i na ción a del i nqu i r .

Así mismo Hé cto r Sa lí s seña la que " .. . muc ho afe c ta a la

conducta de l as p e rsonas el lugar e n que v iven y l a c lase d e

población q ue les rodea, pues las influencias e xtra f ami lia r e s

s o n mayor e s a me dida que avan za la edad ha sta l a madurez 12 4 n
,

a l o cuál podemos e s t a b l ecer que ot ro fa c t o r i mporta nt e e n el

desarrollo de un s e r humano y que lo puede l l eva r a delí nquí r

es e l amb iente e n q ue s e desenvuelve , puesto q ue si e xi s t e n

c a r e ncias e n l a fa mi l i a , se prefe r i r á e sta r e n la c al l e y c o n

l os amigos , mi smo que influenc i a ra a que r e a l i c e n conductas

'" SOLlS QU IROGA HECTOR. Sociología Cr iminal. Editorial Porrua, México. pag. 143
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poco propi cias , ya sea por l a s drogas o el a lcohol , o por la

i nf l uenc i a de l os amigos , q ue los lle va ran a cometer delitos

d e mane r a individua l o c ol e c ti va .

7 .2 FORMAS DE PREVENIR LOS DELITOS SEXUALES.

Los del i tos no s iemp r e pueden s e r p r even idos , pero si s e

podr i a n llega r a toma r c ie rtas medidas a e f ec t o de q ue l o s

mismos di s mi nuya n un poc o , es aqu í donde la f ami l i a que es e l

núcleo d e la s ociedad i nter v iene , p uesto que una fami l ia bien

c onf o rmad a l og r a que l os mi embr o s de e l la , sean personas con

p ri ncipi o s . t oda ve z que e l ind i viduo s e s iente s e g u r o y

d epe nd i e n t e de ese núcle o , l o que crea una amb iva l encia de

d ere c ho s y o b ligac i one s mutu os , c omo es el r e spe t o en t r e l os

i n t e gra nte s , a l o que se d ebe ag r egar una b uena educ a c i ón por

pa rte de l os padr e s y maestro s en las escuelas , y q ue nos

l leva a l a creación de una mejor sociedad , donde v ivir y

desarrol la rs e p lenament e .

7.2 .1 EDUCACIÓN SEXUAL Y ENTORNO FAMILIAR

La e ducac ión s exua l se pue d e en tende r como "un p roceso de

desar r ollo i n t e g r a l del s e r humano por e l c uá l va toma ndo

conciencia p r ogre s i va de s u papel y de su d e s a rro l l o como

persona y de su responsabilida d I 25
" , seg ú n Vi rg i n i a Hi l u;

mot i vo po r lo c uá l e s de s uma i mpor t a nc i a contar con una

buena e ducac ión sexua l , comenza ndo por hac e r una c la r a

di ferencia e ntre lo que e s e l s exo y l a s exua lida d , toda vez

qu e mucha s d e las veces no s e conoc en a c i encia c ie rta estos

sign ific a d os, y pueden lle gar ha se r con f undi dos , a

cont inuación menc iono ambos conceptos :

'" HI LU VIRGIN IA . La Educación Sexual Humana 4" Edición. México CONAPO. 1980. pag.17
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SEXO .- Es el conj un to de c a r ac t e r i s t i c a s a natómicas y

fisio lógicas que coloca n a l o s i ndiv i d uos d e una especie en

a l gún p unto ó línea , q ue t i e ne c o mo e xt r e mos e l masculino o

f emeni no , siendo po r tan to una ca racteríst i ca b i o l óg i c a

innata e inmutable , que no podemo s c a mb i a r .

SEXUALI DAD. - Es la manera c omo se mani f i es tan los individuos

como s eres sexu a l e s e n l o biológi co, psicoló g i c o , c ultural ,

s oci a l y e du c a t i vo de una socieda d determi na da , es má s que el

s e xo , ya que es par t e de l crecimiento y de la co nd uc t a de

r e l ac i ó n del i nd i viduo con ot r os del mismo O d i f e r e nte s exo .

Partiend o de 10 anter io r b ien pod ri a señalarse que l a

e d uca c i ón s e xua l debe ser p r op orcion a da de una ma n e r a

cient i fi ca y rea l ista , es d e c ir , de be cumpli r un doble papel

ta n t o f ormativo c omo i nforma t i vo , dándos e a c o noc e r a los

i ndi viduos los c on o c im i ent os necesarios re lat ivo s a l sexo y

l a sexual idad , así como e nse ña rles el va l or y significado de

l o s pr inc i pi os , f undamenta l men te é t i cos y c u l t u r a l e s ; q ue se

e ncuen t ra n a l r ededor de l o sexua l ; educ ació n que d e b e da rs e

de una manera prog r e s iva d e sde la e tapa de l a n i ñe z ha s t a la

adul ta ; t are a que se debe l l eva r a cabo pr i mo rdi a l me n t e e n l a

famil ia , aunque la e scuela también es un fact or importante

pa ra la educación s e xual , puesto que después de l a fami l ia ,

la escuela es e l segundo l ugar de a p r endizaj e , debiendo da rse

esta en fo r ma de muc ha s respuestas y c o nv ersac i ones c o rta s e n

el ma rco d e la educación general .

Para Erne s t o Me ne s e s " el n iño que goza de una vida fa miliar

armónica a prende a u tomát i camente a acep t a r s u papel sexual a

ejemplo d e sus pa dre s . Ac epta l a mas culinidad d e s u papá sin

r es istenc ia . Se da cuenta d e l o s pr ivilegios y tamb i é n d e las

r esponsab ilidades de ser hombr e . La ni ña a s u ve z , admite l a
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f eminida d a ejempl o de su mamá , a pre nde a ser delicada y

ha cendos a y adop ta su papel e n la v ida 12 6
" , por lo que es

ne ce s ari o que l os pa dre s desempeñen un buen pape l , empe za ndo

a educ a r a l os hijos a temprana edad , misma q ue debe e s t a r

cime ntada e n ba s e s c i e nt i fi ca s (b i o l og í a , ana tomí a ,

f i s i ología , psicologí a , etc ) y no e n i de a s cultur a l es q ue por

e l pa s o de l t i e mpo ha n s i do a r r aiga da s e n l a f amil i a, y que

ca r ec e n de l a i n f o rma c i ó n necesar ia e i mport a nte con la qu e

se debe de c ontar .

7.2 .2 MEDIOS DE COMUNI CACI ÓN MASIVA

Uno de l os fa c to re s de g ran r elevancia de ntro de l contexto de

la e d uc ac ión sexual , son s i n luga r a du da l os med ios de

comunicac ión , ya que estos c ual qu ie ra que sea l a t é cni ca qu e

usen const itui r án un o de los pi l a r es má s impo rt a nte s para

l l e va r a cabo l a d i fusión de ejemp los e i deal e s , a f e c ta ndo la

mayor par t e de la s veces la me n t e de l ind ividuo , l levando

acabo conduc t as de im i t ación .

Es así que l os princ i pa l e s med i os de comunicac ión a los

c ua l e s podemos ha ce r menci ón s on :

l . Radio . - Es un o de l os medi os de comunicac i ó n más

importante e n la actualidad y de he cho dent r o de muc has

de l a s sociedades c on gran relevancia , ello s e debe a que

es un apara to de ba j o costo por e nde tend rá gran d ífusión

e n la mayo r ía de las r e gione s, encont r á ndolo a ún en l a s

cla s e s má s marginadas , y a unque c ue nta c on muc has

esta c i on e s , son pocas las qu e c ue nt an con un cont e n i do

educat i vo , si no má s bien con co n t e n i dos q ue mal i n f orman

" . MENESES MORA LES ERNESTO. Educar comp rend iendo al niño. Editorial Trill as, 1982. pago 122.
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a l rad io e s c uc ha , y que no le dan ning un a i n fo r mac ión

e duca tiva sino al contrari o .

2 . Tel e vi s i ón . - J un t o a la r a d i o , e l med i o de di fu s i ó n po r

excelencia e n nuestro país es l a te levis i ón , misma que

c uenta con una ca lida d c omun i cat iva mucho mej or , puesto

q ue e s audiovisua l , y e l individuo , ya no t iene que

esfo rzarse y poner a traba j ar s u ima g i na c i ó n si no qu e

ob s e rva lo que sucede ; a c tualmente la programa ción con l a

que c ue nt a l a te l e v i si ón son pr i nc ipa lmente progra ma s

ext ran j eros , mi smos qu e s on d i r i g i dos a l os n i ños y

jóve nes , l o s cua les no tiene n na da de educa tivo , s i no por

e l contra r i o c ont i enen conductas que i nd uce n a l

libertina j e , y que po r l o gene r a l s on imi t ada s , po r los

niños y jóve nes q ue c r e e n q ue e s l o co rrecto , a ca rreando

as í un prob l ema , puesto que d i chas co nd uc t a s pu eden

lle ga r a const i tu i r un deli t o.

3 . Cinema tog rafía . - El cine e s un medio de e s pe c t á c ulo

popular que nos ~ace vivir h is tor ias de t odo t ipo q ue va n

de s de asuntos esca b r osos c omo es el cr i men has ta

his t o r i e t a s de d i ve r s i ó n y d i buj os a n i mados ; e n t re l os

qu e abundan con gran a uge, mism os que s on p ri ncipa lmente

de carácte r sexual , po r l o cuá l podemos a l udi r que l a

c inematog raf ía e s índudabl emente un medio de c omun i ca c ión

de s uma impo r t an cia y que t iene gran i nfluencia en l a

vida de cada i nd i v i duo que gene ralmente se i de nti f i c a c on

a lgunos de l os protagon i s ta s de la pe l ícula e i ncl usive

l e s i r ve de móv i l para l l e var a cabo de t erminadas

conductas qu e sino s on b ien e mpleadas , nos pu eden l l eva r

a realizar c onductas i l í c i t a s .
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4 . Publ i c a c i o ne s . - Den t r o de la s pu b l i c a c i one s po de mo s

e nc ontra r l a s histor i eta s , ba s a d a s en hi s t or i a s

f a n t á s ti c a s di r i gida s a l o s n iños , los periódicos que

c ontienen i nf o r ma c ión ge ne ra l , p ri nc ipa lmen t e no t ic iosa ,

l o s libros qu e va rían desde educ a t i vos , has ta a que llos

qu e no l o s son y fina lm en t e l a s revi stas , mi sma s que

mucha s de l a s veces t ienen ca rá c ter eró ti c o , sexua l y

porno g r á fi co e n sus publ i c a c i o ne s ; es d ecir bás ica me nte

toda s l as pub l icaciones cont i e ne n i nv i taci ones a l a

r e al i za c i ó n de c onduc t a s d e l ictuosas , misma q u e p uede s e r

a c epta da po r e l l e ctor , s i no t iene un a bu e na e d uca c i ó n y

cono c i mien to que s o n s anciona da s po r nu e stra s l e ye s

pena l es .

7. 2.3 DERECHOS HUMANOS DE LOS NIÑOS .

So bre l o s Derec hos Huma no s pe l o s Niño s . encontramos l a

Conve nc i ó n sobre l os De r echos del Niño siendo e s pe c i a l porque

por pr imera ve z en la his t o ri a del Derec ho I nte r nacional , l o s

derec hos de l niño s on inco r p o r a do s e n un t r a tado q ue tend rá

fu erza c oe r c i t i va para t od o s a que l los Est a d o s que i n te r ve n ga n

e n é l , g r a c ias a es t é , e l n i ño d i sfruta de s u s propio s

derechos y e stá l lamado a e jer cer los act iva mente de a cue r do a

s u des a r r o l l o y a s us c r eciente s capaci d ades .

La Conve nción cont i ene disposíc i one s gen e r a l es q ue t i e ne n

c omo ob je t i vo ga r a n t i z a r l os dere c hos d e t od o s l o s n i ño s e n

asuntos de i mpo r t a nc i a p a r a s us nec e s ida de s e intereses

fundamenta l e s

La Convención conc ier ne a t oda s l as pe rsona s men o r e s de 18

años , l a s d i s posicione s de la Conve nc i ó n s e b a s a n e n e l

pr inc ipio de l a no di s crimi na c i ón; se apli c an a t o do s l os
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niños i ndepe nd ient eme nt e d e la r a za , el c o l o r , e l s e xo , el

idioma , l a r elig i ón , l a opinión politica o de otra índole , e l

origen na c i o na l , étnico o s oc ia l , l a posic i ón e conómica , l os

i mp l e me n t o s fí sic os , el nacimi ento , etc .

En dicha Conve nc i ón e xi s ten d i versa s di sposicione s de stina da s

a p r otege r a l niño de t odas l as f orma s de e xplot a ción ,

e s pe c i a l me n t e la e xp lotación s exual y económi c a .

La Conve nc i ón s obre l os Derecho s d e l Niño , e s d e fundame n t a l

i mpor t a nc i a para nu estro paí s , po r ser norma obl i ga tor ia en

l o s término s de l a rticulo 133 const i t uc iona l . La Convención

f ue a dopta da en l a c iudad d e Nue va York e l día 20 de

no v i e mb r e d e 198 9, nue stro país se adh iere e l 21 de

s e p t i e mb r e de 19 90 .

Los art í cu l os que t ra ns cr i b iremos con re lac ión a l me nor de

edad v í c t ima son :

"Ar t i c ul o 1 0 . Para l os e fe c t os d e l a p res e nt e Conve nc i ón , se

e nt iende por n iño todo s e r humano menor de d ieciocho a ños de

eda d , s alvo que , en vi rtud d e la l ey que le s ea a pl i c abl e ,

haya a lca n zado antes la mayoría de edad .

Art ículo 3 ° . l . En todas l as med i da s c once r n i e n t e s a l o s

n i ños que tomen l as Inst ituciones públ i c a s o p r i va d a s d e

bie ne s t a r s ocia 1 , l os tribunales , l a s a utor ida de s

admin is t ra tivas o los órganos legislat ivo s , una c ons iderac i ón

p rimordia l a que s e a tende r á s erá e l interés s uper i or de l

n i ño .

2 . Los Es t a d os par t e s se c omp rometen a a segurar al n i ño l a

p r ot ección y e l c uidado que sea nec e sari o pa r a s u b ienesta r ,
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teniendo en cuenta l os derechos y de be r e s de sus pad res ,

tutores u otras personas res pons able s de é l an te la ley y ,

con ese fin , toma r á n las medi das legis lat ivas y

admin i s t r a t i va s adecuadas .

3 . Los 8st ado s pa rte s se as eg ura r á n qu e l a s i ns tituc iones ,

s e rvici os y es t a b lec i mientos e nca rgados del c u i d ado o l a

pro t ección de l os niños c umplan las No rma s es t a blec i da s po r

l a s au t o r idade s competentes , e s pecia l me nte e n mat e r i a de

s eguridad , san i dad , número y compe t e nc i a de su pe r s o nal , as í

como en relación con la e x i s t e nc i a de una s upe r vis ión

adecua da .

Ar t í c u l o 19 . l . Los 8stados pa r t e s adoptarán todas l a s

me d i da s l eqi slati va s , administra ti vas , soc ia les y educ a t iva s

a prop iadas pa r a p r o t eg er al n i ño cont ra toda forma de

perj ui c i o o abus o fí si co p men t a l , descu ido o tra t o

neg l i ge n t e , mal os trat os o e xplotado , incl uido e l a buso

s e xua l , mi e ntra s q ue e l ni ño s e e ncue ntre ba j o la cus todia de

los pad r e s , de un represen t ante legal o de c ua l qu i e r o tra

pe r s ona que l o tenga a su ca r go .

2 . 8sas me dida s de p r o tecc i ón de be r ían comp r e nde r , según

co rrespond a proce dimient os e f i c a ce s para e l e sta b leci mi e n t o

de p r og ramas s ocia les c on ob jet o de propo rcionar l a

a sis t e nc ia necesa r ia a l niño y a quiene s cuidan de él , así

c omo pa r a ot r a s f ormas de prevenc i ón y pa r a la

identi ficación , not i f icac i ó n , r emi sión a una insti tución ,

invest i gac i ón , tra t ami ento y observaci ó n u l terior de los

c asos antes de s c ritos de malos tra t os a l n iño y , segú n

cor responda l a int e r venc i ón judi c i a l .

Ar t í cu lo 37. Los Es lados par t e s velara n porque :
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a l Ningún niño sea somet ido a tortura , ni a o tros tra t os o

p enas c r ue l e s , i nh umanos o degradantes. No se impond r á

l a pena c api t a l n i l a p ris ión pe rpe tua sin posibilidad

de e xcarcelac i ó n , por delitos cometidos por meno r e s de

18 a ños d e edad .

b) Ningún niño se rá priva d o de su l ibertad l ega l o

arb i trariamente . La d e t ermina c i ón , e l encarc e l ami e n t o o

l a p r i s i ó n de un niño s e l l eva r á a cab o d e c on form i dad

c on l a ley y se ut i l izara n tan solo c omo medida de

ú l t i mo recurso y d u ra n t e e l per iodo má s b reve que

proceda .

e) Todo niño p r i va do de su l i be r t a d s e a t r a t a do c o n l a

Iluma n i da d y e l r e s pet o q ue mere c e la d i gnidad i n heren te

a l a persona h umana , y de manera q ue se t e nga n en

c uenta l a s necesidades de l a s per sona s de su edad . En

p a rt i cula r t odo niño p r .i vado de l ibert ad es ta rá

sepa rado de los adu lto s , a menos qu e el lo s e cons i d e re

con t r ar io a l i n t e r é s super i o r de l niño , y tend rá

de recho a mantener c on ta c to c o n su fami l ia por medi o d e

c o r re s po nde nc i a y de v is i t as , sa lvo e n c ircunstancia s

e xcepciona les ;

d ) Todo niño privado d e su l ibertad tendrá derecho a un

pronto a c ces o , a l a asistenc i a juridi ca y o t ra

as i stencia a decuada , asi como derecho a i mpug nar la

l e ga l i da d de l a privación d e s u l ibertad ant e un

tribunal u o t r a a u tor i da d c ompe t e n t e , indepe ndi en te e

imparc i a l y a u na p r on ta decisión sobre dicha a c ció n .
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Ar ti cul o 40. l . Los Estados part es reconocen e l derecho

de todo niño de qu i en s e alegue que ha infringido las leyes

pena l e s o a quien se a cuse o dec la re culpable de haber

i nfr i ng i do las l e ye s a s e r t r atado d e ma ne r a a corde con el

fom ento de su sent i do de l a d i gn i dad y el va lor , que

fortal e zca el r e s peto del niño por l os Derechos Humanos y las

libertade s f undamenta les de t erceros y en l a que se tenga n en

c ue n t a la edad de l n i ño y l a impo r t anc ia de promove r l a

r eintegra ción del niño y de que éste asuma una fun c i ó n

cons t r uc t i va en la s ociedad .

2 . Con e s e f in , habida cuenta de las d isposiciones

pe rti nente s de l os i nstrumen t os i nternaciona les , l o s Es tados

pa rtes ga r a n t iza r á n , en pa rt i c ul a r :

a) Que no s e a l egue qu e n i ngún ni ño ha infring ido l a s

l e yes pe nal e s , ni se acuse o decl a re cu lpabl e a ningún

n iño de ha be r infring i do esa s l e ye s . por actos u

omi s iones que no e staban proh i b i d a s por l a s leyes

na c i ona l e s o i nte r nacionales e n el mome nt o e n que s e

c ome t ie r o n ;

b ) Que t odo ni ño del que se a legue que ha i nf r i ng i d o las

l e ye s penales o a quien se a c usen de habe r i nfr ingido

e s a s leyes se le ga ranti ce , por l o me no s , l o sigu ien t e :

i ) Que se l e p r e sumi r á inocent e mi entras no se prue be s u

c u l pa b i l i da d conforme a la l ey ;

i i ) Que será i n f o r mado sin demora y d irectamen t e , c ua nd o s ea

procede nte , por intermedio de sus padres o sus r epresentantes

l e gal e s , de l os ca r gos que pesa n con t ra el y qu e se dispondrá
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de asis t encia juridica u o t ra asistencia a prop i a da en la

preparació n y p r e s e ntación de su defensa ;

i i i) Que l a causa será di r imida s in demora po r un a a utoridad

u órgano jud icia l competente , independ ien te e i mparc ial en

una au diencia eq ui tativa con forme a l a ley , en p resenc ia de

su asesor j u r í dico u otro t i po de asesor adecuado y , ame nos

que se co ns i de r a qu e e llo fu e cont r ario al interés s uperior

de l niño , teniendo en c ue nta e n particula r s u eda d o

situación y a sus padre s o r epre s entante s legale s ;

iv) Que no s erá obl igado a pr e s t a r t es timonio o a decla rars e

culpable , que pod r á in te r rogar o hacer que se inte r rogue a

testigos de ca r go y obte ne r la pa r t i c i pació n y el

interrogat orio de tes t igos de desahog o en cond ic i o ne s de

i gualda d ;

e n e fect o , l a s l e yes

medida i mpues ta a

a una au toridad u

indepe ndiente e

v ) Si se conside ra r e que ha i nf r i ng i do ,

penales , que esta decis ión y toda

consecuenc ia de e lla , s erá n sometidas

ó r gano j udi c i al s upe rio r compe t e nte ,

imp a r c i al , con fo r me a l a l e y ;

v i ) Que el niño conta rá co n las a s i s t e nc i a s gratuitas de un

i nt é r p r e t e si no comprende o no habla el idioma .ut i l i zado,

vi i } Que se r espe t a r á plenamente s u vida privada en todas l as

f ase s de l p r oc ed imiento.

3 . Los Estados partes tomarán t odas l a s me d i da s apropiadas

pa r a promover el establecimi ento de l eyes , p r oc edimi ent o s ,

a utoridade s e inst ituciones especi fi cas para l o s niños de

quie ne s se alegue q ue han i nf ri ngido las leye s pe na les o a
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qu iene s se acuse o dec l a r e cu l pa bl e de h a ber i nf ring ido esas

l e yes , y e n pa rt icu lar:

a ) El es t a b leci mi e n t o de una mí n i ma a n t es de l a c ual s e

p r es umi r á que l os n i ño s no t i e ne n capa cidad pa r a i nfr ingir

l a s leyes p e na l e s ,

de q ue sé

ga r a n t í a s

a

de

r e c u rr i rs i nniño s

b) Si empre que s ea aprop i a d o y des eab l e , la adopc i ó n

medi da s pa r a t ratar a esos

procedimi e n t o s j ud i c i a l es , e n e l entendi mi e nto

respetarán p l e namente l o s Derechos Huma nos y l a s

l e ga l e s .

4 , Se d ispond rá de dive r sa s me d ida s , t a l e s como e l c u i dado ,

l a s ó rdenes . de orient a c ión y s upe rvisión , e l asesorami e n to ,

la l iber t a d v i gi l ada , la col oca ció n en hoga r e s , de guarda ,

l os p rogramas de e nseñan z a y ~ormaci ón p ro f esi onal , as í c omo

o tras po s ibil ida de s a l t e rna t i va s a l a i n t e r nac ión e n

i ns t i t uc iones , pa ra a s e gu r a r q ue los n i ño s sean t ra t ado s de

manera a propi a d a pa r a s u b i ene sta r y que g ua rde n p r opo r c ión

tanto c o n s us c i rcuns t a nc ias como con la i nfracc i ó n . 127 ,.

Los artículos a n t e s tra nscrit o s consa g r a n l o s pr incipios de

l e gal i dad , res pecto a la d i g n ida d , pre s unci ó n de i no c encia ,

info rmac i ón de , l a a cusació n , as istencia jurí di c a , defen s a s

amplia s, j uzgamient o por au t orid ad c ompetente , respeto a l a

pri va cida d ; s e p ro t ege c ontra l a tortura y tra tos o penas

c r ue les , inhumana s o deg r a dan t e s; c o n t r a la pe na de muerte o

l a prisión pe rpetua , c ontra det e nc ione s a r b i t r a r i a s o

ilegale s , inc omun i c a c i ón y p r omiscuida d ; seña l a que t oda s l a s

medida s c once r n ien tes a l o s n iños , son o b liga t o ri a s p a r a el

127 OLVERA TREVIÑO CONSUELO. Para Educar los Derechos de los Niños. México . Comis ión Nacional
de Derechos Humanos. 1996, pp.51, 6 1, 61-10 .
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Estado Mexicano , po r se r in tegra n tes de la Convención cita d a ,

y por c o ns i gu ient e los tr i b una l e s en l a e s f e r a de s u

c ompe t e nc i a , t i e nen é l debe r d e a dop t a r como c onside rac ión

p r i mord i a l el i n t e rés superi o r del n iño y proteger los contra

t od a f orma d e pe rj uic i o o a buso fí s ico , mental y mal o s

tratos .

7 .3 ESTADISTICAS SOBRE LA PROBLEMÁTICA .

En l o que respecta a l a s Es t adí st i c a s , es impo r tante ha c e r

mención la p roblemática q ue encontré , p ue s t o qu e me fue

difícil consegui r las , me presente a la Procura dur ia General

de Jus ti cia para e l Distr i to Fe dera l , en d onde t a r. sólo

conseguí l a e s t a d ística del d e li to de vi o l a ción , no a sí de

l o s demás de l i tos , e n re l ac i ó n a l o s demás s olo e ncont ré un

g l oba l de los mismos , l o s cuá les me ncio no a c ont inuación:

COMPARATI VO DE DENUNCIAS POR EL DELITO DE VIOLACIÓN

eN io:L DISTRrTO rr.OERAL DE 1991 AL 2003

AÑO
HO. DE DEmm C;IA 5

1997 1448

1998 1226

1999 1355

2000 1511

2001 1202

2002 1296

2003 803

l i ó



cavPARAllVODEDENUNCIAS POR EL
DEUTO DE Vla..ACICJ..J EN ELDl51R1TO

FEDERAL DE1997 AL2003

_iIlili'IIImlI1999
1998
1997

l..

DENUNCIAS POR DELITOS SEXUALES

NO. DE

AÑO DENUNCIAS

2000 1618

2001 1382

2002 1698

2003 1784
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DENUNCIAS DE DELITOS SEXUALES
PRESENTADAS POR AÑOI

I I~~~~~~~
l..-

Así mismo Lui s Rodr íguez Manzane ra nos seña la que "l a s

denunc i a s por del itos s e xua l e s no p resentan más del 1 .5

porciento de l total de las denuncia s y s e reparten e n 60 % por

Vi olación , 15% por Sstupro , 10 % por Tentat i va de Vio lación ,

10% por At entados a l Pudor , corre s po nd iendo el ot r o 5% a

i nc e s t o , r a pt o y adulterio .

La PGJDF r ea l izo dos estudios en p r e s untas víctimas de

de litos sexuales e n l os años de 198 4 (380 casos) y 1988 ( 317

casos ) , r e pa r t i é ndos e la vi ctimación sexual de l a sigui ente

manera : Vi ola c i ón 56 .05% (60 .8%) , Te ntativa d e Vi olac i ó n 10 %

(8 .9%) , Estupr o 19 .74 % (15.5%) , Rapto 5% (1 . 6%) , At entado s a l

Pudor 7 .63% (12 .3 %) , Incesto 1 . 58% .

La vict i ma es de l sexo femenin o en e l 95 .53%, (95 %) , la mayor

inc idencia de edad esta entre l os 12 y 18 a ño s 65% (6 3%) , el

2 4 .2 1% (23. 4%) son me nores de 12 años ( l o qu e denota l o grave

del a buso sexua l e n ni ño s , por tratarse d e v i ctimas muy

j óvenes 128 " .

'" RODRiGUEZ M ANZANERA LUIS. Victimológia, Editorial Porrüa, México. 1998
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7.4 CRITICA A DIVERSOS ARTÍCULOS DEL CÓDIGO PENAL

PARA EL DISTRITO FEDERAL .

El Código Pena l pa ra e l Dist r i t o Fede r a l cuenta con diversos

artí culos que s e ñalan la f ígura de la a dopción y que a la

letra d i c e n :

"ARTÍ CULO 125 . Al que p r ive de l a v i da a s u a s cend i e n t e o

de s cendiente consang uíneo e n l ínea recta . he r ma no , adoptante

o adoptado . c ó nyuge . c oncub ina o c oncub i na r i o u ot ra relación

de pa r ej a permanente , con conocimien t o de esa re lac ión . s e le

i mpond r á n pr isión de d í e z a treinta años y pérdida de l os

dere chos qu e tenga con r e s pe c t o a l a víc t ima , inclu i dos los

de c a r ác t e r suce s ori o . Si fa lta re e l c on ocimi ento de l a

relac ión . se estará a la pun i bi l i dad pr e v i s t a pa r a e l

homicidi o simple .

Si en l a comisión de este de li t o concurre alguna

circunstanc ia ag rava nte de l as pr e v i s t a s en e l art ícu lo 138

de es te Cód igo . se i mpond r á n l a s pe na s de l homi cid i o

ca l ific ado . Si c onc ur r e a l guna a tenuant e se i mpo ndrán l a s

penas qu e cor respo nda n según la moda l idad . 129 ..

"ARTÍ CULO 13 1 . A quien cause l e s i one s a un a scendi ente o

descendiente consangu í ne o en l í nea r ecta . hermano . cónyuge .

c onc ub i na o co ncubi na r i o . pa r e j a permanente , ado ptant e o

adopt ado , s e l e a umentará e n un a mi tad la pe na que

co r r e s ponda . s e gún l a s l esione s infe ridas . 1]o..

'''' CÓ DIGO PENAL PARA EL DIST RITO FEDERAL. Editorial Sista, pag.Sü
t.'> CÓ DIGO PENAL PARA EL DISTRIT O FEDERA L. Editor ial Sista, pag.52
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- ARTí CULO 139 . No se i mpo ndrá pena a l guna a quien por c ulpa

ocasione l es i ones u homi cidio en a g ravi o de un asc endiente o

descend i e n t e co ns a ngu i ne o e n line a recta , he rma no , a dopta nte

o adop t a do , c ón yuge , co nc ub i na , concub i nario o c ua ndo e n t re

e l a gent e y e l pa s i vo exi s ta rel ac i ón de pa r ej a permanent e ,

amis tad o de famil ia , sa lvo que e l a gente s e encuen t re ba jo

e l e fec t o de bebida s e mbriagantes , de e stupe fa cie ntes o

ps icot rópicos , s i n que me d i e p r e s cripc i ón mé d i c a, o b ien que

se die re a l a f uga y no auxilia re a la vict ima . ll l
"

- ARTí CULO 167 . A q u i en simule e ncon t rarse priva do d e su

libe rtad con ame naza de s u v i da o dano a su perso na , con el

p r opós i t o d e obtener resca t e o c on la intenci ón d e que la

autor i dad o un pa r ticular rea l ice o d e j e de real i zar un acto

c ualqu ie r a , s e l e impond r á n de d o s a o c ho a no s d e p r i sión y

de c ien a q u i n i ento s d i a s mul ta .

Las mi smas pe na s s e i mpo nd r á n a cua lquiera que intervenga e n

la comis i ón de es te deli t o .

Es t e de lito s e perseg uirá por q ue r e ll a de pa rte o fend i d a ,

cuando sea c ome t i do po r un a scendi ente , descend ient e ,

cónyu ge , pa r ien t e s por consangui n i dad has ta e l segundo g rado ,

concub i na , c onc ub i na r i o , pa rej a permanente , adoptante o

a doptado , y parientes po r a f i n i da d ha s t a e l segund o grado . l32
"

- ART í CULO 200 . Se le imp ond r án de se is mese s a c ua t ro a ños de

p r is ión , pé rdida de l o s derechos que t e nga r espec t o de l a

v íct i ma , i ncl ui do s l o d e carácte r s uces o r io y e n s u caso , a

j uic io de l juez , prohibi c i ón de ir a l uga r dete rminado o de

r e s i dir e n é l , a l cónyuge , c o ncub i na o co ncub i na r io , o el que

IJI CÓD IGO PENAL PARA EL lllSTRITO FEDERAl.. Editorial Sista, pag.54
En CÓD IGO PENAL PARA EI. IJISTRITO FEDERAL. Editorial Sista, pag.64
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tenga r elac i ó n de pare ja , p a ri ent e c o n s a ng u i neo en lin e a

r ecta ascend e nte o descend e nte s i n limi tac i ón d e 9 r ada , a l

p a ri e n t e col a t e ra l cons ang uineo o af i n ha s ta e l c uar t o g r a do ,

a l t u t o r, a l c u r a do r , a l adoptant e o adopta do . .. 13 3"

" ARTí CULO 2 46 . Los de litos previstos en este tit u lo se

pe r s e g u i rán por q ue r e l l a , c uando sean c ome t i do s po r un

ascendi e n t e, desce nd ient e , c ó nyuge , pa r i e n te s p o r

c on s a g u inidad hasta e l seg u ndo gra do , adoptante o adoptado ,

conc ub i na o conc ub i na r io , pa r e j a pe r ma nent e o par iente s por

a fin i dad ha s t a e l s egund o gra do . 134 "

" ART í CULO 268 . Cua ndo las cond uc t a s prevista s en e l articulo

anteri o r produzcan beneficios económi c os al p rop io s ervidor

p úb li c o , a su c ónyuge , descendientes o asc e nd ien t e s ,

par i e n tes por c onsang u i n i da d o a f inida d hasta e l c ua rto

gra do , c oncubi na o conc ub i na ri ? , p a r ej a permanen te , a doptante

o adoptado , a cua l quie r t e r c e r o con el que tenga vinculas

afect i vos , e conómicos o de dependen c ia administ: rativa

d i rec t a , s ocio s o s ociedades de l a s que el s ervi d or públ ico o

las pe r s o na s a ntes r e f e r ida s f orme n parte , se l e aumentarán

la s pena s e n una te rce r a parte . 1" "

" ARTí CULO 30 7 . Si e l que fa vo r e c e l a f uga es el a scendien te ,

d e s cendiente , adoptant e , a doptado , cónyuge , concubina o

concubinario , pa r e j a pe r ma nente , he r ma no

p a r iente po r a f inidad hasta e l seg undo grado ,

de l eva d i d o o

se l e i mp o ndrá

de seis mese s a dos años de p r i sión . Si me d i a r e v i o l e n c i a , se

impo nd rá d e uno a c uat ro a ños de pri s i ó n. 13 6"

IJJ CÓDIGO PENAL PARA EL DIST RITO FEDERAL. Editoria l Sista . pago78
'" CÓ DIGO PENA L PA RA EL DIST RITO FEDERAL. Ed itorial Sista. pa~. I03

'" CÓDIGO PENAL PARA EL DIST RITO FEDERAL. Editorial Sista. pag. 112
'36 CÓ DIGO PENAL PARA EL DISTRITO FED ERA L. Ed ito rial Sista, pag. 127

12 1



"ARTíCULO 32 1. No comete e l delito a q ue se refiere a l

articulo an te rior , quien ocul te a l r e sponsab l e de un he cho

cal ificado por l a l e y como del i t o o i mpi d a que se aver i güe ,

siempre q ue el sujeto t e nga la c a l ida d de de f ens or ,

a scend i ent e o desc endiente co ns a ngui neo en li nea r e cta o

colateral hasta el cuarto g r a do , por adopc ión , po r a fin i d ad

ha s t a el segundo grado , cónyuge , concubi na o concub i na rio o

persona l iga da con el de l incuen te po r a mor , respeto , gratitud

o estrecha ami s tad . l
] 7 .

Como pu ede obse rva rse l os a r t iculas an t es s e ña l a d o s se

refieren a diversos delito s c omo son : Homicidio , Les iones ,

Se c uestro , Viole nci a Fa mi l i ar , Robo , Uso I nde b i d o de

At ribuc i ones y Fa culta des . Evas ión d e Presos y Enc ub r i miento ,

y a unq ue no se ha c e una c lara e s t i p u l aci ó n de la f i g u r a d e la

Adopción , po r no señalars e de ma ne r a c lara que se hac e

r e f e r e nc i a a la adopción simpl e , p ues to que c on l a

equiparación a h i j o consanguine o qu e se hace en la Adopción

Pl e na , ésta ya se e ng l oba en a sce ndi e nt e s y descendiente s ,

queda establec i da la i mportanc i a q ue t i e ne dicha fig ura y que

l a hace imp ortante para que se establezca e n l os d i vers o s

ar ticulas , pa ra se r agravan t es o atenuantes de l o s mismo s .

7 .S PROPUESTA

ARTícULO 178

FEDERAL .

DE

DEL

ADICIÓN

CÓDIGO

A LA FACCIÓN

PENAL PARA EL

II DEL

DISTRITO

Finalment e , mi p ropuesta de adi c i ón se basa e n l o estipu l a do

e n e l pu nt o anter ior , a l es ta blecerse que e l mi smo Código d a

l a i mpo r t a nc i a r e que r i da a la f igura de la Adopci ón , sin

e mba r go , l o s legisladores , tan só lo d i e ron i mpo r t a nc i a a

'" CÓ DIGO PENAL PARA Et DISTRITO FEIlE RAI.. Ed ito rial Sista, pag.132
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algunos , de j ando a u n l ado a otros como e l ar t i cul o 17 8 del

Cód i go Penal ' para e l Distrito Fede ra l p ub l i c a do e n la Gaceta

Of i c i a l e l 16 de Juli o de l 2 0 02 , que e n su fracc ión seg und a

establece :

" ARTíCULO 178 . - Las penas prev i s ta s para la

a bu so sexua l , se aumentara e n do s terceras

f ue r e n come t i d o s :

violac i ón y e l

partes , cuando

11. - Por a sce nd i e n t e c ont r a s u descendiente , é ste c o n t r a

aque l , e l he rmano contra s u c o l a t e ra l , e l tutor contra su

pu p i lo , e l padra s t r o o la mad ras t r a cont r a s u hijastro , éste

contra cua lquiera de l o s hi j os de é stos o l os h ijos c ont r a

aque llos . Además de l a pe na de prisión , el cu lpa b le pe rderá

la pat ria potes tad o la tute la , en los ca sos en que la

ejerciere s obre l a víctima , a s í como l o s dere cho s s uceso rios

con respect o de l ofendido ; n. ,.

A lo c uál he de s eñala r que s i bien l as r eformas son

recientes , en e s t é sent ido no se hizo ni nguna modi ficac i ón

como deberia , puesto que a mi cons ide ración se dej a a un l a do

l a f igura de l a Adopción , deja nd o asi e n indefen s i ón a l o s

adoptados , deb iéndose señalarse de la s i gu i e n t e manera:

11 . - Por ascendiente con tra s u desce nd i e n t e , és te con tra

aquel , e2 adoptante contra su adoptado, éste contra aque2, en

fo~ simp2e, el hermano c ontra su col a ter a l , el t u tor c on t r a

s u pupilo , el padr astro o la madrastra con t r a su hi j a s tro ,

éste c ontra c ua lquiera de los h i jos d e é s tos o los hijos

con t r a aquellos . ..

uaCÓDIGO PENAL I' ARA El. DISTRITO FEDERAL. Editorial Sista. Pago68
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Aun ado a l o a nter i o r , tenemos l o s e ñala d o po r l a Const i t ución

Po lít i c a de l os Estados Uni d o s Mex ícan os , que e s nuestra

c ar t a magna y qu e en su art í c u lo 1 4 terc e r párra f o e s t a b lece :

" . . . En l o s j uícios de o r d e n cr iminal q ue d a p r o h i b ido i mp one r ,

por s imp l e a na log í a y a un po r ma yor í a de ra zón , pena alguna

que no e s t é d ecreta da po r un a l ey e xac t ame n t e a p l i cab l e a l

de l i to de que s e trata . . . 13 9 "

Por lo que qu e d a cla ramente e stablec i do qu e f al t a r e alizar l a

adec ua c i ón necesaria a l a no r ma e n comen t o , pue sto q ue

e n tonces se es ta r í a aplicando l a analog ía , o aún p e o r no se

po dría d a r la a p l i caci ón de la pena al ca so concreto , a unq ue

d ebie r a ser as í .

Fina lmen te concl uyo es te c a p i t ulo es ta b l eciendo q ue la

p r e venc i ón e s importan t e a e f e cto de que los delito s s exu a l e s

di sminuyan , po rque c omo s e menci on o l os me no r e s de e dad s on

aquell os que más la s s u fr e n . No omi to comen ta r q ue mi

propues t a d e a d i c i ón es con la f i na l i da d de que no se dej e a

un l a d o la fi gura de l a a do pción , que c omo ya s e obs e r vo

tiene gran relevanc i a e n e l d e r echo .

'" CONST ITUC iÓN POl.íTICA DE I.OS EST ADOS UNIDOS MEX ICANOS. Editorial Pcrrú a,



CONCLUSIONES

1. - Mi var iab le d epend i en t e comprueba l o

hipótesis de acue r do a l o se ña l a do en l a

apartado s 1. 2. 3 , 3 .1 , 3 .2 , 5 . 1 , 5 .2 Y 5 . 4

seña lado en mi

doct r i na e n l o s

2 . - Mi var i a b l e independ iente comprue ba l o señalado e n mi

hipó tes i s pue sto que como se observa en los a partados 3 . 2 ,

4. 2 , 5 .3 , 7 .4 Y 7 .5 .

3. - Al seña l a r s e l a equi pa ra c ión a hij o cons a nguí neo en l a

adopci ó n ple na , se le b r inda n todo s los d e r e o hos y

obliga ciones q ue tiene un h i j o na t ura l , a l adoptado con

r e spe c t o a l adop t a óte y su fami lia consanguí nea de é Sée ,

e n t r a ndo así a l as l ínea s de pa rentesco de ascendie ntes y

descendi ente s .

4 . - Al de r og a rse l o s a r ti cu l a s qu e se r e fería n a la a dopción

semiplena , se l e d a menor certe za j u r i di ca a a quellos q ue

f uero n adoptados med i ante la mi sma , toda vez que no se debe

perder de v i s t a que s e de r ogan aque l l o s a rt í c ulos e n donde s e

c oncede l a c onve r s ión de adopc ión semi p lena a p l e na, a s i como

donde s e e s t ipulaba l a posib i lidad de i mpugna r y a u n más e l

de r evocar d icho t ipo de adopc i ó n e n cualqu i e r a d e las

c ircunstancias que ya se ha b í a n s e ña l ado co n an t e r í or i dad .

5. - Es de obse r va r s e q ue e l Cód i go Penal pa r a el Di stri t o

Federa l e n d i versos ar t icu l a do s , ha ce r e f e renc ía a l a f i g u r a

de l a adopc i ón , no ha c i e nd o a si una menc i ón conc reta , p ues t o

que no se seña l a que debe refe rírse a l a ad opción semíplena .
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6 . - Pa r ti endo de l o anterior , q ueda la nece s i dad de señalar

con toda c l a r i da d la figura de la adopc ión semi p l e na e n l o

q ue a delit os sexuales se r ef i ere , sob re todo e n los delitos

de v i ol ación y abuso sexua l , po r que c omo es de reco rdarse ,

está figur a es tomada en cuenta e n o t r o s de litos , pero no

asi en los sexuales , s iendo que e stos dejan un grave daño a

l a s vict ima s .

7 . - Es necesario c r e a r una c u l t ur a de e d uc a c i ó n a nive l

familiar y e s colar a efecto d e que exista una unidad familiar

y una correcta informaci ón de l o que es la s e xua lida d , o lo

que las drogas o e l a lcohol pr -oducen en los s u j etos , con l a

finalidad d e prevenir los de l i t o s sexuales .

126

Neevia docConverter 5.1



BIBLIOGRAFÍA

;... CHAVEZ ASENCIO , Manuel F. " La Fa mil ia en e l Derecho" ,

Tercera Ed i ci ó n, Mé x ico , Editorial Po rrua , 1997 .

;... CHAVEZ ASENCIO, Manuel F . " La Famil ia en el De recho ,

Dececho de Familia y Relaci ones Juridica s Fa mil i a r e s" ,

Terc era Edición , Mé x ico , Editocial Po c cu a , 1 9 94.

;... DE I BARROLA, Ant on i o. " De r e c h o de Fam i lia" , Terceca

Ed ición , Méx ico , Po c r úa, 1 9B4 .

;... GONZALEZ , Juan Ant o n i o . " El emento s d e Derecho Civil " ,

Cua r t a r eimpres i ó n. Méx ico , Ed i tor ial Tr i l l as . 1 9 BO.

:.- ROJ I NA VILLEGAS , Rafael. "Derecho Ci v i l Mexi cano" Tomo

11 . Sexta Ed ición , Mé x i c o . Ed i t o cial Po ccua. 1 9 B3.

;... DE PINA, Ra fael . "Dere c ho Civi l Mex i c a no" Vo lumen 1.

Vigés i ma Edició n, México , Editor ia l Po ccua . 1 98 .

, CHAVEZ ASENCIO , Manue l

Edi tocial Porru 3, 1999 .

F. " La Adopc ión " , Méx ico ,

, GONZALEZ MART Í N, Nu ria . " Es t udios sobre Adopc i ón

I n ter nac iona l " , Méx ico , Unive rs i d a d Nacional Au t ónoma de

Méx ico , 2001 .

¡.. GALINDO GARFI AS , I g na c i o . " Derecho Civil " , Mé xi c o ,

Edi t o c i a l Poc cua , 1 97 3 .

;... ST I LERMAN, Mar tha N. "Ad opción I n t e g ca ci ó n Fa mil i a r " ,

México , Ed i t oci a 1 Porrua , 1999 .

127

Neevia docConverter 5.1



., PEREZ ALVAREZ, Mig ue l Án gel . " La Nue v a Ad opc i ón" . Ma d rid

Espa na , Edi t o r ia l Civ i tas , 1 98 9 .

:;.. GARRI GA GO RI NA, Margari t a .

c o no c e r l a t ilia ció n d e

Aranzandi , 20 00 .

"La Ad op c i ón y El De r ech o a

Origen " . Espana , Ed i t orial

j,o GONZALEZ BLAN CO, Al b e r t o . " De l i t o s Se x u a l e s en la

Do c tr i n a y e n e l d e recho Pos it i v o Me x i c a no " . Mé xi c o,

Porrú a , 1 9 69 .

., REYNOSO DAV ILA ,

Po r r ú a , 200 0 .

Robert o , "De l i t o s Sex ua les" Mé xi c o ,

:,.. ARAUJO , Soni a B. "De r e c h o d e l as Vi ct i mas d e De l i t o s

c ontra l a Libe r ta d Sexual , Méx i c o , 20 00 .

., RODRIGUEZ MAN ZAN ERA, Luí s . " Vi ctimolo g í a (Es tudi o de la s

v í ct imas)" , Cuart a Ed i c i ó n , Po r r ua , Méxi c o , 1 998 .

};o MARCHIORI , HEda . " Crimino l o g í a , La Víct i ma d e l De li t o " ,

Porrua , Méxí c o , 1 99 8 .

};o REYES CALDERON , J o s é Alfre d o . " Cr í mi n o l o g í a " . Segund a

Edición , 19 98 , Ed i to r i a l Cá r d e na s , Mé x i c o .

¡.. PLANIOL y RIPERT , "Trata d o Elemental de Dere c ho Cívil" ,

Tomo 1, Cá rdenas Ed i t or , 1991 .

., BRAVO GONZÁLI:: Z AGUSTI N. " De r e c h o Roma no 1 " , Ed it o r ial

Pa x -Mex , Mé x i c o , 1 9 88 .

128

Neevia docConverter 5.1



;;.. BAQUEI RO RO,TAS EDGARD , " De r e c h o Civi l 1 " , Di c c iona rios

J uríd icos Tema t i c o s , Ed itoria l Ox ford , Méx i c o , 200 0 .

... LEMUS GARC1A RAÚ L , " Compendí o de De r e c h o Romano " ,

Editori a l Li musa , Mé xi c o , 197 9 .

)- VENTURA S I LVA SABI NO. " De r e c ho Romano " Ed i t o r i a l Po rrúa ,

11 ' Edició n. Méx i c o , 1 9 92 .

... BORDA GUILLERMO . "T ra t a d o de Dere cho d e Fa mil ia 1" ,

Ed i t or i al E . J .E . A, 198 9 , Bue nos Aires .

;;.. LAGUN ES PEREZ IVAN, " Cu r s o d e Derecho Civ í l IV" ,

Fa c u l tad de De r e c h o , UNAM, Méx i co , 1 9 92 .

;;.. HENRY LEÓN Y J EAN MAZEAUD , " Le c c i o ne s d e De r e c ho Civil" ,

Pa rte Primera , Volumen 1 1 1 , Ed i c i one s J u r í d i c a s Europa 

Améri c a , Bue no s Ai res , 1 97 0 .

... MAGALLON IBARRA JORGE MARI O, In s t i tuc i one s de Derech o

Civil , De r e cho d e Fami li a , Tomo I I! , Edi t o r i a l Por r úa ,

Mé x i c o 1988.

:¡.. HI LU VIRGI NIA, La Ed uca c i ón Sexual Huma na , 4' Edi c i ón ,

Mé x i co CONAPO, 1980 .

;;.. SOLIS QUIROGA HECTOR, Socio l og ía Criminal , Ed i t o rial

Porr ua , Méx i co .

,. WALTER MODELL y LASING ALFR ED, Dr o g a s ,

Cient i f i c a T i me Li fe , 1982 , 2" Ed i ción .

col ección

129

Neevia docConverter 5.1



» MONT ERO DUHALT, SARA . Der e c ho de Fa mi l ia . S' Ed i ci ón ,

Ed itoria l Po r r úa .

., AMaROS MARTI , PEDRO . La Adopción y El Ac o gimie n t o

Fami l iar . Editorial Na r c e a , S . A. Madrid , 1987

., GABÓN, ALEXIS . La Adopci ón. Es pa fta. In s ti tu t o Editor ia l

Reus , 1 972

,. ZANNON I , EDUARDO A. Derecho Civil. De r e c ho d e Familia ,

Tomo 11 , Ed i t o r i a l As tre a , Buenos Aires , 1 98 9

., CÓDI GO DE DE REC HO CANÓNI CO, Terc era e d i c ión , Madrid ,

Bi b l i o teca d e Aut ores c r is tiano s , 1983 .

., FLORES MARGA DANT S . GUILLERMO , El Der e c ho Privado

Roman o . Décima cuarta e d i c i ón , Edi t o ria l Esf inge , S .A .

de C.V . , Méx ico 1986 .

., COULANGE DE FUSTEL . La Ciudad Antigua . Sépt i ma edición .

Ed i t oria l Por r úa , S . A. , México , 198 9 .

., MENES ES ~IORALES ERNESTO . Ed uc a r comp rend iendo al n í. ño ,

Editor ia l Tril las , 1982

~ OLVERA TREVI ÑO CONSUELO. Para Ed ucar l os Dere chos d e l o s

Ni ftos . Mé x i co. Comis ión Na c i o na l de Derechos Humanos .

1996.

130

Neevia docConverter 5.1


	Portada
	Índice
	Introducción
	Capítulo I. Parentesco
	Capítulo II. Adopción
	Capítulo III. La Adopción Semiplena en el Código Civil para el distrito Federal y para toda la República en Materia Federal Antes de las Reformas de Fecha 28 de Abril del 2000
	Capítulo IV. La Adopción Plena en el Código Civil para el Distrito Federal
	Capítulo V. Análisis Comparativo entre Adopción Simple y Adopción Plena
	Capítulo VI. Delitos Sexuales
	Capítulo VII. Causas, Formas de Prevenir los Delitos Sexuales y Propuestas de Adición a la Fracción II del Artículo 178 del Código Penal para el Distrito Federal
	Conclusiones
	Bibliografía

